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SUMÁRIO 

1- ATA DA 190' SESSÃO, EM 3 DE NOVEMBRO DE 
lm 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

J .l.l - Mensagens do Senhor Presidente da Repúllllica 

Restituindo autógrafos de projetos d(.> lei sancionados: 

- N9 251/77 (n9 420/17, na o~igem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n~' 66/77 (nl' L578-BJ75, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo único ao art. 130 do Decreto-lei 
n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a Organiza­
ção da Administração Federal, definindo o prazo para cumpri­
mento do objeto da licitação. (Projeto que se transformou na Lei 
nl' 6.457, de 111 de novembro de 1977.) 

- N~' 252/77 (n9 421/17, na origem}, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n~' 76/17 (n9 1.808-Cf77, na Cua de origem), 
que adapta ao Código de Processo Civil a Lei nO? 5.474, de 18 de 
julho de 1968, e dá outras providências. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n~'" 6.458, de lO? de novembro de 1977.) 

De agradecimento de comunicação: 

-NO? 253/77 (nO? 422/17, na origem}, referente à aprovação 
das matérias constantes das Mensagens n'S 333, 356, 263, 359, 
366, 357, 33\, 326 e 358, de 1977, da Presidência da República. 

t.l.l- Oficios do Sr. IP~Sectetárlo da Câllll.ra dos Depu-
tados 

Encaminhando amógrofo de projeto de lei sancionado: 

-NO? 479, de 31 de outubro do corrente ano, encaminhan­
do autógrafo do Projeto de Lei da Câmara fi'? 117(?4 (nP I .354-
B/73, na Casa de origem), que dispõe sobre a denominação de 
logradouros, obras, serviços e monumentos póblicos, e dâ outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei nt 6.454, de 24 
de outubro de 1977.) 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte pro-
jeto: 

-Projeto de Lei da Câmara o9 102/77 (n" 4.278-B/77, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli-' 
ca, que fixa os efetivos dos Oficiais dos Corpos e Qu1dros da 

Marinha. declara em extinção Quadro de Oficiais, e dá outras 
providências_ 

J.l.J- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 53j77-DF, que autoriza o 
Governo do Distrito Federal a contrair empréstimos destinados 
à elaboraçàc1 e execução de programas de desenvolvimento urba­
no. e dá outras providências. (Redação final.) 

-Projeto de Resolução n"' 94(77, que suspende a execução 
do art. 49 da Resolução n<? 1.888, de 1965, do Municipio de 
Campos, Estado do Rio de Janeiro. (Redação final.) 

-Projeto de Resolução n"' 91/77. que suspende a execução 
do Decreto n9 10.304, de 29 de dezembro de 1972, do Município 
de São Paulo. (Redação final.) 

- Projeto de Resolução n9 85/17, que suspende a execução 
do art. {9 da Lei n+' 2.532, de 20de outubro de 1971, do Municí­
pio de Ribeirão Preto, Estado de Sào Paulo. (Redação final.) 

-Projeto de lei da Câmara n9 99f11 (n9 3.539-C/77, na 
Câmara dos Deputados), que concede pensão especial a João 
Supren Filho, e dá outras providências. 

1.1.4 - Comunicado da Prts~idéncia 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 93(77 
(n+' 3.596-C/11. na Dsa de origem}, que fixa prazo máximo de 
permanência dos prefeitos nomeados, em seus respectivos 
cargos, por ter recebido parecer contrãrio, quanto ao mérito, 'da 
comissão a que foi distribuído. 

J.l.!- Requerimento 

- 'N', 453/77, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso de agradecimento proferido pelo Ministro do Exército, 
General Fernando Belfort Bethlem, no jantar que lhe foi ofereci­
do pelos Governadores do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
Paraná, no dia 31 de outubro, no Palácio Piratini, em Porto 
Alegre. 

1.2.6- Comunicações da LJderan~ da ARENA 

-De substituições de membroS em Comissões Mistas do 
Congres~o Nacional. 
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1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA·- Atuação desen­
volvida pela Coordenação Nacional do Ensino Agropecuário­
COAGRI, em prol da modernização da agropecuária do Pais. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Palestra proferida 
pelo naturalista Augusto Ruschi perante a Comissão de Educa~ 
çào e Cultura do Senado Federal, sobre sua posição em defesa da 
preservação da teserva biológica de Santa Lúcia, no Estado do 
Espírito Santo. .. 

• 
SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Retorno ao 

País do jornalista Thiago de Mello. 

SENADOR HEITOR DIAS-- Aniversário de nascimento 
de Rui Barbosa. 

1.2.8 - Leitura de projetos 

:._Projeto de Lei do Senado n9 244/77, de autoria do 
Sr. Senador Franco Montoro, que estabelece que as listas para a 
escolha dos reitores das Universidades estaduais e municipais 
obedecerão às normas estabelecidas em seus respectivos estatu­
tos. 

- Proieto de Lei do Senado n9' 245/77, de autoria do 
Sr. Senador Osires Teixeira, que isenta do Imposto sobre a 
Renda as pensões e os proventos de aposentadoria ou reforma. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto d< Lei da Câmara n• 69/76 (n' 1.242-C/75, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. 14 da Lei n9 1.060, 
de 5 de: fevereiro de 19~. que esfabelece normas para a 
concessão da assi~tência judiciária aos necessitados. Apro,ado. À 
sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n<~ l22j76, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta § 1<~ ao art. 586 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. Aprovado, em primeiro turno, após 
usar da palavra no encaminhamento de sua votação o Sr. Sena­
dor Dirceu Cardoso. 

-Projeto de Lei do Senado n9' 205/76, do Sr. Senador 
Franco Montara, que dispõe sobre o regime de trabalho, 
remuneração e demais vantagens dos empregados nas empresas 
signatárias dos contratos de pesquisa de petróleo com "cláusula 
de risco". (Apreciação preliminar da constitucionalidade e 
juridicidade.) Vot•çào adiada para a sessão de 24 do corrente, 
nos termos do Requerimento n<~ 447 f71. · 

-Projeto de Lei do Senado n9' 177J77, do Sr. Senador 
Saldanha Derzi, que altera a redação do parágrafo primeiro do 
art. 91 da Lei n9' .5.172, de 25 de outubro de 1966. (Apreciação 
?Te1iminar da constitucionalidade.) Votação adiada para a sessão 
do dia 9 do corrente, nos termos do Requerimento n9 454/77. 

- Projeto de Lei do Senado nt 135/17 -DF, que ilutoriza a 
criação de empresta póblica. sob a denominação de Empresa de 

Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal -
EMATER·DF, e dá outras providências. Otscussio encenada, 
voltando às comissões competentes em virtude de recebimento de 
emenda em Plenário, após usarem da palavras os Srs. Senadores 
Itamar Franco, Heitor Dias, Dirceu Cardoso e Virgílio Távora. 

-Projeto de Lei do Senado n9' 22f77, do Sr. Senador Luiz 
Viana, que suprime o art. 93 e ·o parágrafo único da Lei 
fl9' 5.988, de 14 de dezembro de 1973. Dlscusdo adiada para a 
sessão de 23 do corrente. nos termos do Requerimento 
n• 441/77 . 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AGENOR MARIA- Considerações a respeito 
do teor de gordura do leite in natura comercializado no País; do 
preço tabelado para subprodutos do algodão; e da elevação das 
tarifas ferroviãrias. 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder- Repre· 
sentaçâo recebida de Deputado Estadua~ acreano sobre graves 
irregularidades na Universidade Federal do Estado do Acre. 

SENADOR OS/RES TEIXEIRA - Comentários sobre a 
política salarial adotada pelo Governo, face restrições formula­
das pelo Sr. Agenor Maria em seu discurso. 

SENADOR JOSE SARNEY - Nota divulgada pelo 
Itamarati a propósito de notícias veiculadas na lro.prensa, sobre a 
aprovação pelo Presidente dos Estados Unidos da América do 
programa de ajuda externa do Governo norte-americano para o 
ano fiscal de 1978, no qual são proibidos créditos para a venda de 
armas a certos países, inclusive, o Brasil. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Homenagem ao poeta 
Carlos Drurnmond de Andrade ao ensejo do transcurso de 759' 
aniversário de seu natalício. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Solicitando da Mesa 
esclarecimentos referentes à retirada do busto de Rui Barbosa do 
Plenário desta Casa. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

%-CONSULTORIA-GERAL 

- Parecer no 83/17 

3- ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

S- LIDERES E VICE·LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 190•SESSÃO, EM3DENOVEMBRO DE 1977 
3• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 8• LEGISLATURA 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRúNIO PORTELLA E JOSt UNDOSO 

ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Braga Junior - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - José 
Sarney - Petrõnio Portella - Virgílio Távora - Agenor Maria -
Murilo Paraiso - Au~usto Franco- Lourival Baptista - Heitor 
Dias- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende -Itamar 

Franco- Franco Montoro- Lázaro Barboza- Osires Teixeira­
Mendes Canl!le - Saldanha Derzi - Eve1ásio Vieira - Otair 
Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. )o-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo Autógrafos de Projetos de Lei S11ncionados: 
N'i' 251/77 (n~' 420/77. na origem), de 1~' do corrente, referente 

ao Projeto de Lei da Câmara n~> 66, de 1977 (n~' L578~B/75, na Casa 
de origem) que "acrescenta parágrafo único ao artigo 130 do Decre­
to~lei n~> 200, de 25 de fevereiro de 1967, que díspõe sobre a Organiza­
ção da Administração Federal, definindo o praz:o para cumprimento 
do objeto da licítação''. (Projeto que se transformou n,:~ Lei n~' 6.457, 
de J9 de novembro de 1977.) 

N'~ 252/77 (n9 421/77, na origem), de 19 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara nl) 76, de 1977 (n"' 1 .808-C/76, na Casa 
de origem) que "adapta ao Código de Processo Civil a Lei n'i' 5.474, 
de 18 de julho de 1968, e dâ outras providências", (Projeto que se 
transformou na Lej n~' 6.458, de Jl) de novembro de 1977.) 

De agradecimento de comunicação: 
N9 253/77 (n9 422/77, na origem), de 1~ do corrente, referente 

à aprovação das matérias constantes das Mensagens n~'s 333, 356, 
263, 359, 366, 357, 33 I, 326 e 358, de 1977, da Presidência da Repúbli­
ca. 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 479, de 31 de outubro do corrente ano, encaminhando autó­
grafo do Projeto de Lei da Câmara n\1 117, de 1974 (n~ l.354--Bf73, 
na Casa de orígem), que "dispõe sobre a denomioação de logradou­
ros, obras, serviços e monumentos públicos, e dá outras provid(n~ 
cias". (Projeto que se transformou na Lei n~' 6.454, de 24 de outubro 
de 1977.) 

OFICIO 

Do Sr. }'-Secretário da Câmaf'a dos Deputados, encaminhando à 
revisaõ do Serrado autógrafo do segujnJe pf'ojeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•tOl, DE 1m 
(N•4.Z78-B(77,na Casadeor~Bem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os efetivos dos Oficiais dos Corpos e Quadros da 
Marinha, declara em extinção Quadro de Ofid.t.is, e dj outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os efetivos dos Oficiais dos Corpos e Quadros da 
Marinha em tempo de paz, abaixo indicados, passam a ter a seguinte 
constitulcilo; 

(.;orpo da Armada 
Almirante~de-Esquadra 
Vice-Almirante 
Contra-Almirante 
Capiülo-de-Mar~e-Guerra .............. . 
Capitào-de-Pragata 
Capitão-de-Corveta . , ........ , . , , ..... . 
Capitão-Tenente ................ . 
Primeiro-Tenente .. , ....... , ........... . 
Segundo-Tenente ............. , , .... . 

Corpo de Fuzileiros Navais 
Vice-Almirante 
Contru-Aimirante 
C~pitào~de-Mar-e-Guerra .............. . 
Capitilo-de-Fragató.l 
Capitão-de-Corveta 
Capitão-Tenente 
Primeiro-Tenente ........ . 
Segundo-Tenente 

5 
15 
26 

!50 
320 
488 
~· 
330 

(aberto) 
1934 

I 
4 

25 
57 
95 

170 
130 

(aberto) 
482 

Corpo de Engenheiros e Técnfcos Navai!J 
Vice-Almirante , ............. . 
Contra~Aimirante , .. , ........... , ..•... 
Cupitào~de-Mar-e~Guerra ............ , .. 
Capitão-de-Fragata .............. , ..... . 
Capitão-de-Corveta ...... , ............. . 
Capitão-Tenente ....... , ...... , , .. , .... . 
Primeiro~ Tenente .......... , ........ , .. . 

ütrpo de Intendentes da Marinha 
Vice~Almirante ............... . 
Contra-Almirante ..... , .............. , . 
Capitào-de-Mar-e~Guerra 

CapitUo-de-Fragata ... , . , , ............. . 
Capitão-de-Corveta .... , .............. , . 
Capitão-Tenente ......... , ... , ...... , . , 
Primeiro-Tenente ......... , ............ . 
Segundo~ Tenente , , ................. , .. , 

Corpo de Saúde da Marlllha 
Quadro de Mêdicos 

Vice-Almirante . , . , ......... , ..... , .. , . 
Contra-Almirante ...... , ..... , ........ . 
Capitào~dc-Mar-e-Gucrra , ........ , .... . 
Capít~to-de-Fragata .. , . , .. , . , .... , , .... . 
Capitão-de-Corveta , , , ... , ....... , . -: .. ,, 
CapitJ1o-Tenente , , ............. , . , .... . 
Primeiro-Tenente , ... , . , .. , .. , .. , . , .. ·.,. 

Quadro de Cirurgiões-Dentista_s: 
Capitào~de-Mar-e-Guerra ..... , ........ . 
Capitão-de~Fragata ... , ..... , .... , . , .. . 
Capitão-de-Corveta , , ............... , .. . 
Capitão-Tenente .... , .. , , , .......... , .. 
Primeiro-Tenente ........ , ............. . 

Quadro de Oficiais Auxiliam u A,.....• 

Capitào·de-fragata . , ........ , ........ , . 
Capitão-de-Corveta . , , , ......•.... , . , ... . 
Capitão-Tenente . , ..... , ...... , ....... , 
Primeiro~ Tenente ....... , .............. . 
Segundo-Tenente ..............•........ 

Quadro de Oficiais Awdlla,., 4o Corpo 
de Fuzileiros Nav•ls 

Capitão-de-Fragata ...•.. , ..... , . , ...•.. 
Capítào-de·Corveta ... , , , . , ............ . 
Capitão-Tenente ...... , ..........•.... 
Primeiro· Tenente .... , . , .. , .........•... 
Segundo-Tenente . , ................ , ... . 

I 
2 

15 
32 
50 
60 
35 

!95 

I 
3 

28 
68 

!40 
170 
!80 

{aberto) 
590 

I 
3 

28 
62 
90 

125 
90 

J99 

5 
16 
36 
60 
54 

171 

5 
25 

!50 
130 
115 
425 

2 
6 

25 
30 
27 
~ 

Art. 29 É declarado em extinção o atual Quadro de Oficiais 
Farmacêuticos do Corpo de Saúde da Marinha. 

Parágrafo ünico. Aos Oficiais do Quadro de que trata este arti­
go é! assegurada a promoção no respectivo Quadro, de acordo com o 
atu~l efetivo, mediante o preenchimento das condições básicas de 
acesso previstas na Lei de Promoções de Oficiais da Ativa das Forças 
Armadas. 

Art. Jq As vagas resultantes com a aplicação do disposto no 
art. Jt~ s'.!'riio consideradas abertas a partir da data da sua publicação, 
e preenchidas de acordo com o estabelecido na Lei n~ 5.821, de 10 de 
novembro de 1972. 
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Art. 4" No cálculo da quota compulsória, relativa ao ano de 
1977, deverão ser considerados os efetivos e as vagas abertas em 
decorrência desta lei. 

Art. Sq A despesa decorrente da execução desta lei será aten­
dida à conta das dotações constantes do Orçamento da União. 

ArÍ. 6~ Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 7" Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 394, DE 1977 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do da Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Marinha, o anexo projeto de lei que fixa os efetivos de Oficiais para a 
Marinha. 

Brasflia, DF, 14 de outubro de 1977.- Efltito Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 0064, 
DE6 DE OUTUBRO DE 1m, DOSR. 

MINISTRO DE ESTADO DA MARINHA 

Exce1entissimo Senhor Presidente da República. 

O Decreto n"' 72.041, de 30 de março de 1971, que conceitua a 
situação em que deve ser agregado o militar, determina que todos os 
cargos militares, dentro do âmbito de cada Força Armada, estejam 
previstos nos seus Quadros de Organização ou Tabeta de Lotação, 
correspondendo aos respectivos efetivos fixados em lei. 

Este mesmo decreto, visando possibilitar a reversão de todos os 
.militares agregados em decorrência de cursos, licenças e outras situa­
ções especiais no âmbito de cada Força, e a absorção destas funções 
militares nos Quadros e ·Tabelas de Lotação, previu que os respecti­
vos Ministros de Estado propusessem o reajustamento dos efetivos 
de forma a compatibilizá-los com esta determinação. 

Seguindo-se esta orientação e levando-se em conta a desativação 
do material flutuante envelhecido e à aquisição dos novos navios, 
com a conseqUente reorganização da estrutura de apoio, foi pro­
cessada a determinação de necessidades de todas as funções militares 
desta Força. Estas necessidades foram compatibilizadas de màneira 
harmônica com os perfis dos vãrio~ Corpos e Quadros de Oficiais, de 
forma a possibilitar Ouxos de carreira equilibrados. 

Como resultado destes estudos foi elaborada a proposta anexa, 
sobre a qual cabem as seguintes observações: 

a) foi mantido inalterado o número atual de Oficiais Generais, 
bem como a distribuição por postos; 

b) foram mantidos inalterados os efetivos globais dos vários 
Corpos e Quadros de Oficiais, reajustando-se apenas a distribuição 
por postos, de modo a atender as necessidades conforme 
mencionado acima; 

c) foi criado o posto de primeiro-tenente no Corpo de Engenhei­
ros e Técnicos Navais {CETN). Tal criação, além de atender às 
necessidades de serviço, é consentânea com a Lei n9 5.983, de 12 de 
dezembro de 1973, que criou os Quadros Complementares de Ofi­
ciais da Marinha, a qual prevê a posto de primeiro-tenente no 
Quadro Complementar do Corpo de Engenheiros e Técnicos Navais. 

Por outro lado, da mesma forma que para o Corpo de Saúde da 
Marinha (CSM), é prevista a admissão de civis no CETN, mediante 
a realização de concurso. Esta alternativa, até agora não utilizada 
pela Marinha, deverã ser implementada em breve. f! de toda con­
veniência que os civis irigressos no CETN sejam admitidos no posto 
de primeiro-tenente, seguindo-se o mesmo critério adotado no CSM. 

d) foi prevista a extinção do Quadro de Farmacêuticos do 
Corpo de Saúde da Marinha. 

Face ao exposto, tenho a honra de submeter à elevada aprecia­
ção de Vossa Excelência o Anteprojeto de Lei anexo, que fixa os efe­
tivos de Oficiais para a Marinha. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Geraldo Azevedo 
Henntng, Ministro da Marinha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.821, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre as promoções dos oficiais da ativa das Força 
Armadas, e dá outras profldênclu. 

O Presidente da República 
Faço ~aber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

CAPITULO! 

Generalldo<les 

Art. 111 Esta Lei estabelece os critérios e as condições que assegu­
ram aos oficiais da ativa das Forças Armadas- militares de carreira 
- o acesso na hierarquia militar, mediante promoções, de forma 
seletiva, gradual e sucessiva. 

Art. 211 A promoção é um ato administrativo e tem como finalia 
dade básica o preenchimento, seletivo, das vagas pertinentes ao grau 
hierãrquíco superior, com base nos efetivos fixados em lei para os 
diferentes Corpos, Quadros, Armas ou Serviças. 

Art. 3~ As formas gradual e sucessiva resultarão de um pla­
nejamento para a carreira dos oficiais, organizado em cada Força Ar­
mada, de acordo com as respectivas peculiaridadess. 

Parágrafo único. O planejamento assim realizado deverá asse­
gurar um fluxo de carreira regular e equilibrado. 

CAPITULOU 

Dos Critérios de Promoçio 

Art. 4"' As promoções são efetuadas pelos critérios de: 
a) antigUidade; 
b) merecimento; 
c) escolha; ou ainda, 
d) por bravura; e 
e) "post mortem". 

Parágrafo úniCo. Em casos extraordinários poderá haver pro­
moção em ressarcimento de preterição. 

Art. s~ Promoção por antígOidade é aquela que se baseia na 
procedência hierárquica de um oficial sobre os demais de igual posa 
to, dentro do mesmo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço. 

Art. 6'1' Promoção por merecimento é aquela que se baseia no 
conjunto de qualidades e atributos que distinguem e realçam o valor 
do oficial entre seus pares, avaliado no decurso da carreira e no de­
sempenho de cargos e comissões exercidos, em particular no posto 
que ocupa ao ser cogitado para a promoção. 

Art. 7~ Promoção por escolha é aquela que defere ao Presidente 
da República, com base na lei, a escolha do oficial, dentre os quais 
credenciados para o desempenho dos altos cargos de comando, chea 
fia ou direção. 

Art. s~ Promoção por bravura é aquela que resulta de ato ou 
atos não comuns de coragem e audácia, que, ultrapassando os limites 
normais do cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis 
ou úteis as operações militares, pelos resultados alcançados ou pelo 
exemplo positivo deles emanado. 

Art. 9"' Promoção "post mortem" ê aquela que visa a expressar 
o reconhecimento da Pátria ao oficial falecido no cumprimento do 
dever ou em conseqüência disto, ou a reconhecer o direito do oficial 
a quem cabia a promoção, não efetivada por motivo do óbito. 

Art. 10. Promoção em ressarcimento de preterição é aquela fei­
ta após ser reconhecido ao oficial preterido, o direito à promoção 
que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção será efetuada segundo os crité­
rios de antigUidade ou de merecimento recebendo o oficial o número 
que lhe competia na escala hierárquica como se houvesse·sido promo­
vido na época devida. 

Art. 11. As promoções são efetuadas: 
a) para as vagas de oficiais subalternos e intermediários, pelo 

critl:rio de antigUidade; 
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b) para as vagas de oficiais superiores, pelos critérios de 
antigUidade e de merecimento, de acordo com uma proporcíonalida­
de entre elas, estabelecida na regulamentação da presente lei para ca­
da Força Armada; e 

c) para as vagas de oficiais-generais, pelo critério de escolha. 
§ 19 As promoções para o preenchimento de vagas ao t11timo 

posto, nos Quadros em que este seja de oficial superior, poderão ser 
efetuadas somente pelo critério de merecimento, desde que assim seja 
estabelecido na regulamentação desta _lei para cada Força Armada. 

§ 2"' Quando o oficial concorrer à promoção por ambos os crilê­
rios, o preenchimento de vaga de antigUidade poderá ser feito pelo 
critério de merecimento, sem prejuízo do cômputo das futuras quo· 
tas de merecimento, de acordo com a regulamentação desta lei para 
cada Força Armada.. 

ot~!lfTULO IIJ 
D•• Comi~ Báolcu 

Art. 12. O ingresso na carreira de oficial ê feito nos postos ini· 
ciaís, assim considerados na legislação específica de cada Corpo, 
Quadro, Arma ou Serviço, satisfeitas as e:tigências legais. 

Parágrafo (mico. A ordem hierãrquíca de colocação dos oficiais 
nos postos iniciais resulta da ordem de classificação em curso, 
concursQ ou estágio, 

Art. 13. Não hâ promoção de oficial por ocasião de sua trans· 
ferêncía para a reserva remunerada ou reforma. 

Parágrafo (mico. A situação do oficial do Magistério Militar, 
por ocasião de sua transferência para a reserva remunerada por 
ingressar no magistério, se for o caso, é regulada por lei especifica da 
rcspccti"a Força Armada. , 

Art. 14. Para ser promovido pelos critérios de antigUidade, de 
merecimento ou de escolha, é imprescindivel que o oficial esteja 
incluído em Quadro de Acesso ou lista de Escolha. 

Art. 15. Para o ingresso em Quadro de Acesso ê necessàrio que 
o oficial satisf!lça os seguintes requisitos essenciais, estabelecidos pa­
ra cada posto:· 

a) Condição de acesso: 
1- intersticio; 
li- aptidão fisíca; e 
111 - as peculiaridades a cada posto dos diferentes Corpos. 

Quadros, Armas ou Serviços; 
b) Conceit-o Profissional; e 
c) Conceito moral. 
Parágrafo llnico. A regulamentação da presente lei, para cada 

Força Armada. definirà e discriminará as condições de acesso e os 
procedimentos para a avaliação dos con~itos profissional e moral. 

Art. 16. O oficial agrepdo, quando no desempenho de cargo 
militar ou considerado de natureza militar, concorrerá à promoção 
por qualquer dos critérios, sem prejuízo do n6mero de concorrentes 
regularmente estipulados. 

Parágrafo único. Tratando·Se de promoção por escolha, se hou· 
ver incompatibilidade hierárquica do novo posto com o cargo que 
exerce, deverá o oficial reverter ao respectivo Corpo, Quadro, Arma 
ou Serviço na data da promoção, para que possa ser promovido. 

Art. 17. O oficial que se julgar prejudicado em conseqüência de 
composição de Quadro de Acesso, em seu direito de promoção, ou 
que tiver indicado para integrar a quota compulsória, poderã 
impetrar recurso ao Ministro da respectiva Força Armada, como 
üJthna instância na esfera administrativa. 

§ J t~ Para a apresentação do recurso, o oficial te rã o prazo de 
quinze dias corridos, a contar do recebimento da notificação do ato 
que julga prejudicá·lO ou do conhecimento, na organização militar 
em que serve, da publicação oficial a respeito. 

§ 2\' O recurso referente à composição de Quadro de Acesso e a 
promoção deverâ ser solucionado no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de seu recebimento. 

§ 3'~'" O recurso refefente à inclusão na quota compulsória deverá 
ser solucionado no prazo de 20 (vinte) dias, contados a partir da data 
do seu recebimento. 

Art. 18. O oficial será ressarcido da preterição desdé que seja 
reconhecido o seu direito à promoção quando: 

a) tiver solução favorável a recurso interposto; 
b) cessar sua situação de prisioneiro de guerra, desaparecido ou 

extraviado: 
c) for .absolvido ou impronunciado no processo a que estiver 

respondendo; 
d) for justificado em Conselho de Justificação; ou 
e) tiver sido prejudícado por comprovado erro administrativo. 

CAPITULO IV 
Do Processamento das Promoções 

Art. 19. O ato de promoção é consubstanciado; 
a) por decreto, para os postos de oficial~general e de oficial 

superior; e 
b) por portaria dos respectivos Ministros Militares. para os pos~ 

tos de oficial intermediário e de oficial subalterno. 

§ 1 q O ato de nomeação para o posto inicial de carreira e os atos 
de promoção àquele posto,. ao primeiro de oficial superíor e ao 
primeiro de ofkial-general acarretam expedição de carta-patente. 

§ 2q A promoção aos dçmais postos é apostiJada à última carta· 
patente expedida. 

Art. 20. Nos diferentes Corpos, Quadros, Armas ou Serviços, 
as vagas a serem consideradas para as promoções serão provenientes 
de: 

a) promoção ao posto superior; 
b) agregação; 
c) pa~sagem à situação de inatividade; 
d) demissão; 
e) transferência de Corpo, Quadro ou Categoria que implique 

na salda do oficial da relação numérica em que se encontrava; 
n falecimento; e 
g) aumento de efetivo. 
§ I o As vagas são consideradas abertas: 
a) na data da assinatura do ato que promove, agrega., passa 

para a inatividade, demite, ou transfere o oficial do Corpo, Quadro 
ou Categoria, salvo se no próprio ato for estabelecida outra data; 

b) na data oficial do óbito; e 
c) como dispuser a lei, no caso de aumento de efetivo. 
§ 2\' Cada vaga aberta em determinado posto acarretará vaga 

nos postos mferiores, sendo esta seqüência interrompida no posto 
em que houver seu preenchimento por exce<knte. ressalvado o caso 
de vaga aberta em decorrência da apuração da quota compulsória. 

§ 3\' Serão também consideradas as vagas que resultarem das 
transferências "ex orticio" para a reserva remunerada, já prevista até 
a data de promoção inclusive, bem como as deCorrentes de quota 
compulsória. 

§ 4'~'" Não preenche vaga o oficial que, estando agregado, venha a 
ser promovido e continue na mesma situação. 

Art. 21. As promoções são efetuada&, anualmente: 
a) por escolha - nos dias 31 de março, 31 de julho e 25 de no· 

vembro, para as \'agas abertas, e publicadas oficialmente, até os días 
21 de março, 21 de julho e 15 de novembro respectivamente, bem 
como para as decorrentes destas promoções; e 

b) por antigüidade e merecimento- nos dias 30 de abriJ. 31 de 
agosto e 25 de dezembro, para as vagas abertas, e publicadas ofi· 
cialmente, atê os dias JO de abril, 11 de agosto e 5 de dezembro, res· 
pectivamente, bem como para as decorrentes destas promoções. 

Parágrafo único. A antigUidade rto posto é contada .a partir da 
data do ato de promoção, ressalvados os casos de desconto de tempo 
não computãvel de acordo com o Estatuto dos Mílitares e de promo­
_çào post mortem, por bravura e em ressarcimento de preterição, 
quando poderá ser estabelecida outra data. 

Art. 22. A promoção por antigUidade, em qualquer Corpo, 
Quadro, Arma ou Serviço, é feita na sc:qUência do respectivo Quadro 
de Acesso por AntigUidade·. 
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Art. 23. A promoção por merecimento é feita com base no 
Quadro de Acesso por Merecimento, de acordo com a regulamenta­
ção desta lei para cada Força Armada. 

Art. 24. A promoção por escolha é feita pelo Presidente da 
República dentre os integrahtes da Lista de Escolha que lhe for 
submetida. 

Art. 25. A regulamentação desta lei para·cada Força Armada 
estabelecerâ, quando for o caso, as condições peculiares de equiU­
brio e de regularidade para o acesso dos oficiais, a serem observadas 
entre os seus diferentes Corpos, Quadros, Armas ou Serviços. 

Art. 26. São órgãos de processamento das promoções: 
a) a Comissão de Promoções de Oficiais de cada Força Arma­

da, para as de antigüidade, merecimentQ e, numa t• fase, para as de 
escolha~ e 

b) o Alto Comando da Marinha~ do Exército e da Aeronâutica, 
para as de escolha, na 2• fase. 

Parágrafo único. Os trabalhos destes órgãos, que envolvam 
avaliação de mérito de oficial e a respectiva documentação, terão 
classificação sigilosa. 

Art. 27. A Comissão d• PromoçÕes de Oficiais (CPO) de cada 
Força Armada, diretamente' 'S'Ubordinada ao respectivo Ministro, 
tem caráter permanente, é ooáStitukla pot membros natos e mem· 
bros efetivos e preSididá pelo cOrrespondente Chefe de Estado. 
Maior. 

§ J9 Os membros efetivos serão nomeados pelo Presidente da 
República pelo prazo de um ano, podendo ser reconduzidos por 
igual período. 

§ 29 A regulamentação desta lei ·para cadá l"'orça Armada der,.. 
nirã a composição, as atribuições e 0- fun-cionamento da rtspeçtiva 
Comissão de Promoções de Oficiais. 

Art. 28. lntegtàm o Altq Comando para o processamento da 
pr<~moçào a Vice·AlmiTante, a GeneraJ·dC·Oivisão e a Major· Briga· 
deiro e para a do posto inicial dt. ~ficiaJ..general, os Vice·Ain:tirantes, 
GeneraisRde·Divisão e Majores· Brigadeiros que estiverem no desem· 
penho de cargo que integre o Alto Comando. 

Art. 29. A promoçl.o por bravura é efetivada somente em ope­
. rações de guerra, pelo Presidente da República, pelo Comandante do 
Teatro de Operações. das Zonas de Defesa, ou pelos mais altos co­
mandos das Forças Singulares isoladas. 

§ J9 O ato de bravuta, considerado altamente meritório, é apu· 
rado em investigação sumária procedida por um Conselho Especial, 
para este nm designado por quaJquer das aut9ridades acima referi· 
das. 

§ zq A promoção por_ bravura não efetiv~tda pelo Presidente 
da República deverá ser confirmada por ato deste. 

§ 39 Na promoção por bravura não se apliCam as exigências 
para a promoção, estabelecida. nesta lei. 

§ 4"' Serã proporcionado ao oficial. promovido, quando for o 
caso, a oportunidade d,e satisfazer às condições de acesso ao posto a 
que foi promovido de acordo com a regulamentação desta lei para ca· 
da Força Armada. 

Art. 30. A Promoção post morttm é efetivada quando o oficial 
falecer em umad·as segt~in!es situações: 

a) em ação de combate oU de manutenção da ordem pública; 
b) em conseqOência de ferimento recebído em campanha ou na 

manutenção da ordem pública, ou doença, molêsti:~ ou cnfermidad~ 
contraídas nessas situações. ou que nelas tanham sua causa eficiente; 

c) em acidente em serviço, definido pelo Poder Executivo, ou 
em conseqUência de doença, moléstia ou enfermidade que nele te-­
nham sua causa eficiente. 

§ 19 O oficial será também promovido se, ao (alecer, satisfazií\ 
condições de acesso e integrava a faixa dos que concorrem à promo; 
çào pelos critérios de antígUidade ou merecimento. · 

§ 29 A promoção que resultar de qualquer das situações esta .. 
belecidas nas letras a, b e c independérâ daquela prevista no§ l". 

§ 311 Os casos de morte por ferimento, doença, moléstia ou en· 
fermidade referidos neste artigo serão comprovados por atestado de 

origem, inquérito sanitário de origem ou ficha de evacuação, sendo 
os termos do acidente, baixa ao hospital, papeletas de tratamento 
nas enfermarias e hospitais e os registros de baixa utilizados como 
meios subsidiários para esclarecer a situação. 

§ 49 No caso de falecimento do oficial, a prom<~çào por bravu. 
ra exclui a promoção post mortem que resultaria das conseqüências 
do ato de bravura. 

CAPITULO V 

Dos Quadros de Acesso e das Listas de Escolha 

Art. 31. Quadros de Acesso são relações de oficiais de cada 
Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, organízl'ldos por postos, para as 
promoções por antigUidade - Quadro de Acesso por AntigUidade 
(QAA}, por merecimento - Quadro de Acesso .por Merecimento 
~QAM), e por escolha- Quadro de Acesso por Escolha (QAE), pre· 
vistas, respectivamente, nos artigos 59, 69 e 79 

§ f 'i' O Quadro de Acesso por AntigUidade é a relação dos ofi· 
ciais habilitados ao acesso colocados em ordem decrescente de anti­
gUidade. 

§ 29 O Quadro de Acesso por Merecimento é a relação dos ofi. 
l;iais habilitados ao acesso e resultante da apreciação do mérito e das 
qualidades exigidas para a promoção, que devem consid~rar, além de 
outros, requisitos peculiares a cada Força Armada: 

a) a eficiência revelada no desempenho de cargos e comissões, e 
não a natureza intrínseca destes e nem o tempo de exercício dos mes· 
mos; 

b) a potencialidade para o desempenho de cargos mais elevados; 

c:) a capacidade de liderança, iniciativa e presteza de decisão; 
d) os resultados dos cursos regulamentares realizados; e 
e) o realce do <~ficia1 entre seus pares. 
§ 39 O Quadro de Acesso por Escolha é a relação dos oficiais ha· 

bilitados ao acesso e que concorrem à constituição das Listas de Es· 
colha. 

§ 4,- Os Quadros de Acesso por Antigtlidade, Merecimento e Es· 
colha são organizados, para cada data de promoção, na forma estaR 
belecida na regulamentação desta lei para cada Força Armada . 

Art. 32. Listas de Escolha são retaç&s de oficiais de cada Cor· 
po, Quadro, ou Serviço, organizadas por postos, constituídas pelos 
oficiais selecionados pelo Alto Comando de cada Força Armada 
levando em consideração as qualidades requeridas para o exercício 
dos altos cargos de comando, chef1a ou direção privativos de oficial· 
general, e destinadas a serem apresentadas ao Presidente da Repúbli· 
capara a promoção aos pastos de ofici:l.l·genera1. 

Parágrafo único. Para inclusão em Lista de Escolha, ~ impres· 
cendível que o oficial conste do Quadro de Acesso por Escolha. 

Art. 33. Apenas os oficiais que satisfaçam as condições de aces· 
so, e estejam compreendidos nos limites quantitatívos de antigUidade 
fixados na regulamentação. desta lei para cada Força Armada, serão 
relacionados pela C<~missão de Promoções de Oficiais de cada F orça, 
para estudo destinado à inclusão nos Quadros d~ Acesso por 
AntigUidade, por Merecimento e por Escolha. 

Parágrafo único. Os limites quantitativos de ,antigUidade referi· 
dos neste artigo destinam·se a estabelecer, por postos, em cada Cor· 
po, Quadro, Arma ou Serviço, as faixas dos oficiais que concorrem à 
constituição dos Quadros de Acesso por AntigUidade, por 
Mereci mente; e por Escolha. 

Art. 34. A organização dos Quadros de Acesso por Escolha e 
das Listas de Escolha obedecerá, em cada Força Armada, ao seguin­
te: 

a) para promoção ao primeiro posto de oficial-general: 
I - I' fase - A Comissão de Promoções de Oficiais, de con· 

formidade com as relações de todos os oficiais su~riores do último 
posto que satisfaçam os requisitos estabelecidos no artigo 15 e esteR 
jarn dentro dos )imites quantitativos de antigUijjade fixados, elabora· 
rá os Quadros de Acesso por Escolha, que serão constituídos de acorR 
do com o estabelecido na regulamentação desta lei para cada Força 
Armada. 
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ll - 2t- fase- O Alto Comando elaborará as Listas de Escolha 
selecionando, dos Quadros de·Acesso por Escolha, três oficiais para 
a primeira vaga e dois para cada vaga subseqilente. 

b) para promoção ao segundo posto de oficial-general: 
I- 1' fase- A Comissão de Promoções de Oficiais relacionará 

todos os oficiais-generais do primeiro posto que satisfaçam as condi­
ções estabelecidas na letra a do artigo 15, e com eles organizará, por 
ordem de antigUidade, os Quadros de Acesso por Escolha a serem 
submetidos ao Alto Comando. 

li - 2• fase- O Aho Comando elaborará as Listas de Escolha 
selecionando, dos Quadros de Acesso por Escolha, três oficiais-gene­
rais para a primeira vaga e mais um para cada vaga subseqüente. 

c) para promoção ao terceiro posto de oficial-general; 
1 - 1• fase - A Comissão de Promoções de Oficiais relacionará 

todos os oficiais-generais do segundo posto que satisfaçam as condi­
ções estabelecidas na letra a do artigo 15, e com eles organizarâ, por 
ordem de antigüidade, os Quadros de Acesso por Escolha a serem 
submetidos ao Alto Comando. 

ll - 2• fase - O Alto Comando elaborará a Lista de Escolha 
selecionando, do Quadro de Acesso- por Escolha. três oficiai:s--ger:té­
rais para a primeira vaga e mais um para cada vaga subseqüente. 

§ 19- As Listas de Escolha a serem apresentadas ao Presidente 
da República serão organizadas em ordem decrescente, de acordo 
com a votaÇão realizada no Alto Comando de cada Força Armada. 

§ 29- O número de oficiais a compor as Listas de Escolha pode 
ser menor do que o estabelecido neste artigo, quando os respectivos 
Quadros de Acesso por Escolha tiverem efetivo inferior ao mínimo 
necessário para a elaboração das citadas listas. 

§ 39 - A regulamentação desta lei, para cada Força Armada, 
poderá fixar: 

a) nos itens I das letras b e c., o limite quantitativo a considerar; 
e 

b) nos itens li das letras a, b e c., o número de oficiais que, cons­
tantes do Quadro de Acesso por Escolha, serão levados à considera­
ção do Alto Comando. 

Art. 35. O oficial não poderá constar de qualquer Quadro de 
Acesso e Lista de Escolha quando: 

a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas. na Letra a do 
artigo 15; 

b) for considerado não habilitado para o aces:oo, em caráter 
provisório, a juízo do Alto Comando ou da Comissão de Promoções 
de Oficiais, por, presumivelmente, ser incapaz de atender a qualquer 
dos requisitos estabelecidos nas letras b e c do artigo 15; 

e) for preso preventivamente, em fiagr.ante d'elito, enquanto a 
prisão não for revogada; 

d) for denunciado em processo crime, enquanto a sentença final 
não houver transitado em julgado; 

e) estiver submetido a Conselho de Justificação, instaurado 
"ex-officio"; 

O for preso preventivamente, em virtude -de Inquérito Policial 
Militar instaurado: 

g) for condenado, énquanto durar o cumprimento da pena, 
inclusive no caso de suspensão condicional da pena, não se 
computando o tempo acrescido à pena original para fins de sua sus­
pensão condicional; 

h} for licenciado para tratar de interesse panicular; 
i) for condenado à pena de suspensão do exercido do posto, 

cargo ou função pre"Yista no Código Penal Militar, durante o prazo 
dessa suspensão; 

j) estiver em divida com a Fazenda Nacional, por alcance; 
I) for considerado prisioneiro de guerra; 
m) for considerado desaparecido; 
n) for considerado extraviado~ ou 
o) for considerado desertor. 
§ 111 O oficial que incidir na letra b deste artigo, serâ submetido 

a Conselho de Justificação "ex officio". 
§ 2v Recebido o relatório do Conselho de Justificação, instau­

rado na forma do§ I~', o Ministro Militar respectivo, em sua decisão, 

quando for o ca.so, considerará o oficial não habilitado para o acesso 
em caráter definitivo, na fQrrna do Estatuto dos Militares. 

§ 39 Será exclufdo de qualquer Quadro de Acesso e Lista de 
Escolha o oficial que incidir em uma das circunstâncias previstas 
neste artigo ou em uma das seguintes: 

a) for nele incluído indevidamente; 
b) for promovido; 
c) tiver falecido; 
d) passar à inatividade. 
Art. 36. Será excluído do Quadro de Acesso por Merecimento 

ou por Escolha e da Lista de Escolha, já or,ganizados, ou deles não 
poderá constar o oficial que agregar ou estiver agregado: 

a) por motivo de gozo de licença para tratamento de saúde de 
pessoa da família por prazo superior a seis meses contínuos; 

b) em virtude de encontrar-se no exercido de cargo público civil 
temporário, não eletivo, inclusive da Administração Indireta; ou 

c} por ter passado à disposição de Ministêrio Civil, de órgão do 
Governo Federal, de Governo Estadual, de Território ou do Distrito 
Federal, para exercer função de natureza civil. 

Parâ.grafo único. Para poder ser incluído ou reincluído nos 
Quadros de Acesso por Merecimento e por Escolha, o oficial 
abrangido pelo disposto neste artigo deve reverter ao respectivo 
Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, pelo menos trinta dias antes da 
data de promoção. 

Art. 37. O oficial que, no posto, deinr de figurãr por três 
vezes, consecutivas ou não, em Quadros de Acesso por 
Merecimento, se em cada um deles patticipou oficial mais m«?demo, 
é considerado inabilitado para promoção ao posto imediato pelo 
tritério de merecimento. 

Art. 38. Considera-se o oficial nãCI habilitado para o acesso em 
carâter definitivo, somente quando incidir no caso do parágrafo 29, 
do artigo 35. 

Art. 39. Será transferido "ex officio" para a reserva remunera­
da, nos termos do Estatuto dos Milítares: 

a) o Oficial-General que, no posto, .deixar de integrar por 2 
(duas) vezes, consecutivas ou não, Lista de Escolha, quando nela 
tenha sido incluído Oficiai-Generál mais moderno, do respectivo 
Corpo, Quaóro ou Serviço; 

b) o Capitão~de-Mar-e~Guerra ou CorOnel que deixar de 
integrar, por 3 (três) vezes, consecutivas ou não, Lista de Escolha, 
quando nela tenha sido incluído oficial mais moderno, dos respecti­
vos Corpos, Quadro, Arma ou Serviço. 

Art. 40 O Oficial-General, o Capitão-de-Mat--e--Guerra ou o 
Coronel, cujo nome constar por 3 (tr"es) \tezes consecutivas em 
primeiro lugar em Lista de Escolha, será promovido, quando da 
apresentação desta ao Presidente da República, pela terceira vez. 

Art. 4 I O oficial promovido indevidamente passará à situação 
de excedente. 

Parágrafo único. Esse oficial contará antigUidade e receberâ o 
n6mero que lhe competir na escala hierárquica, quandd a vaga a ser 
preenchida corresponder ao critério pelo qual deveria ter sido pro,no­
vido. desde que satisfaça aos requisítos para a promoção. 

CAPITULO VI 
Das Dllposlçõeo Flnolo e Tr ... lt;irlu 

Art. 42. Aos Guardas-Marinha e Aspirantes-a-Oficial aplicam~ 
se os dispositivos desta lei, no que lhes for pertinente. 

Art. 43. As promoções dos oficiais abrangidos por legislação 
peculiar podem ser objeto de regulamentação específica em cada 
Força Armada, observadas, quando aplicáveis, as disposiçõeS desta 
lei, 

Art. 44. O Poder Executivo regulamentará a presente lei para 
cada Força Armada, dentro do prazo de sessenta dias, a partir da 
data de sua publicação. 

Art. 45. Esta lei entrará em vigor na data da publicação de sua 
regulamentação para cada Força Armada, ressalvado o disposto no 
artigo 39 que terá aplicação a partir da data de sua publicação. 



6338 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) NoTembro de 1977 

Parãgrafo único. Até a entrada em vigor desta lei, ressafvada a 
aplícação de seu artigo 39, aplicar-se-ão a legislação e regulamen­
tação de promoções de oficiais da atíva para a Marinha, Ex.ército e 
Aeronáutica, atualmente em vigor. 

Art. 46. Com a entrada em vigor desta lei, ficam revogadas as 
Leis n9s 4.448, de 29 de outubro de 1964, 4.720, de 3 de julho de 
1965, 4.822, de 29 de outubro de 1965, 5.020, de 7 de julho de 
1966, 5.074, de 22 de agosto de 1966, 5.141, de 14 de outubro de 
1966,5.302, de 3 de julho de 1967, 5.393, de 23 de fevereiro de 1968, 
5.500, de 20 de setembro de 1968, 5.576, de 4 de maio de 1970, e os 
Decretos-leis n~s 174, de 15 de fevereiro de 1967, 309, de 28 de 
fevereiro de 1967, 321, de 4 de abril de 1967, 5t2~A, de 28 de março 
de 1969, 905 de I' de outubro de 1969, 918, de 8 de outubro de 
1960, 1.026, de 2! de outubro de 1969, e demais disposições em ~on­
trário. 

Brasflia, lO de novembro de 1972; 151' da Independência. e 849 
da República. - EMILIO G. MtDICI - Adalberto de Barros 
Nunes- Orlando Geisel- J. Ararfpe Macêdo. 

(Às C omissões de Segurança Nacional e dt Finanças.) 

PARECERES 

PARECER N• 890, DE 1m 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado a9 53, de 1977· 
DF. 

Relator: Senador Virgilio T~Yora 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­
Qo n~ 53, de 1977~DF, que autoriza o Governo do Distrito Federal a 
contrair empréstimos destinados,à elaboração e execução de progra­
mas de desenvolvimento urbano, e dá outras prividências. 

Sala das C~missões, 3 de novembro de 1977.- Adalberto Semt, 
Presidente- VirgRio Távora, Relator- Sald11nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 890, DE 1977 

Redação final do Projeto de Lei do Senado o~ 53, de 1977· 
DF, que autoriza o Gonrno do Distrito Federal a contra.lr em· 
préstimos destinados à elaboraçio e execuçio de programas de 
desenYohimento urbano, e dá outras pro1'idênclas. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1~ Fica o Governo do Distrito Federal autorizados con· 
trair, junto a Instituições Oficiais de Crédito do País, empréstimos 
até o valor de Cr$ 406.000.000,00 (quatrocentos e seis milhões de 
cruzeiros), no biênio 1977jl978, obedecidos os seguintes percentuais: 

I- 50% (cinqUenta por cento) em 1977; 
li- 50% (cinqaenta porcento)ern 1978. 

Art. 21' Os recursos serão aplicados na elaboração de projetos 
de desenvolvimento urbano, na execução de obras e serviços de 
águas pluviais e esgotos sanitários, pavimentação, iluminação públi­
ca, recreação e esportes, segurança públíca e outros localizados na 
Ceilândia, Distrito Federal. 

Art. 31' Fica igualmente autorizado o Governo do Distrito 
FtderaJ a garantir, até o valor indicado no Art. 19 e sem prejuizo do 
disposto nas Leis n"'s 6.008 e 6.254, de 26 de dezembro de 1973 e de 
22 de outu~ro de 1975, respectivamente, os empréstimos concedidos 
pelas Instituições-Oficiais de Crédito a Entidades de sua Administra~ 
çâo para os fins previstos nesta Lei. 

Art. 4~ O Governo do Distrito Federal fica autorizado, ainda, 
a garantir, com vinculação parcial de parcela5 do Fundo de Participa­
ção dos Estados1 do Distrito Federal e dos Territórios, e dos impos­
tos de sua competência, as operações de cr~ito previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. ObJetivando a plena execução da .garantia 
referida no artigo, o Governo do Distrito Federal poderá cotif'erir 
poderes às entidades credoras para receberem, diretamente junto aos 
órgãos competentes, na hipótese de inadimplência do Distrito Fede-

ral, as parcelas comprometidas da receita ou das quotas do Fundo de 
Participação, necessárias à cobertura das dividas vencidas e não pa­
gas. 

Art. 51' O Governo do Distrito Federal fará incluir nas propos· 
tas orçamentárias anuais, inclusive nas relativas ao Orçamento Plu­
rianual de Investimentos. dotações suficientes à cobertura das suas 
responsabilidades financeiras decorrentes desta Lei. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

PARECER N• 891, DE 1977 
Da Comissio de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolução q9 94, de 1977. 

Relator: Senador Virgílio Tá\'ora 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto d~ Resolução 
n' 94, de 1977, que suspende a execução do art. 4~' da Resolução n"' 
1.888, de 1965, do Município de Campos, Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Comissões. 3 de novembro de 1977.- Adalbetto Sena, 
Presidente- VitgOio Távora, Relator- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 891, DE 1917 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 94, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, t Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON• , DE 1977 

Suspende, por fnconstltuciomtiJdade, a execuçio do art. 41' 
da Resoluçio n9 1.888, de 7 de junho de 1965, do Munlcipio de 
Campos, Estado do Rlo de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. E: suspensa, por inconstitucionalidade, nos 

termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, Proferida 
em 12 de novembro de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário p9 
82.482, do Estado do Rio de Janeiro. a execução do art. 4~' da Resolu­
ção n9 t .888, de 7 de junho de 1965, do Município de Campos, daque­
le Estado. 

PARECER N• 892, DE 1977 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de ResoJuçio n' 91, de 1977~ 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 91, de 1977, que suspende a execução do Decreto n' 10.304, de 29 
de dezembro de 1972, do Município de São Paulo. 

Sala das Comissões, 3 de novembro de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente- Saldanha Oertl, Relator- VlrgRio T'~ora. 

ANEXO AO PARECER N'892, DE 1977 

Redação final do Projeto de Resolução n' 91, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON' . DE 1977 

Suspende, por lnconstltucionalidade, a execução do Decre-­
to Df'10.304, de 29 de dezembro de 1972, do MunidpJo de São 
Pau\ o. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. E: suspensa, por inconstitucionalidade, nos 

tenti'O'S da -decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 2 de outubro de t 975, nos autos do Recurso Extraordinãrio n9 
8 I .07&, do Estado de São Paulo, a execução do Decreto n9 10.304, de 
29dedezembro de 1972, do Município de São Paulo, daquele Estado. 
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PARECER N• 893, DE 1977 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 8!~ de tm. 
Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 85, de 1977, que suspende a execução do art. 111 da Lei n' 2.532, 
de 20 de outubro de 197\, do Município de Ribeirão Preto, Estado de 
São Paulo. 

Sala das Comissões, 3 de novembro de l977.- Adalberto Sena, 
Presidente- Saldanha Derd, Relator- VlrgDio T'vora. 

ANEXO AO PARECER N• 893, DE !977 

Redação final do Projeto de Rnoblçio n' 85, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VJl, da Constituição, e eu, , Presidente. 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1977 

Suspende, por Inconstitucionalidade, a execuçio do art. lt 
da Lei n' 2.532, de 20 de outubro de 1971, do Município de 
Ribeirão Preto, Estado de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. t suspensa, por inconstitucionalidade, nos t~r­

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em t l de maio de 1977, nos autos do Recurso Extraordinário 
nt 87.151, do Estado de São Paulo, a execução do art. J9 da Lei 
n9 2.532, de 20 de outubro de 1971, do Município de Ribeirão Preto, 
daquele Estado. 

PARECER N• 894, DE 1m 

Da Comlssio de Flnançu, 10bre o Projeto de Lei da 
Câmara·n9 99, de 1977 (n9 3.539-C, de 19?7, na Câmara doi 
Deputlldos), que "concede peusio especial a Joio Sapren 
Filho, e dá outras profidêndas". 

Relator: Senador Cunha Lima 

Em ex.ame o Projeto de Lei, de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que "concede pensão especial a João Supren Filho, e 
dá outras providências". 

A proposição é submetida a deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do artigo 51 da Constituição, estando acom~ 
panhada de Exposi~ão de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
Exêrcito que justifica o amparG da União Federal a JoãO Supren 
Filho, vítima da explosão acidental de granada ofensiva, na ârca 
onde se realizou exercício de campo com tropas da St Brigada de 
Infantaria Blindada, no Município de Porto União, Estado de Santa 
Catarina. 

Determinou o Comandante do 59 Batalhão de Engenharia de 
Combate a abertura de competente Inquérito Po1icia1 Militar para 
apurar o lastimável evento. 

Na ocasião do acidente contava a vítima com 16 anos de idade~ 
teve amputada sua mão esquerda, vazamento no olho direito e 
perfuração do abdomen, além de outros ferimentos, que a tornaram 
impossibilitada de prover a própria subsistência. 

A pensão especial mensal é de duas vezes o maior salârio mini· 
mo vigente no País, sendo intransferfvel e inacumulável com 
quaisquer rendimentos auferidos dos cofr~ públicos, inclusive pen .. 
são previdenciária, ressalvada a opção pelo beneficiário, extinguindo~ 
se com sua morte. 

Correrá a despesa correspondente à Conta de Encargos Gerais 
da União- Recursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda. 

Trata~se de providência legal da maior justiça por amparar vf~ 
tima de addente em campo de treinamento do Exercito brasileiro. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria obteve aprovação do 
Plenário, estando cumpridos os dispositivos constitucionais que 
regulam a concessão de pensões especiais. 

Ã vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara n'99, de 1977. 

Sala das Comissões, 3 de novembro de 1977. - Domído 
Gondim, Presidente, em exercício - Cunha Lima, Relator -
Saldanha Derzi - VlraOJo T''ora - Alexandre Costa - Ruy Sutos 
- MagaJhies Pinto - Wilson Gooçalns - Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - O E•pediente !ido 
vai à publicação. 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do 
Regimento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei 
da Câmara n• 93, de 1977 (n9 3.596-C/11, na Casa de orígem), que 
fixa prazo mb.imo de permanência dos prefeitos nomeados, em seus 
respectivos cargos, por ter recebido parecer contrário, quanto ao 
mérito, da Comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretárlo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 4S3, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso de agrade­
cimento proferido pelo Ministro do Exército, General Fernando 
Belfort Bethlem, no jantar que lhe foi oferecido pelos Governadores 
do Rio Grande do Sul, Santa Cata-rina e Paraná, no dia 31 de outu~ 
bro, no Palácio do Piratini, em Porto Alegre. 

Sala d•\s Sessões. 3 de novembro de 1977.- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Porte!!a)- O requerimento !ido 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1'-
Secretário. 

São lidas as seguintes. 

Em 3 de novembro de 1977. 

Senhor Presidente: 
Nos termos do § \9 do art. 10 do Regimento Comam do 

Congresso Nacional, tenho a hOnra de comunicar a VosSa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Sr. Senador Otto Lehmann, pelo nobre 
Sr. Senador Murilo Paraiso, na Comissão Mista do Congresso Na­
cional que darâ parecer sobre o Projeto de Lei n9 20, de 1977 (CN), 
que "modificao artigo 42 da Lei.n' 6.435, de 15 de julho de 1977, que 
dispõe sobre as entidades de previdência privada". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais a1-
ta estima e distinta consideração. - Eurico Rezende, Lider da Maio. 
ria. 

Em 3 de novembro de 1977. 

Senhor Presidente: 
Nos termos do ~ \9 do art. 10 do Regimento Comum do 

Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên~ 
cia, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Sr. Senador Altevir Leal, pelo nobre Sr. Sena~ 
dor Saldanha Derzi, na Comissão Mista do Congresso Nacional que 
dará parecer sobre o Projeto de Lei nii' 20, de 1917 (CN), que ' 4modi­
fica o artigo 42 da Lei n' 6.435, de 15 de julho de 1971, que dispõe as 
entidades de previdência privada''. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Eurico Rezende, Líder da 
Maioria. 
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Em 3 de noYembro de 1977. 

Senhor Presidente: 

Nos termos do § t• do art. 10 do Regimento Comum do 
Congresso N acionai, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên~ 
cia, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Sr. Senador Arnon de Mello, pelo nobre Sr. 
Senador Saldanha Dc:rzi, na Comissão Mista do Congresso Nacional 
que darâ parecer sobre o texto do Decreto-lei n• 1.577, de lO de outu­
bro de 1977, que "dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto de 
Importação e do Imposto sobre Produto Industrializados, nos casos 
que especifica". 

Aproveito a oportunidade para rtnovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Eurico Rezende, Líder da 
Maioria. 

Em 3denovcmbrode 1977. 

Senhor Presidente: 

Nos termos da § \9 do art. lQ do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excetên· 
cia, para os devidos fins, . que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Sr. Senador Lui:t Cavalcante, peh.) nobre Sr. 
Senador Ruy Santos, na Comissào Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sobre o texto do Occreto·lei. n9 1.577, de 10 de outu· 
bro de 1977, que ''dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto de 
Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados, nos casos 
que especifica". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais al­
ta estima e distinta consideração. - E:urlco RtJeDde, Uder da Maio­
ria. 

Em 3 de novembro de !977. 

Senhor Presidente: 

Nos termos do § ]9 do art. 10 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­
<:ia, para os devidos fins. que esta liderança deliberou propor a 
!lubstituição do nobre Sr. Senador Vasconee1os Torres, pelo nobre 
Sr. Senador Henrique de La Rocque, na Comissão Mista do Con· 
gresso Nacional que dará parecer sobre o texto do Decreto-lei 
119 1.577, de 10 de outubro de 1977, que "dispõe sobre a concessão 
de isenção do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, nos casos que especifica". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais al~ 
ta estima e distinta consideração.- turlc:o Reunde, Lider da Maio-­
ria. 

Em 3 de novetllbro de 1977. 

Senhor Presidente: 

Nos termos do§ 19 do art. 10 do Regimento Cornum do Con· 
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Ex.celência, pa­
ra os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do nobre Sr. Senador Milton Cabra\, pelo nobrt Sr. Senador 
Lourival Baptista, na Comissão Mista do Congresso Nacional que 
darâ parecer sobre o texto do Decreto-lei n9 1.577, de 1 O de outubro 
de 1977, que .. dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto de 
Importação c do Imposto sobre Produtos Industrializados, nos casos 
que especifica". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais al­
ta estima e distinta consideração. - Eurleo Rezende, Lfder da Maio­
ria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - As substituições se­
rão feitas, na conformidãá.e das indieações do Lfder. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sebador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL liAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

A Coordenação N acionai do Ebsino Agropecuirio -
COAO RI-, criada pelo Decreto n9 72.434, de 9 de julho de 19"73, 
vem realizando trabalho de largo alcance, dentro do prop6sito. d.~ 
modernização da atividade agorpecuãria ern nosso Pafs. • 

Conforme o art. 49 do Decreto n9 76.436, de 1975, que rtformu .. 
lou a COAGRI, a esta compete: 

J - a piomoçào oo desenvolvimento c da divulg1çio d.o 
ensino agropecuário, e o aperfeiçoamento de t~nicos c a\lJJ .. 
Jiares necessários ao respectivo setor; . 

li - a coordenação, controle e a avaliação das aUvida. .. 
des técnico·administrativas, educativas e financeiras, desen-­
volvidas pelos estabelecimentos de ensino que lhe sic subor­
dinados; 

IH - o estabelecimento, com a colaboraçio dê óJJJos 
específicos, de planos para aquisição, manutenção e adequa .. 
ção de equipamentos e instalações, bem como para. reali%.1· 
ções de obras nas unidades que lhe são subordinadas. 

Basta a enumeração desses objetivos para se avaliar a inlportt.n• 
cia do papel atribuído à COAGRI, na p.;rsistente e diftçil\uta pela 
modernização da agropecuária brasileira e, sobretudo, para o dCJCp· 
volvimento de uma tecnologia própria, que não poderia ser adquiri· 
da do Exterior. 

Espalhados pelo Território Nacional, a COAGRI ~ respond~ 
por vinte e três estabelecimentos de ensino ou cot~gios agrtcotas: Mte 
ginâsios agrícolas e quatro colégios de economia dombtica l')l,.t, 
Dispõe, em seus colégios e ginásios, de escolas-fazenda, que slo esco­
las-laboratório, onde o aluno .. aprende a fazer fazendo". pe.rticipat~· 
do de todas as etapas dos trabalhos, desde a preparaçlo do '010 att a 
comercialização. O sistema se caracteriza pela flexibilidade t; rentabi• 
lidade, sendo que o educando participa dos lucros auferidos no tcaul• 
tado da produção. 

O Governo do eminente Presidente Ernesto Geisel, ao .conaidC.. 
rar de absoluta necessidade a modernização agrtcàta do Braail, viaan· 
do a melhoria da produtividade, veio realçar ao mbimo a mitlio 
atribuída à COAGRI1 atualmente sob a dinâmica e .esclarecida dire­
ção-geral do Dr. Oscar Lamouníer Godofredo Junior. Com ex• 
cepcional competência, logrou ele dar à COAGRI eficiência em alto 
grau, do que é exemplo o relatório de 1976, elaborado pela Divido 
de Assuntos Agropecuários, cujo diretot é o Dr. Ren6 Sutnan. !alo 
relatórío nos mostra, através dos valores aplicados e arrecadados, ço-. 
mo se comportou a realização de Projetos Agropecutrios nQ todo. e 
em cada unídade. Dá~nos, também, uma análise estatística, por~ 
Ia, considerando a diferença percentual existente entre a arreeadaçiQ 
çrevista e a realizada em função dos projetos programados. AtravQ 
desse relatório, a Divisão de Assuntos Agropecuários detecta 01 po11oo 
tO!:i que imped~m o desenvolvimento dos projetos. 

Sr. Presidente, no Estado de Sergipe, a COAO RI mantbm oCo-­
lé8iO Agrícola Benjamim Constant, localizado no Municfpio de Sio 
Cristóvão, que dentr() de pouco tempo passará a integrar l rede ~ta· 
dual de ensino, incorporando·se à Secretaria de Educação do l!.ata· 
do, mas que continuará contando com o apoio do citada órgio (to 
deral que realiza um extraordinário trabalho anônimo no setor do cn-- · 
sino agrícola. 

O Colégio Agrícola Benjamim C()nstant executa um trabalho 
qtze beneficia todo o Estado' e tem comQ principais projetos, l~prnea.. 
mandioca, milho, arroz, coco, cana, aves, suínos, bovinosecoelltoJ. 

Conheço de perto o Colégio Benjamim Constant, localizado na 
minha cidade, e pos!lo, assim, avaliar a obra ali realizada em prol da 
agropecuâria sergipana. "t com total acerto que o Governo Ocitel, 
através do Ministério da Educação e Cultura, dirigido c:orn cflclinda 
pelo Ministro Ney Braga, tem dado inteiro apoio à COAGRI, numa 
dádiva à população de todo o País. 

O Colégio Benjamim Constant, infelizmente o (mico de que dll· 
põe o meu Estado, realiza missão relevante, preparando futuros 
têcnicos e executando projetos de real significação para a eçonomil 
sergipana. Seu trabalho e sua ação são acompanhados e fiscalizados 
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pela DAG, estando a COAGRI, em constante entrosamento com as 
escolas que mantem nos diversos Estados. 

Sr. Presidente, São Cristóvão e o povo sergipano são gratos à 
COAGRI e seu atual Diretor-Geral, Dr. Oscar Lamounier Godofre­
do Júnior, pelo integral apoio que tem proporcionado ao Colégio 
Agrícola Benjamim CÔnstant. Este, por sua vez, tem correspondido, 
plenamente à tarefa que lhe é atribuída, conforme atestam os qua-
dros estatísticos a ele referentes, relativos ao ano de 1976, que rc:pro-
duzo, a fim de que ilustrem este meu pronunciamento, na comprova-
ção de um trabalho formidável, que hâ de ter continuidade no tem-
po. para a definitiva modernização de nossa agropecuária, setor do 
qual tanto dependerá o nosso futuro! (Muito bem! Palmas.) 

DOCÜMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURI-
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 

nobre Senador Dirceu Cardoso,. 

O SR. ~eliiU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sém Í'evisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

Não era nosso propósito voltar ao tema, mas, em virtude da res­
sonância que teve na Imprensa nacional, notadamente no Jornal do 
Brosil, que deu ampla e total cobertura à sua presença nesta Casa, 
tornamos a focalizar, hoje, o assunto que trouxe ao Senado Federal, 
na semana passada, o naturalista Augusto Ruschi. 

Era nosso desejo nos referir à sua estada e à sua palestra, peran­
te a Comissão de Educação e Cultura do Senado, mas a queda da ses­
são de sexta-feira última não nos permitiu falar à Casa. E hoje, 
primeiro dia, a que comparecemos depois dos feriados desta semana, 
cumprimos o nosso dever, jâ que o renomado cientista trouxe à Casa 
dados, referências e documentos que comprovam a luta violenta pof 
ele travada contra o Governo do Estado para preservar a Reserva 
Biológica de Santa Lúcia. 

Sr. Presidente, têm comparecido ao Senado, nas suas vârias 
Comissões, Ministros, homens do Governo, brasileiros eminentes, 
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mas nenhum logrou a assistência que teve na Comissão de Educação 
e Cultura do Senado Federal o ilustre e consagrado biólogo, Augus­
to Ruschi. Perante a sala cheia de estudantes-e estudiosos, de profes­
sores e alunos, de jovens e cientistas, de parlamentares, de senhoras e 
senhores, o conferencista abordou, em toda a sua nudez, a luta 
violenta que trava em defesa da Reserva Biológica de Santa Lúcia, 
no Município de Santa Teresa. 

Convidado pela Comissão de Educação e Cultura da Casa, cujo 
Presidente é o ilustre Senador pelo meu Estado, João Calmon, con­
tou o consagrado naturalista com a presença à sua palestra de 
representantes, principalmente, do Espírito Santo. Lá ·estiveram, 
além do Senador João Calmon, que presidiu a Comissão, o ilustre U­
der da Maioria, Senador Eurico Rezende, o Senador que ora vos fa­
la, os Deputados Argiliano Dario, Mário Moreira, Gerson Camata e 
o Prefeito de Vitória, Setembrino Pelissari. 

Sr. Presidente, todos ouvimos o Sr. Augusto Ruschi; apenas três 
representantes do Estado o interpelaram: o Senador que hora ocupa 
esta tribuna e os Deputados Argilano Dario e Gerson Camata. O no­
bre Líder da Maioria retirou-se logo após a palestra do ilustre natura­
lista, nada perguntou. Os três representantes do Estado do Espírito 
Santo, solicitaram esclarecimentos sobre pÔntos obscuros de sua pa­
lestra, e foram satisfeitos na sua curiosidade ou no seu pedido de in­
formações. 

A palestra, Sr. Presidente, revelou-se como noticiou o Jornal do 
Brasil, que em edições sucessivas, desde o infcio, deu ampla cober­
tura ao naturalista contra o Governo do Estado. Colocou-se ao lado 
do naturalista e ao lado da verdade, numa posição dificil, porque 
impeqe a publicidade oficial do Governo no Jornal do Brasil. Disse, 
entre outras coisas, o naturalista- pontos que devo respigar - que 
certa·figura polítíca do nosso Estado e representante do Espírito 
Santo no Congresso Nacional de vez enquando ia a Vitória e retirava 
matéria referente à Reserva Biológica da publicidade do Diário 
Oficial. Interpelado por mim, se aquela citàda personalidade era um 
dos Senadores que hoje representam o Espírito Santo, S. S• 
respondeu: "Não. Não se trata de representante atual do Esplrito 
Santo, mas de representante antigo." 

Disse-lhe, Sr. Presidente, que não queria saber-lhe o nome, 
apenas se era um dos atuais Senadores pelo meu Estado. E S. S•, 
categoricamente, repito, afirmou que não se tratava de nenhum dos 
três que hoje representam o Estado, mas de figura política do 
passado. 

Sr. Presidente, na sua palestra, disse o biologista, que só tinha 
uma retificação a fazer, porque se referira ao mar de lama do Go· 
verno do Espírito Santo. Perante aquela Comissão e os parlamen· 
tares fazia uma retificação. Não era mar de lama, era lama mesmo. 
Mergulhava-se em lama. Palavras do naturalista Augusto Ruschi 
perante a Comissão de Educação e Cultura, ouvidas pelos três 
Senadores que representam o Espírito Santo, aqui na Casa. 

E disse S. S• Sr. Presidente, apresentando documentos- e uma 
das referências que S. S• fez queremos destacar, para conhe· 
cimento da Casa - que tinha procuração d() ilustre Reitor da 
Universidade do Rio de Janeiro, Professor Calmon, para receber a 
escritura da reserva biológica em nome do Museu Nacional. 

A escritura foi passada em livro próprio em Vitória, e declarou 
o ilustre cientista, Sr. Presidente, com todas as letras, que sumiu a 
procuração, desapareceu a escritura e sumiu o livro em que foi 
lavrada a escritura. Portanto, três desaparecimentos registrou o 
ilustre naturalista: ã procuração do Magnifico Reitor da Univer· 
sidade, para receber a Reserva Florestal em nome do Museu 
Nacional, a escritura lavrada e o livro em que foi lavrada essa 
escritura. 

Neste particular - disse o biólogo - os acontecimentos do 
Espírito Santo alcançaram aspecto degradante: desapareceu a 
procuração, desapareceu a escritura e desapareceu também o livro 
em que foi lavrada essa escritura. E essa escritura, Sr. Presidente, era 
da Reserva Biológica de Santa Lúcia, que o natqralista defende con­
tra a gana e a gula do Governo do Estado. 

Adiantou ainda S. S•, que as reservas florestais do Espirito ian­
to, inclusive a de Comboios, têm sido loteadas, e esses lotes objetO de 
premiação a políticos ou a pessoas influentes do meu Estado. 

Sr. Presidente, neste particular, solici\ei do ilustre naturalista 
uma informação. No meu primeiro discurso em defesa de S. S•, eu 
havia afirmado à Casa que assistira, na Reserva de Comboios, às 
onças virarem de casco para baixo as tartarugas que ali iam deposi­
tar seUs ovos na areia, e as d:evorar ainda vivas. 

Vindo de todos os oceanos da Terra, as sphargis conacea, 
gigantescas tartarugas, vão desovar exat.amente na Reserva Biológi­
ca de Comboios, que o Governo do Estado havia loteado e permiti­
do a invasão do seu territórío, 

O episódio por mim narrado no meu dicuJ.So foi confirmado 
pelo naturalista. Disse ele: é o único local no mundo em que a 
gigantesca tartaruga marítima, que não tem patas, mas tem nadadei­
ras, vai depositar seus ovos na areia e, ali, é atacada pelas onças da 
Reserva Biológica, que as viram de casco para baixo, impedindo sua 
locomoção, impedindo sua volta ao mar, devorando-as vivas. 

O ilustre biólogo tambêm confirmou esta parte do meu discur­
so, e mais ainda, que ali não iam tCr apenas as tartarugas, que outros 
portentosos animais chegavam àquele mesmo trecho entre Vitória e 
o norte do Estado, pois, em virtude da contextura do terreno, dos 
ventos reinantes, do clima, da temperatura, dos microrganismos, ali 
está o melhor trecho de Terra em que os eucaliPtos se desenvoJvem 
1,5 em/dia, melhor até que em sua terra originária- a Austrália. 
S. S' confirmou também este dado por mim oferecido no meu discur-
so. 

Sr. Presidente, nessa região está sediada a Aracruz·Celulose, 
uma multinacional, que plantou milhões de pés de eucaliptos. 
Dentro de alguns meses, irá exportar as primeiras toneladas de 
celulose pata o Japão. O euca{yplus encontrou no Espírito Santo o 
seu melhor local, pois que, com seis anos, permite um corte e o seu 
aproveitamento total, e, após mais seis anos, volta como árvore adul­
ta, propiciando um segundo corte. 
. Sr. Presidente, a Aracruz-Celulose é uma gigantesca empresa do 
meu Estado, produto de capitais estrangeiros e nacionais, inclusive o 
governo norueguês, através de uma de suas figuras eminentes, estâ 
associado ou é um de seus dirigentes. 

Condenando a plantação do eucalyptus, informou o Sr. Augusto 
Ruschi que a Aracruz-Celulose erradicou uma floresta nativa e plan­
tou, no seu lugar, centenas de variedades do eucalyptus, para futura 
produção de celulose. Primeiramente, eram os chips, os cavacos, que 
iria exportar para as fábricas de celulose do Japão, cavacos esses, Sr. 
Presidente, que dariam ao Brasil mais dólares do que o minério de 
ferro exportado pelo Porto de Tubarão, no meu Estado. Depois, o 
Projeto Ar&.cruz se integrou à própria fábrica de celulose e, ao revés 
do chips ou cavaquinhos de eucaliptos, a Aracruz vai exportar, no 
principio do próximo ano, as primeiras 400 mil toneladas de celulo­
se, inaugurando, assim, a sua fase industrial. 

O naturalista condena a substituição da floresta nativa pda de 
eucaliptos, com o que não estive de acordo com S. S•. porque a 
Aracruz Industrial é empresa que estã levando ao meu Estado 
des.envolvintento e progresso social magnífico. mercado de trabalho 
muito grande, conseQüentemente, prestando serviços à economia do 
Espirito Santo. 

Condenou S. S•, a localização da usina siderúrgica em Tuba­
rão, construção essa a cargo do Governo, cujos trabalhos de 
implantação sedam iniciados em julho deste ano, mas foram 
procrastinados pela Direção da Tubarão, pois está renegociando 
com os sócios italianos e japoneses a constituição do capital da 
empresa. Ao que nos consta, esse adiamento poderã comprometer a 
implantação dessa obra no nosso Estado. 

O Sr. Augusto Ruschi condenou, ainda, a implantação de Tuba­
rão nas cirtunvizinhanças de nossa capital, com o que não estamos 
de acordo, também. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES}- Permite V. Ex• um 
a pane? 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Como V. Ex• assina~ 
lou, eu estav·a presente à reunião especial da Comissão de Educação, 
convocada para ser ouvida uma exposição do ilustre cientista Augus~ 
to Ruschi. O comportamento de S. S•, naqueles trabalhos, obvia~ 
mente, dividiu-se em dois ângulos: um, técnico, de caráter biológico, · 
naturalista; vale dizer, um ângulo essencialmente cientifico e o outro, 
absolutamente político. Se V. Ex• me der 2 minutos ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Até 5 minutos se 
V. Ex• quiser. V. Ex• incursiona sempre de bandeira branca nos pro­
nunciamentos do MDB. Pode incursionar; pode até tomar conta do 
meu discurso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Agradeço o gesto 
inflacionário de V. Ext, mas não irei exercer uma atividade desapro­
priativa. Não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Usando um ter­
no que V. Ex• sempre usa al:Jui: uma atividade predatória. 

O Sr. Eurico Reztnde (ARENA - ES) - Vou, apenas, pro­
curar caracterizar a absoluta correção do Governador Elcio Álvares. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Absoluta? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Absoluta correção, 
no episódio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Como correção. 
nobre Senador'? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- 1:: o que vou explicar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Vamos fazer a 
quadratura do círculo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Bem, V. Ex• me deu 5 
minutos, mas promoverá os descontos necessários ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Para explicar a 
quadratura do círculo V, Ex• terá todo o meu tempo, mas não vai ex­
plicar. Mas pode tentar. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.)- Solicito a V. Ex• observar que só dispõe de 10 minutos. 
Se. V. Ex• os oferece ao aparteante ficarã realmente em dificuldades 
para concluir o seu discurso. Só para orientar V. Ex• 

O SR. DIRCEU C~ R DOSO (MDB- ES)- Agradeço a genti· 
leza. 

O Sr. EurJco Rezende {ARENA - ES)- Serei extremamente 
rápido, então. O que houve no episódio retraçado pelo Dr. Rusc:hi 
foi o seguinte: através de uma lei reCentemente promulgada criou-se, 
no Espírito Santo, o Instituto Estadual de Florestas, lei aprovada 
por unanimidade, inclusive, obviamente, pelos nobres representantes 
do MDB. Num desses dispositivos a lei determinou que passas~ a 
integrar o Instituto Estadual de Florestas todas as terras devolutas 
do Estado. Uma Comissão fez o levantamento e constou, então, que 
o terreno relativo a essa Reserva, objeto do estrépito nacional, provo­
cado pelo Professor Augusto Ruschi, era devoluta, pertencia ao Esta· 
do, pertencia ao Poder Póblico, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Veja V. Ex•. ele 
tem escritura datada de 1954. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sim Excelência, deixe­
me prosseguir; assim V. Ex• não me permite ser rápido como desejo. 
Era terra devoluta. Veio o Sr. Augusto Ruschi e protestou, dizendo 
que aquelas terras não eram devolutas, de vez que pertenciam ao Mu­
seu Mello Leitão. O Governador, então, mandou verificar. Não 
constava nenhuma escritura. O Professor Ruschi exibiu um requeri· 
rnento que o fez o Museu Mello Leitão ou a Universidade do Rio de 
Janeiro, solicitando, por compra, aquelas terras. E: uma medida roti· 
neira; sempre que se requer compra de terra devoluta bâ publicação 

do Edital: "fulano de tal requereu terreno tal...", para que o possível 
dono do terreno apareça e reclame. Pois bem, esse documento por si 
só não prova nada; foi em I 954. Então o Professor Ruschi alegou 
que a escritura tinha desaparecido. Deu-se uma busca no Estado, no 
Cartório privativo dos feitos da Fazenda Pública, e nb se encontrou 
solução de continuidade em nenhuma escritura; as numerações, per~ 
feitas. Mas, o que fez o Governador ~leio Álvares'? Disse que não po~ 
dia dar a escritura porque a lei proibia, mas que o Museu Mello Lei~ 
tão continuaria na posse permanente daquele terreno. O que o 
Governador l::Jcio Álvares não podia era dar uma escritura, porque o 
terreno pertencia ao Instituto Estadual de Florestas. Então, o Gover~ 
nador conciliou: não podia dar o domínio, mas podia ceder a posse. 
E cedeu a posse para uso permanente. Foi assinado um Convênio 
nesse sentido e o episódio encerrou-se. Quanto ao Sr. Augusto Rus­
chí ter qualificado de "mar de lama" o Governo do Sr. I::Jcio Álva­
res, foi uma injustiça patente e, por certo, uma manifestação decor­
rente da sua carbonâria- e. digamos assim, -predatória exacerba­
ção de ânimo. Não refletiu, absolutamente, a opinião pública isenta 
e responsável do meu Estado. Mas, o fato é que o problema está intei­
ramente encerrado. A Universidade Federal do Rio de Janeiro e o 
Museu Mello Leitão têm a posse disponível. em caráter permanente, 
O interesse público foi atendido, o Governador ~leio Álvares, cuja 
moralidade administrativa é: reiteradamente comprovada e reconhe­
cida, ficou em paz com a sua consciência, conciliando-se o interesse 
da legalidade com o interesse póblico refletido na exploração daque· 
la reserva por parte do Museu Mello Leitão que tem, realmente. no 
Dr. Augusto Ruschi uma grande figura de cientista respeitável, mas 
que de vez em qwmdo extré:j,vasa as suas emoções vendo assombra­
ção onde não existe sequer sombra. O Governador tlcio Álvares des­
de o princípio se propôs a prestigiar as atividades do Museu Mello 
Leitão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso, Fazendo soar a cam­
painha.)- Solicito a V, Ex• dar conclusão ao seu discurso. O tempo 
de V. Ex• está esgotado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Jâ terminarei. Sr. 
Presidente. Agradeço o aparte do Senador Eurico Rezende que ex­
plicou a verdade do seu lado, mas a verdade não é a que S. Ex• trou­
xe ao plenário. 

Sr. Presidente, do Patrimônio do Estado são outras terras, tam­
bém, que o Governador Yendeu, há pouco tempo. Inclusive àquele 
célebre Presidente da Volkswagem de Vitória, S. Ex• vendeu, por 
CrS 250,00, alguns milhares de metros quadrados à beira da BR -
101, a quinze quilômetros do Palácio do Governo, numa operação 
que sacudiu o Estado do Espírito Santo. 

Está aqui o acordo firmado. O acordo de S. Ex•, Sr. Presidente, 
é um reconhecimento da luta do Professor Ruschi. Então, o museu lá 
está, instalado, continua ele no seu profícuo trabalho de pesquisa 
biológica e o Governo reconhece; quis tomar e não pôde. Mas, a ver· 
dadc S. Ex• não desmentiu: sumiu a procuração, sumiu a escritura e 
sumiu o livro. Isso S. Ex• disse aqui. Pergunto, então, ao nobre 
Líder do Governo na Casa, se o Sr. Augusto Ruschi é do MDB ou da 
ARENA? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Ex•, não estou 
respondendo a V. Ex• como Lider do Governo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Mas, sobre o 
lado político. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não estou 
respondendo a V. EK• como Líder do Governo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Mas. como 
Senador. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não sei se ele é da 
ARENA ou do MDB. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Na ignorância de 
V. Ex', presume-se que ele seja da ARENA, porque se fosse do 
MDB ele o seria com todas as letras c com todas as cores. 
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O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sei somente que ele é 
um cientista de valor e que compõe o nosso orgulho de capixaba, 
mas não sei qual a filiação partidária dele. E, também, isso é 
irrelevante, porque o cientista pode ter ideologia mas, geralmente, 
ele não tem partido. A ciência não tem pátria e o cientista a tem. De 
maneira que é irrelevante saber se ele é do MDB ou da ARENA. 
Mas, isso dá a medida exata do terreno que V. Ex• quer palmilhar, 
que é o político-partidário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - V. Ex• dispõe de 2 minutos para concluir seu 
discurso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não, Sr. 
Presidente. Concluirei. 

Sr. Presidente, veja V. Ex• como o nobre Lfder do Governe 
dividiu a exposição do naturalista Augusto Ruschi em dois pontos: a 
parte científica e a parte política. E, na hora em que quero- discutir 
com S. Ex• a parte política, eminentemente polftica, S. Ex• não 
_reconhece a filiação. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Foi S. EX' o 
Líder do Governo quem dividiu a personalidade do naturalista. A 
exposição de V. Ex•, Senador Eurico Rezende, tem uma parte 
científica que nós acatamos- diz V. Ex•- e a parte poHtica. 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA- ES)- Mas não falei politico­
partidária, Ex•, logo não hã como perguntar se é da ARENA ou do 
MDB. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Há sim, porque a 
acusação de S. Ex•, a acusação frontal feita aqui, perante membros 

da ARENA -inclusive V. Ex• que estava presente não conseguiu 
demover a posição d~ imobilismo dos membros da ARENA, na 
Casa, em defesa do Governador- tudo isso, Sr. Presidente, é uma 
nota dissonante nessa personalidade que o ilustre Líder do Governo 
quer, agora, traçar ou bosquejar, aqui, para a Casa. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não! 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O orador não pode 
mais conceder apartes, pois S. Ex• está com seu tempo esgotado. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - S. Ex• concedeu, 
Sr. Presidente, e serei rápido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Se o Sr. 
Presidente diz que não posso conceder, então, não concedo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - V. Ex• não dispõe 
mais de tempo regim~ntal para permanecer na tribuna. Solicito a 
V. Ex• concluir o seu discurso. 

que o Sr. AugustQ Ruschi pr.estou aos jornais. E, por terem divulga­
do as declarações do Sr. Augusto Ruschi, o Sr. Governador estã 
processando os dois Deputados: Max Mauro e Níder Barbosa, Vice­
Lideres do MDB, na Assembléia Legislativa. E deiXoU de processar o 
Sr. Augusto Ruschi, que é o responsável por todas as acusações 
frontais e indestrutíveis que S. Ex• fez, diretamente, ao Governador, 
no episódio da reserva biológica de Santa Lúcia. 

Espero, Sr. Presidente, que com essas declarações, aqui, 
sejamos o terceiro processado pelo Sr. Governador, que se esq1.1eceu 
daquele que o acusou, para processar, então os dois Deputados do 
MDB, e aqui lograrem a defesa de seu protetor, esse protetor da 
Boêmia e da Morãvia, protetor do Norte e do Sul do nosso Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Mesa torna a solici­
tar a V. Ex• que conclua seu discurso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Sr. Presidente, 
peço a tolerância de V. Ex' para mais um minuto, a fim de que eu 
possa concluir. 

O protetor do Norte e do Sul, o protetor do cientista e do politi­
co. o protetor do Governador, Sr. Presidente. E, com isso, S. Ex• 
está querendo defender o Governador; protetor que daqui a algum 
tempo serã pouco protegido pelo homem que ele quer proteger hoje, 
e S. Ex• sabe bem disso. 

Assim, Sr. Presidente, vou encerrar, prometendo que voltarei à 
tribuna com outras dados, com outros documentos e outras afirma­
ções categóricas, plenas e absolutas do Sr. Augusto Ruschi, o ilustre 
naturalista que a Comissilo de Educação ouviu, numa manhã 
magnífica, num plenário cheio, relatando a imensa luta travada pela 
reserva florestal de Santa Lúcia, no Município de Santa Teresa, no 
meu Estado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR • .PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Henrique de La Rocque, por cessão do Sr. Senador 
Otair Becker. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais um brasileiro retorna à nossa Pãtria. Sofrido, conhecendo 
de perto a solidão e amargor do exfl.io, embora voluntário, voltou. 
Felicito-o pela atitude totalmepte vãlida. Ainda pode ajudar os que 
lutam pelo engrandecimento da tena comum. 

Refiro-me a Thiago de Mello, jornalista com grande poder de 
criação, amante da poesia, que, por longo periodo, teve uma coluna 
diiíria em O Globo. 

A vida tem coisas curiosas. Não tenho a satisfação de conhecê­
lo pessoalmente, mas sempre fui seu leitor assidio e, certa feita, dizia 
a Roberto Marinho, em um almoço que sua fidalguia me 
proporcionou em Cosme Velho, que, lendo diariamente o seu jornal, 
saboreava, com muito- enlevo, a crônica de Thiago. Ele se foi mundo 
a fora. Cada um sab~ das suas próprias dificuidades e de seus.c:::onfli­
tos interiores. Como de praxe, ao chegar em solo brasileiro, foi ou­
vido na polícia sem constrangimento de qualquer espécie. Daqui 

o SR. DIRCEU CARDOSO (MDB _ ES) _ Então, ao nobre desta Tribuna para o patricia, pai de alguns filhos e com muitos ami-
gos e admjradores, entre os quais me incluo, envio o regozijo pelo Senador Ruy Santos. eu não concedo o aparte. 

Sr. Presidente, continuo com 0 meu pronunciamento. gesto de lucide; de regresso ao País. E mais, visite sua terra natal, c 
Amazonas, abrace o seu Governador, homem honesto e estrutural­

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Peço a V. Ex• que não mente bom, que o receberá, não tenho dúvidas, de braços abertos. 
continue e sim que conclua seu discurso, pois o tempo de V. Ex' jã se Não creia em perseguições por parte do Governo. Se elas se 
esgotou há muito. condensarem hão de partir dos que querem o desassossego coletivo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Assim, A Pátria é de todos. 
Sr. Presidente, vimos trazer aqui outros dados que o aparte O Sr. Itamar Franco {MDB - MG) - Permite V. Ex.• um 
telescópico do ilustre Líd'er do Governo não nos permitiu respingar, aparte? 
pois a intervenção de S. Ex• nos comeu os oitos mlnutos finais do · 
nosso discurso. Não esclareceu nada e quis borrar o quadro que O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -

Com muita satisfação. estávamos tentando bosquejar para o Senado. 
Sr. Presidente, o certo é que o Sr. Governador quer processar, O Sr. Itamar Franco {MDB- MG)- Senador Henrique de La 

agora, dois Deputados do MDB, que fiz~ram ex.atamente o que Rocque, ainda hoje vou falar, nesta Casa, de um outro poeta: Carlos 
estou fazendo aqui, na tribuna do Senado: divulgaram as declarações i>rummond de Andrade. V. Ex• acaba de dizer que a Pátria é de to-
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dos. Nada mais poderia acrescentar eu à iua fala. nesta tarde, ao sau· 
dar a volta do poeta c jornallsta Thiago. de Mello. Meus cumprimcn~ 
tos a V. Ex•, e a certeza de que o Governo brasileiro há de receber, 
com fidalguia, Q filho que retoma à sua Pãtria. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Muito &rato, nobre Senador. Da sua frdalguia 1 da sua formação 
democrátiça, esperava o aparte que acabo de ouvir que, sem dllvida, 
virá dar mais contextura ao pronunciamento que esto"' a fazer. 

A Pátria 6 de tod()s e jamais foi ou sc::ri.' de grupos. O Presidente 
Ernesto Geisel ~ afirgieo As violências e ao arbítrio. Acredite no que 
estou a diz:cr e a eonflrmaçio V. Ex•, a terá pessoalmente. 

A~ Presidente do Sindicato dos Jornalistas em BrasOia, homem 
sem medo e muito atento à 6tica, meu velho amigo, Carlos Ca:tcUo 
Branco, dirijo um apelo: olhe com carinh~ e com a solidariedade: pro~ • 
fissional e humana, Q\JC nunca lhe faltou, para quem neste instante 
precisa.tarn~m de seu amparo e da sua colaboração. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Hthor Dlu (AII.~NA- BA)- .Sr. Presidonte, peço a pa. 
\~vra para uma comunícaçi.o. 

O SR. PRESIDENTE ()o~ Undo>o) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Heitor Dias, para uma comunicaçílo na forma regi~ 
mental. • 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA. Para uma çomunica· 
do. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não P<)dcndO; fazer um pronunciamento circunstanciaP.o na da· 
ta de amanha, uma vez que a. scsslo será solene. não quero deixar 
passar sem um registro o dja Cinco de novembro, que assinala o nasci· 
mc:nto de Rui Barboaa. Por mais de uma vez, em discutsOs e em artÍ· 
gos, tenho procurado demonstrar a atua!idade c!csse ,grande homem 
que honra a cultura nacloncJ. 

O Sr. Jluy Sutoo (ARENA- BA)- V. Ex• me permite um. 
aparte'? 

O SR. HEITOR PIAS (ARENA- BA)- Com muito prazer. 

O S.. R~y Sutoo (ARENA - BA) - V. Ex• está sendo fiel ~ 
sua simpatia, diria mC$ttlo, à sua·dcvoção pela obra de Rui Barbosa, 
V. Ex' que tem livros pubUeados sobre o eminente brasileiro. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA)- Asradeço o aparte 
do nobre Senador, tanto mais quanto me lisonjeia com os elogios 
que fat à minha·pessoa. 

Sr. Presidente, repito, tenho·procuradQ demomtrar a atualidade 
de Rui; e sempre que o )elo, enconlro aqui e aU, na sua obra, a prova 
marcante dessa sua visio do mundo e do 8rasj}. Quando. jà hl 
algum tempo, se (&dava na necessidade de uma modificação na cstru· 
tura poJítica do Pais; quando homens da envergadura de Nmu Ra· 
mos e de Joio Mangabeira fuiam sentir a imperiosidade de refor~ 
mas que urgiam, já Rui Barbosa, com grande antecedência, havja ti~ 
do a acuidade de, auscultando as reivindicações do Pais, traduzir os 
mesmos anseios e iguais preocupaçaes. E então dizia ele: "Será possf~ 
vel que, no meio de tantas revoluções e subversões, não tenha tam~ 
b~m o Btasi( o seu quinlllo na mudança nos hábito5 de sua polftica, 
no sistema de suas Constituiçdes, nos novos modos de procedimento 
dos homens de Estado?., 

Nlo tiveram, Sr. Presidente, os nossos homens p(lblicos cspfrito 
sensível a essa realidade. Assim, as reformas nlo se fízerarn, as trans~ 
formações· nio se processaram, e, cnt!Q, veio a Rcvoluçio de 1964, 
para coibir abusos, para implantar unt novo modelo e ajustar o Bra~ 
si) à realidade que estlavamos a vi't'er. 

Hoje ouvimos -e entendo que t a voz da própria 'Naçio -a 
preocupação por um estado de cüreito. Mas Rui jà sentenciava que, 
nessa busca do direito, .. só hA uma a:randeza permanente e eterna, 
que é a da verdade, da juatiça e da moral divina" Rl!i C$tà a ôiz:cr 
que, sem essas bases nlo sobr~ivc o direito que se queira e se reivin· 
dique. 

Jolo Mangabeira escreveu um admirável livro sobre a acão de 
Rui, o que vale dizer Rui em ação. Rui em dinamismo, nas suas 
peregrinações cívicas c nas suas prCgações patrióticas. E é ele 
entretanto quem afirma que Rui ainda está a nccc:ssitar de alguém, 
com rara çapacidadc, que procure es1udar, sobretudo com amor e 
isenção, a obra do grande estadista que teve uma ~poca marcante na 
História PoUtica. do Brasil. 

N'ào vou revivê·lo, Sr. Presidente, nos seus grandes dias de que 
Haia foi o ponto culminante. 

O Sr. Dlroeu Cardolo (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte?· 

Q SR. HEITOR DIAS (ARENA -!lA)- Com muita honra. 

O Sr. DI...., Cardoto (MDB - {S) - Nobre Senador Heitor 
Dias, ninguém melhor do que um baiano, representante daquele 
grande Estado, para falar de Rui: e especialmente V. Ex• que tem 
marcado sua atenção como uma das página! mais eloqüentes da 
elegância parlamentar nesta Casa. E, falando de Rui, eu oomo nove 
Senador, devo manifestar o meu protesto no Senado, nesta Casa que 
ele tanto ilustrou, que por anos a fio carregou nos seus ombros, 
elevando .. a na consideração e na consciência naciOnal. Eu conheci es· 
te Senado, Sr. Presidente, quando era Deputado Federal; c nilo entra· 
va aqui no Plenário, mas, ali das galerias nobres, eu vi o busto de 
Rui Barbosa aqui, Sr. Presídente, contemplando, da bancada popu· 
lar, o desenrolar das cenas c dos trabalhos do Senado. Ele, que foi a 
figura maior do Senado, teve o seu busto retirado daqui do plenário. 
As razões eu não sei. O Senado simbolitado num homem, o Senado 
simbolizado num busto, o Senado simbolizado num nome tutelar, 
que foi Rui Barbosa. Ele voltou este ano, uma homenagem de Haia 
àquela figura conhecida como a "Àguia de H~J,ia", ele voltou em bus· 
to para o Plenário onde havia ilustrado o ·Brasil, onde ele havia 
redescoberto a nossa Pâtria. Pois bem, o Senado, que ele agigantou 
c:om a sua voz, com os seus ensinamentos, com a sua palavra, com o 
seu Direito, retirou o seu busto e não deu, até. hoje, e:x.plicaçào, nem 
ao povo, nem aos Senadores &obre a razão desta retirada. h o protes­
to que faço através do magnffico discurso que o nobre e ilustre Sena· 
dor Heitor Dias vem prestando, em nome do Senado c em nome de 
sua. Bahia, a um vuJto que só fez ensrandeccr e emoldurar o nosso 
Pais e este Senado. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Agradeço ao preza­
do colega c nobre Senador o aparte com que me honrou. Vejo na 
ênfase de sua palavras a mesma admiração ao grande vulto da vida 
brasileira. 

Sr. Presidente, continuando. não vou rcvivê--lo naqueles momen· 
tos culminantes de sua vida. Não bâ tempo para tanto. Apenas insis· 
to mais uma. vez que Rui vive entre nós, c que suas palavras mere­
cem ser meditadas peJas advertências que fez e que permanecem vâli· 
da$ nos dias de hoje. 

Assim, Sr. Presidente, quando lançamos os olhos pelo Mundo e 
velbOS os horrores do terrorismo, da subversão, vamos encontrar nas 
pâginas de Rui a advertência feita hâ tantos anos e atuais para os 
dias de hoje tais como se manifestou o mestre: "A Nação precisa 
acautclar·se, precisa entrar na posse de si mesma, senão, veremos 
que nào apenas as instituições pollticas periclitam, mas a sociedade 
toda, a ordem humana c divina, abandonada às ondas bárbaras da 
desordem ou às ondas sutis do colonialismo polttico". E, são pala~ 
vras suas, ainda: .. Ou a anarquia ou o protetorado''. 

Feli:tmente, Sr. Presidente, o Brasil acordou, desenvolveu·se e 
fala hoje como uma potência emergente, mas precisa estar alerta 
para essas ondas que se alastram por todos os Continentes. 

Ru~ BarboSa precisa ser lembrado c ser revivido, como bem sen· 
tenciou Joio M~ngabeira, e se procurarmos revê·lo c estudã..lo a sua 
vida nos mostrarã indiscutivelmente o estadista, o doutrinador, o 
educador, o apóstolo, o político. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lin~oso)- Sobre a mesa. projetos 
que se,io lidos pelo Sr. t•~Secretário. 
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São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 244, DE 1m 

Estabel~ que as ll1tu para a eseolha dos reitores du 
Universidades estaduais e munlclpals obedeceria U normas 
estabeleddu em seus respectivos E1tatut01. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' As listas para a esçolha dos reitores das Universidades 
estaduais e municipais obedecerão às normas estabelecidas em seus 
respectivos Estatutos. 

Art. 2' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

J ullllft<açio 

O Principio Fecleratl•o 

O principio da federação e a autonomia universitãria constí· 
tuem dois valores fundamentais de nossa vida pública. 

O artigo primeiro da carta constitucional estabelece: "0 Brasil ê 
uma B.~páblita Federativa". E, em coerf:ncia com esse princtpio, 
distribui claramente a competência reservada à. União e aos Estados. 

No art. 8•, inciso XVII, alfnea q, estabelece que "cabe à União 
legislar sobre diretrizes e bases da educação nacionai". 

E, ao mesmo tempo, reserva aos Estados a competência para or· 
ganizar o seu sistema de ensino. e. o que estabelece imperativamente 
o art. 177: 

"Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sis· 
temas de· ensino, e a União os dos Territórios, assim como o 
sistema federal, que terâ caráter supletivo e se estenderá a 
todo o País, nos estritos limites das deficiências locais." 

Interpretando esse preceito constitucionat, o Professor Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho doutrina: 

"Resulta do prece:ito que cabe aos Estados e ao Distrito 
Federal (e l União, ·no âmbito dos Territóri01) organizar o 
sistema de ensino que integrará os tres níveis. ~assim que se 
atenderá ao imposto pelo art 17, § 1' ( ... )Á União compete, 
portanto, simplesmente estabelecer um sistema supletivo que 
será excepcional. Com efeito, o mesmo deverá atender pura e 
simplesmente às deficiências locais". (Comentários . à 
Constituição Brasileira, pâg. 224, vol. 3•). 

Daí o comentário incisivo de Sampaio Dória: 

'"Acima de tudo, tem cada Estado como a União,compe· 
tência constitucional para· organizar cada um seu sistema de 
ensino, E por ser outorga. eonstituciornll, nenhuma lei ordiná~ 
ria pode nela interferir, restrin&i·la, ou embaraçâ·la." 

Autonomia Uolmlltbla 

De outra parte, a autonomia universitária é um dos principias 
iundamentais na organização do ensino das nações civilizadas. 

Em nosso Pats, essa norma, que cristalit.a a experiência dos po~ 
vos cultos do Ocidente, decorre dos arts. 3\'1 e 4• da Lei nt 5.540, de 
28 de novembro de 1968, que rezam: 

.. Art. 3• As Universidades gozarão de autonomia didâ.ti· 
co·cientffica, disciplinar, administrativa c financeira, que será 
exercida na forma da lei e dos seus estatutos. 

Art. 4\'1 As Universidades e os estabelecimentos de ensi· 
no superior isolados constituir~se~ão, quando oficiais, em 
autarquias de regime especial ou em fundações de direito pú· 
blíco e. quando particiJiares, sob a forma de fundações ou as­
sociações. 

Parâgrafo 'Único. O regime especial previsto ohedecerâ 
às peculiaridades indicadas nesta Lei, inclusive quanto ao pes· 
soai docente de nível superior, ao qual não se aplica o dispos~ 
to no art. 3S do Decreto·1ei n9 81, de 21 de dezembro de 
1966." 

Assim formulada, por forta de lei, a autonomia -;;onstitui uma 
das diretrizes e bases da educação nacional, norma de obediência pre· 
ferencial, à luz do art. St, XVU, "q", e Parágrafo único da Consti~ · 
tuição Federal. 

Lei e Decreto 

Ora, conforme interpretação literal de seu texto, tanta a Lei F e-. 
dera! n9 6.420, de 3 de junho de 1977, como o Decreto n"' 80 . .536, de 
ll de outubro de \9'17, deixaram de respeitar esses princípios basila~ 
res da federação e da autonomia, ao imporem às Universidades Esta­
duais (ou Municipais), acima dos respectivos Estatutos locais, o 
preceito da organiZação de lista sêxtupla para a escolha de Reitores. 

• Trata·se de matéria cuja regulámentação compete exatamente a esses 
Estatutos das Universidades autônomas Estaduais (ou Municipais). 
Não pode a lei federal. em tópico que, por sua natureza, não cons­
titui diretriz e base da educação nacional, retirar aos Estados e Muni~ 
cipios o poder de editar preceitos estatutários, compreendidos em 
sua competência constitucional. t! oportuno lembrar que a autcmo~ 
mia universitária está firmada nos citados preceitos dos arts. 39 e 4• 
da Lei Federal n' 5.540, estes, sim, de caráter claramente dlreti•o e 
bullar. 

Saliente·Se ademais, em abono da presente propositura, que o 
Egrégio Conselho Universitário da maior Universidade estadual do 
Pars, a Univ.ersidade de São Paulo, em sua sessão dC 27 de outubro 
de 1977, por unanimidade de votos. entendeu que a Lei e o Decreto 
federais em tela não poderiam, ao arrepio do expresso teor do Esta tu· 
ro Universitário baixado pelo Decreto Estadual n• 52.326, de 16 de 
dezeinbro de 1969 (Art. 28), compelir a USP a organizar lista sêxtu~ 
pla para a eleição de seu novo Reitor. 

O presente projeto visa assim, a restabelecer o sistema preferen­
cial enraizado na' própria Lei Magna da República, através de dis~ 
positivo de lei de a1cance, afina\, interpretativo, que salvaguarde os 
princípios fundamentais da autonomia universitâria e da federação 
brasileira. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 19'17.- Franco Montoro, 

(Às Comissões de ConJtifuição e Justiça e de Educação e 

Cultura. I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• l45, DE 1977 

lseb.ta do Imposto sobre 11. Rend.& u pensões e os pro"tntos 
de aposentadoria ou reforma. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Ficam isentos do Imposto sobre a Renda as pensões e 

os proventos da aposentadoria ou reforma, pagos aos inativos. 
Parâgrafo único. Se o beneficio previsto neste artigo for a úni­

ca receita do contribuinte, ficarâ este dispensada de apresentar deda~ 
ração de rendimentos. 

Art. 2'~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
tll:rt. 3~' Revogam~se as disposições em contrârio. 

Justificação 

Os impostos diretos alcançam os rendimentos do contribuinte e 
se baseia em sua capacidade contributiva. 

A Justiça Fiscal deve ter presente que o individuo. ao atingir a 
aposentadoria ou a reforma, bem assim quando recebe pensão, atin~ 
giu idade bastante elevada ou adquiriu a condição de aposentado, re~ 
formado ou pensionista por motivo de doença. 

Nessa condição pessoal o imposto de renda atinge o contribuin~ 
te sacrificando~o e dele exigindo rccolhirnentos, quando a sua capaci­
dade contributiva reduziu-se consideravelmente. 

Nada mais justo do que dar isenção do imposto de renda aos 
aposentados, reformados ou pensionistas. 

A isenção proposta pouco alterarã a receita do imposto de ren-
da. 

Em face do artigo 43 da Constituição, cabe ao Congresso Na~ 
cionallegistar sobre tributos, arrecadação e distribuição de rendas. 
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Objetivamos, com a medida proposta, aperfeiçoar a legislação 
que regula o Impo.~to sobre a Renda. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1917.- Oslres Teb.elra. 
(Às Comissões de Coltstituição e Justiça, Íle Economia e de Finança!.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Qs projetos lidos serão 
publicados e encaminhados às comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Guiornard - Jarbas Passarinho - Wilson Gonçalves -

Dinarte Mariz- Jessé Freire- Dornício Gondim- Milton Cabral 
-Cunha Lima- Arnon de Mello -luíz Cavalcante- Gil"an Ro-­
cha- João Calmon- Vasconcelos Tories- Benjamim Farah­
Nelson Car-neiro- Gustavo Capanema- Orestes Quétcia - 'Bc:ne­
dito Ferreira- ltalivio Coelho- Accioly Filho - Leite Chavel -
Lenoir Vargas- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estâ finda a Hora do 
Expediente, 

Passa~seà 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 69, de 1916 (n' 1.242-C/75, na Casa de origem), que dâ 
nova redação ao art. 14 d<1: Lei n9 J .060, de 5 de fevereiro de 
1950, que estabelece 11ormas para a concessão da assistência 
judicíãria aos necessitados, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 561, de 1977, da 
Comissão: 

-de ConstituJç.io e JustJça. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovarn queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

t:: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•69, DE 1976 
(n' I.Z4l-C(75, n• Cua de orlaem) 

D4 no,.• redação ao artigo 14 da Lei n' 1.060, de 5 dt fe­
vereiro de 1958, que estabeleee normas pJra a concetsio da u­
slstêncfa judid4ria aos neceultados. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i' O art. 14 da Lei n' 1.060, de S de fevereiro de 1950, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 14. Os profissionais libenlis desígnados para o 
desempenho do encargo de defensor oLt de perito, conforme o 
caso, salvo justo motivo previsto em lei ou, na sua omissão, a 
critério da autoridade judiciária competente, são obrigados 
ao respectivo cumprimento, sob pena de multa de 
Cr$ 1,000,00 (hum míl cruzeiros) a CrS 10.000,00 (dez mil cru­
zeiros), sujeita ao reajustamento estabelecido na Lei 
n' 6.205, de 29 de abril de 1975, sem prejllízo da sanção disci­
plinar cabi't'eL 

§ !O? Na falta de indicação pela assistência Oll pela pró­
pria parte, o juil solicitará a do órgão de classe respectivo. 

§ 2~ A multa prevista neste artigo reverterã em benefi­
cio do profissional que assumir o encargo na causa.'' 

Art 211 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogad8s as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item Z: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­
do nO? 122, de 1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que 

acrescenta § 7' ao art. S86 da C\lnsolidaçio daJ Lei.t do 
Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n's 763 a 765, de 1977, dos Comis· 
S<1es: 

- de Consdt•lçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc; 

-de Le&IJiaçio Sodal, favorável, com voto vencido dos 
Senhores Senadores Lenoir Vargas e Ruy Santos; e 

-de FinaneaJ, favorável. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Dirceu Card010 (MDB - ES) - Sr. Pre•ídente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (los~ Lindoso) -Tem a palavra o nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. l>IRCEU C~RDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria do nobre Senador Nelson Carneiro, tem o Senado a 
oportunidade de apreciar, para votar, o projeto que acrescenta ao 
art. 586 da Consolidação das Lcili do Trabalho a seguinte modi­
ficação: 

· .. § 7' Serão sujeitos à multa prevista no art. 600, os 
estabelecimentos bancários que deixarem de creditar nas con .. 
tas dos sindicatos as importâncias relativas às contribuições 
sindicais recolhidas pelas empr(Sas, dentro do prazo de 15 
(quinze) dias a partir da data do recolhimento." 

Sr. Presidente, aS organizações bancárias não têm atendido em 
tempo, em hora e em prazo, o creditamento das quantias a que têm 
direito os nossos sindicatos. Organizações pobres, organizações que 
vivem uma vida de sacrifrcios, sem rc:c:urso algurn, justo que os ban~ 
cos, quando tivessem de credhar essas quantias a que elas têm di. 
reito, o fizessem em tempo e hora bastante bAbeis para que permi­
tissem vida tanto quanto possf\fc:J normal aos sindicatos. 

Estou recebendo aqui, através da manifestação do nu olhar e da 
sua cabeça, o apoiamento do ilustre Líder da Meioria que brindou 
este Senado, hâ poucos instantes, com magnífico discurso em que 
reverenciava a palavra magistral, eloqUente, solar de Rui Barbosa. 

Portanto, Sr. Presidente, quero crer que ern nenhuma outra 
hora o nobre Sr. Senador Nelson Carneiro se houve com tanta dili­
gência, com tanta justiça, com tanta presteza em atender às rei­
vindicações dos nossos sindicatos, quanto nesta em que exige seja111 
sujeitos à muha prevista no art. 600 os estabelecimentos bancArias 
que deixarem de creditarem em tempo hAbil as importâncias relati­
vas às contribuições sindicais. 

Sr. Presidente, o nosso sindicato é uma obra dê sacrHlcio é um 
apostolado. E aqueles que mantêm os nossos pobres sindicatos, na 
pobre vida sindícal brasileira, têm que ter, pelo menos, o auxilio, a 
proteção de uma legista:ção que os ampare. 

O nobre e ilustre Senador Nelson Carneiro, com o seu projet<J 
que acrescenta o parãgrafo 7' ao art. n9 S86 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, dá aos sindicatos, pelo menos, a oportunidade de 
que o crédito das importâncias que lhe são devidas seja feito nio a 
destempo, não desoradamente, mas em tempo hãbil, a fim de que 
eles possam atender às necessidades da vida, de existência, de 
atuação. 

Portanto, Sr. Presidente, quero crer que o MDB votará maciça~ 
mente pela aprovação do Projeto Nelson Carneiro, assim como o 
ilustre líder da Maioria, Senador Heitor Dias, se manifestou favo~ 
ravelmente, pelo seu olhar e pela sua manifestação de cabeça, do 
outro lado da bancada da ARENA. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josb Lindoso)- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 
Está aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, para o segun~ 

do turno regimental. 
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~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•lll, DE 1976 

Acrescenta § '/9 ao art. 586 da Con!OIIdaçio du Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 Acrescente-se ao art. 586, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 
1943, o seguinte§ 1': 

"Art. 586. . .................................... · · 

§ 79 Serão sujeitos à multa prevista no art. 600, os 
estabelecimentos bancários que deixarem de creditar nas 
conta&, dos sindicatos as importâncias relativas às contribui­
ções sindicais recolhidas pelas empresas, dentro do prazo de 
15 (quinze) dias a partir da data do recolhimento." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrArio. 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- Item 3: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridlcidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado~ 205, de 
1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que dispõe sobre 
o regime de trabalho, remuneração t demais vantagens dos 
empregados nas empresas signatâ.rias dos contratos de pes· 
quisa de petróleo com '*clâ.usula de risco", tendo 

PARECERES, sob n•s 953, de 1976, e 560, de 1977, da 
Comi'$são: 

- de CodSIItlllçio e Jusdça, I• prommdameoto: pela 
inconstitucionalidade e injuridícidade1 com voto vencido do 
Senhor Senador Nelson Carneiro; .19' pronundalllento: 
(reexame solicitado em Plenário), ratificando seu parecer 
anterior, com voto vencido do Senhor Senador Nelson· Car­
neiro, dependendo da votação do Requerimento n• 447, de 
1977, de adiamentó da votação. 

Em votação o Requerimento n' 447/77, lido em sessão anterior, 
de adiamento de sua discusslo, a fim de ser feita na sessão de. 24 do 
corrente. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneter sc:n· 
tados. {Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia da sessão dt 24 do 

corrente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 4: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n• 177. de 1977, do 
Senhor Senador Saldanha Derzi, que altera a redação do 
parágrafo primeiro do art. 91 da Lei n' .S.I72, de 25 de 
outubro de 1966, tendo 

PARECER, sob n• 712, del977, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justlea, pela inconstitucionalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'-Sccretârio. 
~lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 454, DE 1977 

Nos termos do art. 350, combinado corn a alfnea c do art. 310, 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei do Senado n"' 171, dt 1971, a fim de ser feita na sessão de 9 do cor­
rente. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1977. - Stldanha Denl, 

O SR. PRESIDENTE (Jost lindoso) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a mat~ria constarA da Ordem do Dia da 
Sessão de 9 de novembro de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (Jon Lindoso) -Item 5: 

Oiscusslo, em turno flnico, do Projeto de Lei do Senado 
n• 135, de 1977-DF, que autorizil'a cria.;io de empre&a públi· 
ca, sob a denominação de Empresa de Assistancia T~nica e 
Extensão Rural do Distrito Federal - EMA TER-DF, e dâ 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 824 a 826, de !"977, das 
Comissões: 

-de Constltulçio t JIJStlça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-do Distrito Federal, favorável. com voto vencido, ern 
separado, 'do Senhor Senador Itamar Fránco; e 

- de Flnaoçu, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia ela Sesslo de 25 de outubro 
61timo, tendo a discussão adiada, a requerimento do St. Senador 
Franco Montoro, para a presente sessão. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. f9-SecrctArio. 

~ lida a seguinte 

EMENDAN• I 
(de Plenârio) 

Ao Projeto de Lei do Senado"' 135/77-DF 

Acrescentem-se ao Projeto os seguintes artigos: 

~·Art. Todo o pessoal a ser admitido na EMA TER/ 
DF o serâ por concurso público. 

Art. A EMATER/DF pOderâ convocar pessoal 
concursado dos órgãos da admínistraçlo direta ou indireta 
do Distrito Federa\." 

JUJdficaçio oral 

Sala das Sessões, J de novembro del977.- llalllar Froaco. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Conoedo a palavra ao 
Senador Itamar Franco, para justificar a Emenda que apresenta. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO. Pata justificação de 
emenda. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na Comissão do Distrito Federal tivemos oportunidade de 
discutir o projeto de criação da EMA TER.. Evidentemente, nio so­
mos contra a criação de mais uma empresa pública~ rnaS chegamos 
mesmo a levantar algumas dúvidas, mostrando, inclusive, a dife-. 

-rença entre a criaçio, da EMBRATER pelo Governo Federal e da 
EMA 'rER - DF pelo Governo do Distrito Federal, quanto à sua 
forma de fiscalização. 

Na EMA TER- DF, no seu art. 7• diz o seguinte: 

"Art. 7• Do Estatuto constarão, al&n dos objetivos, do 
capital e dos. recursos financeiros, na forma do disposto nes­
ta Lei, a composição da administraçlo c: do órgio de fiscaliza­
ção da EMA TER- DF, as respectivas competências de seus 
dirigentes e demais condições legais pertinentes." 

Observem, Srs. Senadores, que no estatuto é que vai constar o 
órgão de fiscalização da EM ATER. - OF. Vejam, agora, Ex•s, a 
diferença para a criação da EMBRATER, no seu art. 10 diz o 
seguinte: 

"Art.IO. A prestação de contas da administração da 
EMBRATER será submetida ao Ministro de Estado da 
Agricultura que, com o seu pronunciamento ·e a documen­
tação referida no artigo 42, do Decreto-lei n• 199. de 2S de 
fevereiro de 1967, a enviará ao Tribunal de Contas da Uniilo 
dentro de 120 (cento c vinte) dias contados do encerramento 
do exercício social da EmprC$a." 
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Aí está a primeira diferença entre a EMBRATER e a EM ATER. 
Levantamos, também, Sr. ·Presidente, outras dúvidas, 

perguntando o seguinte: 

I. Foi realizado um estudo de viabílídade economtca 
para o empreendimento, pelo qual foram estimados o capital 
inicial da empresa, bem assim a rua de retorno dÓ inves­
timento planejado? 

2. Qual a base técnica adotada para estimar o crédito 
especial de um mllbio de cruzeiros~ estabelecido no art. 8' do 
Projeto autorizativo da criação da EMA TER - DF, para 
ocorrer às despesas iniciais de implantação e funcionamento 
da referida empresa pública? 

3. Quais as fontes de recursos operacionais esperados e 
capazes de gerar resultados para a EMA TER - DF, em 
comparação com as despesas necessárias ao funcionamento 
da empresa? 

4. Qual o total de pessoal (com a devida qualificação} 
necessário p~Jra a implantaçiio, inicio de funcionamento e 
continuidade, da referida empresa e quais os nfveis de 
remuneração previstos para cada uma dessas atividades, 
comparadas com idênticas (com iguais atribuições) na 
Administração Direta do Distrito Federal? 

S. Quais os critérios existentes, e qual a base legal para 
tanto, para que a EMA TER -DF e demais empresas públi­
cas do Distrito Federal, possam participar .. no resultado 
econômico apresentado em cada e-xercício financeiro, por 
empresas de cujo caphal o Distrito Federal detenha maioria"? 

6. Quais as deficiências atuais de assistência técnica e 
extensão rural, atualmente sob a responsabilidade de órgãos 
da Administração Direta ou Indireta do Distrito federal, 
que recomendem a criação da EMA TER-- DF1 

Apresento agora, Sr. Presidente, do plenário, a emenda relativa 
à admissão de pessoal da EMA TER. Entendo que essa admissão 
deva ser feita através de concurso público. t claro que o projeto 
permite a transferência de determinadas f~nções, que hoje servem a 
outras secretarias, para essa empresa póblica. Tive o cuidado de, 
observando isso no projeto, permitir que a ltlri'ATER convo,que pes­
soal concursado dos órgãos da administra~ão direta ou indireta do· 
Distrito Federal. Mas, qualquer admissão, Que não seja cOnvocação, 
deveria sempre ser feita através de concurso pública. 

Acreditamos que, com isso, essa empresa públíca, que S. Ex• o 
Sr. Governador pretende dar ao Distrito Federal, possa já iniciar 
uma melhor adaptação das normas do serviço público em nosso Pafs. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em discussão o projeto 
e a emend~. 

O St. Heitor Dlu (ARENA- BA)- Sr. Presidente, peço a pa· 
lavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Líder, Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA. Para discutir. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Estranha·me, sinceramente, que a Oposição esteja a impedir -
é claro que, usando de meios legais - a votação des&e projeto. 
Inegavelmente, a iniciativa é dá mais alta importância para o Distri­
to Federal. A Oposição, por várias vezes, insiste em que o Governo 
deve voltar seus olhos para o campo, para as atividades rurais. E, no 
momento em que o Governo cria um órgão com tal objetivo, a 
Oposição vem em posição contrária. 

O projeto, Sr. Presidente, está publicado. S. Ex• o nobre Sena­
dor Itamar Franco falou em EMBRATER. A EMBRATER é um ór­
gão que já existe. Não se está. criando a EMBRATER. A EM ATER 
será um órgão ligado ã EMBRA TER, através do qual terâ que cele­
brar convênios para a aplicação da técnica rural. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um apar­
te? (Assentimento do orador.)- Com o devido respeito e a conside­
ração que V. Ex• sempre mereceu neste plenário, quero eSl;:larecer 
que não fiz qualquer confusão. Estamos discutindo o projeto que 
cria a EMA TER- DF. Apenas citei a criação da EMBRATER pa· 
ra comparar, nos artigos, a diferença do modo em que se vai fiscaH· 
zar. E o órgão fiscalizador será criado atra.vés de estatuto, já que é 
uma empresa pública. Já na EMBRATER, o Governo Federal esta­
beleceu o critério de fiscalização através de S. Ex•, o Sr. Ministro da 
Agricultura, que enviará o processo ao Tribunal de Contas da 
União, que por sua vez, te.rá 120 dias para dar parecer. Foi essa a pri­
meira distinção que estabeleci, apenas para mostrar a falha do pro­
jeto da EM ATER- DF nesse aspecto, no meu entendimento. E, evi­
dentemente, cabe aqui uma ressal\<'a: a Oposição não estâ contra a 
criação da EMA TER; a Oposição quer ser melhor esclarecida, a 
Oposição es.tá, ao contrário, estudando e tentando aperfeiçoar esse 
projeto. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Agradeço o aparte 
de V, Ex•, que, na verdade, não convence. Mas, de qualquer modo, fi· 
cam os esclarecimentos prestados. 

A emenda ora apresentada peta Oposição é um bis in idem. 
porque é uma matéria de que já cuida a Constituição Federal. Só se 
pode fazer nomeação atraves de concurso, De modo que não vejo, 
tambêm, qualquer novidade na iniciativa da emenda. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Continua em discussão 
a matéria. 

O Sr. Dlruu Cardo!JO (MDB - ES) - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Senador Dirceu Cardoso, para discutir o projeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Cumpro um dever, meu, da minha consciência, de discutir a 
mensagem governamental. 

Desde que t:ntrei no Senado, humildemente, sempre fui contra à 
estatização, à ou/l'ance. Sempre fui contra, repito. Não é por ser do 
MDB; não por ter aqui os cabeças coroados do MDB; não por coisfs­
sima nenhuma. E. a mínha consciência que, assim, me orienta. Por­
tanto, respeitando esses principias meus, sou contra a estatização 
que o Governo estã realizando; essa concentração de várias entida· 
des ao poder do Estado. 

Sr. Presidente, assisti, no Hotel Nacional, à: Reunião da 
CONCLAP, no Rio de Janeiro, e ví as classes produtoras se ergue-­
rem, com raras exceções, contra a poHtica de estatização adotada pe~ 
lo Governo. Estava, ontem, lá1 como um anônimo, um desconhecido 
e assisti as classes produtoras se erguerem, repito, com um só pensa~ 
mento contra essa política de estatização. Como isso é um pensamen­
to meu, obscuro, mas é meu: não é de ninguém, nem do meu Partido, 
pois o que sinto é meu e o que penso é nosso. 

Portanto, Sr. Presidente, quando vejo mais uma tentativa do 
Governo em estatizar uma ernpresa, observo que estamos caminhan~ 
do, a passos largos, para uma socialização. E o nosso Plenário não 
pode assistir a isso de braços cruzados, nem debruçados sobre a nos­
sa pauta, esperando que ninguém discuta, para que se tenha tempo 
de falar. Não! 

Cumpro o meu dever. Sei que hâ Senadores que ficam irritados 
porque querem falar, mas falo porque isso é um dever meu, e é a mi­
nha consciência que está me mandando, condenando esta estatização 
de empresa à outrance. Estamos distraídos com o custo de vida e com 
direitos humanos, mas quando acordarmos no amanhã, estaremos 
numa república socialista. 

Assim, Sr. Presidente, a Mensagem do Senhor Presidente daRe~ 
póblica criando outra empresa, a EMATER~DF, serã a 263• deste 
Pais a ser estatizada. 1:: mais ímportante eu criticar essa iniciativa do 
que fazer a defesa da Reserva Biológica existente no meu Estado, do 
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Senhor Augusto Ruschi. De qualquer algum do.Norte fazer a defesa 
do algodão! Isso é o que importa, Sr. Presidente: estarmos assistin· 
do de braços cruzados e ouvidos .moucos à socialização do nosso 
País! Os que são favoráveis que batam palmas, mas os que são con~ 
trários que dêem o seu protesto. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um apar· 
te? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex• está manifestao· 
do o seu pensamento dentro da sua con\"icção e achando que o Go~ 
verno não deve, aqui no Distrito Federal, criar a EM ATER. Senador 
Dirceu Cardoso, V. Ex• sabe perfeitamente que bá áreas em que a 
iniciativa privada não dispõe de (:apital suficiente; nào tem interesse. 
Nessas áreas o Governo deve entrar para que a iniciativa privada 
possa, inclusive, ser beneficiada e tenhamos um desenvolvimento ge­
ral. A EM ATER que se quer criar no Distrito Federal e que é neces-­
sária, jã existe em quase todos os Estados brasileiros. E são empresas 
que têm cumprido um excelente serviço na transm"issllo de novas des· 
cobertas na tecnologia agropecuária; sào os agrônomos dessas em~ 
presas, as assistentes sociais, que no contato com o rutalista t~m pres· 
tado um grande trabalho, em que a iniciativa privada tem deixado dt 
comparecer. Respeito a posição de V. Ex• e entendo .que. em alguns 
setores, o Governo não deveria intervir, mas nesse da EMBRA TER 
e da EMA TER, acho acertada a criação dessa entprcsa no Distrito 
Federal, para se buscar o desenvolvimento da agropecuária no cerra· 
do. De forma que peço permissão para discordai' de V. Ex• e aplau~ 
dir a iniciativa do Governo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o apar­
te de V. Ex.• e já esperava essa manifestação, porque sei que hã seto­
res no MDB que são favoráveis àestatização. Eu, no MOS, sou con~ 
tra ,a estatização à outrance. 

Assisti, ontem, as classes produtoras- não são os politicos -
os homens que sustentam sobre seus ombros o peso da economia 
brasileira: empresários de São Paulo, de Minas Gerais, do Rio 
Grande do Sul, do Rio de Janeiro, de Santa Catarina, do Paraná, 
enfim, dos grandes Estados, se erguerem, mais uma vez, repito, 
contra essa política de estatização. Não se trata do EMA TER em si, 
porém, de mais urna empresa estatizada que se cria. E é contra isso 
que nós devemos nos levantar. Reconhecemos que a EMA TER estâ 
divulgando conquistas de agronomia, da técnica, da ciência agrfcola, 
e prestando relevantes serviços. Mas. toda a economia rural já está 
sob o guant~ da estati.zação! Toda! E essa empma aqui se associa 
nos 22 Estados do Brasil. 

Esta é a minha tese: estamos correndo a passos acelerados para 
a socialização. Não se trata, portanto, da EMA TER, que cuida do 
ensíno. Não! h que já são 262 empresas! Estou de a(!ordo em que a 
iniciativa particular não tem capital para gerir, para fomentar, a 
inrra~estrutura, por exemplo, da siderurgia, da ferrovia, e, por conse-­
guinte sou favorável a que o Governo entre nisto. Mas, estâ~se 

estatizando demais\ ludo! Até editoras estão sendo estatizadas! 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- SC) -Ai V. Ex• tem razão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ESl- V. Ex• jâ me dá 
razão num pontinho ... É uma grande conquista, pois, assim, não 
estou de todo destituído de razão. 

Sr. Presidente, este não é o pensamento do MOS, apenas o 
pensamento do Senador Dirceu Cardoso. Quero, amanhli, se formos 
para o regime socialista, ser fuzilado, mas conscientemente. Sou 
contra a estatizaçào, e nesse sentido fiz toda a minha campanha 
política! Desde os bancos escolares, assim pensei! Por isso. não me 
desmentirei agora, nem darei um passo atrás! Acho que o povo 
brasileiro está assistindo, de bra~os cruzados, à estatização violenta 
do País! E esta acusação não é minha - ouvi~a, ontem, na 
IV CONCLAPE, os maiores empresários nacionais lançando um 
brado de alerta! Não sou eu, que não tem Oflerádos, quem o diz são 
os que têm operáríos, indústrias, empresas, os que recolhem aos 

cofres públicos um montante sig[\ificativo de impostos! Ai está 
caracterizada a estatização, que não tem outra orientação a não ser 
cumprir as regras que o crédito do Banco do Brasil dã só às grandes 
empresas, esmagando as pequenas. 

O Sr. EvelásJo Vieira (MDB- SC)- Também, aí V. Ex• tem 
razão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• jã me deu 
razão em dois pontos, então, estou com dois pontos a favor e 98 
contra. Estou satisfeito. Jã convenci, pelo menos, em dois pontos 
favorãveis a Bancada do meu Partido. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte'> 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC}- V. Ex• tem o aparelho 
auditivo excelente. Fui bem claro no aparte- disse que, em algumas 
áreas o Governo está intervindo, quando não deveria fazê~lo, mas, 
em outras, há necessidade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Hoje, citou·se 
aqui Rui Barbosa, e eu vou citá· lo também, se V. Ex• permite. 

"A fera não se desacostuma de comer, comendo." 

A fera é o Poder Público, o glutão que comendo as presas meno~ 
res se prepara para comer as maiores. Isto é de Rui, citado, aqui, 
numa oração lapidar do seu ilustre conterrâneo, o nobre Senador 
Heitor Dias. 

Sr. Presidente, sou contra, portantol Pode~se criar, amanhã, 
uma empresa estatal para dirigir o esporte - sou contra - para 
dirigir as manifestações políticas do Congresso - sou contra! Parà 
falar sobre sucessão - sou contra! Finalmente, sou contra toda 
manifestação oficial porque não quero contribuir, com o meu voto, 
para criar.se mais uma empresa governamental, pois se vem estati~ 
zando a economia brasileira, como disse o nobre Senador Itamar 
Franco. 

V. Ex•, nobre Senador VirgUio Távora, quer dar um aparte? 
Desculpe, mas vejo' que V. Ex' está engatilhado, e se quiser, é só 
entrar no fogo! 

O Sr. Virgílio TáYora (ARENA- CE)- O Plenário é testemo~ 
nha de que estávamos ouvindo V. Ex.• com muita atenção. Mas, já 
que V. Ex• deseja o aparte ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - O aparte de 
V. Ex• muito me horfta. 

O Sr. Virgílio Távota (ARENA- CE)- Justamente, falaria· 
mos depois de V. Ex•, é claro, ntas vamos adiantar, desde já, que é 
muito fácil estar genericamente dizendo que, um, que o Governo é 
privativista, desnacionalizador, outro, que o Governo é estatizante. 
O caso que V. Ex• apanhou é exatamente daqueles em q'ue não hâ 
defesa para a priva.tização. Por que o Governo mandou esta mensa· 
gem para cá'? Pela legislação própria do Distríto Federal, que torna 
necessária a apreciação do Senado para essa matéria. Senllo, seria o 
exemplo de todos os demais Estados , em que estão sendo atganiza­
das - a maioria já em funcionamento - empresas símiles. Por que 
iniciativa governamental, e não a privada? Por uma razão simplfssi~ 
ma: porque não hã iniciativa privada que tome a peito esta função, 
cuja rentabilidade é negativa. Ao contrário, trata·se de uma ativida~ 
de de apoio, própria do Governo Federal. Assim, estou acorrendo ao 
pregão de V. Ex• Mas, o que vamos dizer depois de V. Ex' é, princi· 
palmente, assunto a respeito de algumas afirmativas aqui fc!itas quan~ 
to à atuação do Governo. No aparte a V. Ex•, restrinjo-me única e ex.~ 
clusivamente ao problema da EM ATER. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não me estoures­
tringindo ao problema da EMA TER, que foi, apenas, um pretexto 
para eu falar contra mais uma empresa a ser estatizada. Reconheço 
que existem âreas em que a iniciativa governamental é bem~vinda, 
bem·fazeja, 
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O Sr. VlrgOio Távora (ARENA- CE)- Esta é uma. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Seria abstruso, se 
não se reconhecesse a necessidade. por exemplo, da ínterferência do 
Governo na área de siderurgia, lla estrada de ferro, no transpote 
marítimo, e até mesmo ent outros campos. Mas, já são duzentas e 
tantas empresas oficiais neste País. Nobre Líder da Maioria, não sei 
como V. Ex~ ficará, um dia. quando o Brasil acordar socialista. Igno­
ro se V. Ex• tem esta tendência socialista. Eu conheci V. Ex• como 
Ministro da Viação do Governo João Goulart. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE) - Perdão - Ministro 
do primeiro Gabinete parlamentarista, representando o meu partido! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Desculpe- do 
Governo Parlament<~.r. 

O Sr. V!rgt1lo Távora (ARENA - CE) - Como o Llder de 
V. Ex• também o era. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Nisso não vai ne­
nhuma acusação a V, Ex•! 

O Sr. VlrgO!o Távora (ARENA - CE) - Também não era 
acusação, eminente Senador, estamos repondo a verdade histórica 
dos fatos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - t; um fato; ape· 
nas, errei a data. Em vez de Governo João Gottlart era Governo Jâ~ 
nio Quadros. Eu não tstava prepatado par& citações. conforme 
V. Ex• observou, estava desprevenidQ, Conheço os serviços presta­
dos ao Exército por V. Ex• e não vi, «inda, a sua vocação socialista. 

O Sr. VfrgOfo T~vora (ARENA - CE)- Não somos. não! 
Não pode ver, Excelência, porque não somos socialistas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - OU>i, orttem, o 
discurso do nobre Presidente do~Banco Nacional do Desenvolvimen­
to Econômico, reclamando contra ... 

O Sr. Vfrgfllo Tóvora (ARENA- CE)- A burocratize.çi!o. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Exatamente. 
Mas não pôde falar a verdade nua e crua. Ele não pode levantar o 
véu da verdade sob o rnanto diãfano da fantasia. 

O Sr. VlrgOio Távo,. (ARENA - CE) - Eminente Senodor, 
não faça uma injustiça a esse homem póblico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Ma&, vou f .. er 
essa inj1.1stiça a ele. 1:: um homem qne eu tonheci, Djrotor da Estradii 
de ferro Vale do Río Doce- ê possível até que tenha sido na sua 
administração -não compactuara com ordens do Senhor Presiden.­
te da República Jânio Quadros. Foi Jânio Quadros. 

O Sr. VlrgOfo Ti<ora (ARENA - CE) - V. Ex• está meio 
atrapalhado na História. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Eu não <$lava 
prevenido, repito, e V. Ex' t~oltou a observar, para fazer as çitações; 
eu as estou fazendo de improviso. São arrancadas da minha ntem6ria 
ao sabor do debate. 

Mas S. S•, não se conformando com a orientação do Sr. Jinio 
Quadros, o que fez? Entrego~ ao Governo Federal a direção da Vale 
do Rio Doce. Ele e o Sr. Paulo Vieira, que era Presidente- e ilustre 
engenheiro mineiro. 

O Sr. Vlrgillo Távora (ARENA- CE)- Errsdo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Esses dois ho· 
mens, na minha admiração, têm uma posição de destaque, de relevo, 
que poucos brasileiros jã conseguiram. 

Sr. Presidente, este nobre Presidente do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico, o ilustre Engenheiro capixaba Marcos 
Viana, filho do ex-Senador do nosso Estado, Ary Viana, que enobre­
ceu o Senado corno representante do Espltito Santo, este moço mais 
de uma meia dút:ia de anos- Diretor-Presidente do Banco Nacional 

do Desenvolvimento Econômico, ali tem mantido uma orientação 
certa e firme, contrária ã estatização à outrance. 

~ Assisti, aqui, a uma palestra de S. S•, quando respondeu à 
minha indagação, há uns dois anos. Perguntara eu o que pensava 
S. S' sobre a estatitação violenta a que o País estava respondendo. E 
o nobre Senador Roberto Saturnino, que está ausente do plenário, fa~ 
vorável, também, a estas estatitações, foi contra ... 

O Sr. VJrgíUo Tá11ora (ARENA - CE) - Favorável, não, pro· 
pugnador; portanto, muito mais. Permita V. Ex• esta achega- ao seu 
discurso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Exatamente, pro· 
pugnadc)r disso. S. Ex' interpelou o Presidente, que declarou pe­
remptória e categoricamente ao Sr. Senador Roberto Saturnino que 
se estava assistindo, no País, a uma política de estatízação violenta, e 
que nós poderíamos pôr um freio a essa política. 

Foi aqui no Senado, não no Rio de Janeiro, nem nurna reunião 
política. Foi convocado aqui, e interpelado por mim e pelo Senador 
Roberto Saturnino. 

Sr. Presidente, sou contra essa orientação. Eu, humilde e 
obscuro Senador. eu quejã estou com o pé da rninha nuca pr~parado 
para o enforcamento amanhã, sou contra essa estatizaçâo. 

Aqui temos ilustres membros do Partido, alguns atê viajando 
pda .. Oropa, França e Bahia1

', tratando de socialização. Sou contra, 
reafirmo·o ao meu nobre Lider. Sou contrá a socialização do meu 
País, sou contra a socialização do meu Partido, sou contra os socialis­
ta.ç do meu Partido, sou contra as declarações socialistas do meu 
~anido. Sou eu e o meu ooo~encimento Intimo, eu e os meus princi­
pias, eu e eu mesmo, como dizia Ortega y Gas!iet: "Sou eu e minhas 
circunstâncias''. 

Sr. Presidente, hoje, o nobre Senador Itamar Franco tambam 
apresentou emendas moralizadoras do projeto, que não são bis in 
idem. Ele está pretendendo implantar o concurso póblico para a 
admissão dessas pessoas na EMA TER-DF. E. a admissão pelo méri­
to, porque ao que estamos assistindo - e tambêm aqui no Senado -
é a admissão de um volume imenso de funcionários sem concurso. 

A iniciativa de S. Ex•, Sr. Presidente, é altamente moralizadora. 
I: urna emenda que favorece o pobre, o necessitado, o desamJ')arado e 
o desassistido deste País. Um filho de famllia pobre, que não tenha o 
apoio ou a proteção ou um relacionamento amplo do clube e da 
piscina, da alta roda, do uísque e da fanfarronada, esse desgraçado 
só pode entrar em uma entidade dessas por concurso - só com seu 
próprio valor. O outro entra ê peta janela, mas ·ele tem que entrar 
pela soleira desgasrnda, pela porta de serviço, por aeus próprios m~ri­
tos. Ele, o pobre. t esse pobre que ainda vai falar nesta Repllblica. 

Sr. Presidente, as grandes horas republicanas não foram escritas 
e nem vívidas pelo vestido de seda, nem Pelo sapato alto, nem pelo 
batom, nem pelos cílios postiços -'as grandes horas republicanas 
têm sido feitas pela mulher de sandálias, de vestidos de chita e de 
vestido de riscado, peJa trabalhadora, pela mulher de mãos caloSàs, 
por todos os homens que trabalham. Esses h que vão dizer as grandes 
horas republicanas do futuro. 

Assim, Sr. Pre~idente, quero felicitar o Lider Itamar Franco 
pela sua emenda moralizadora, em favor daqueles que entram nos 
cargos sem dever a César a mínima parcela. porque pelo mérito, 
pelas suas qualifica~es pessoais. 

Aproveito, assim, a oportunidade em que se cria mais uma 
entidade oficial, pata dizer: eu sou contra. Este recado eu estendo ao 
MDB, aos lideres socialistas do MDB, aos líderes otkiaJizantes do 
MDB, aos líderes concentristas do MDB, aos líderes que ·vão à 
"Oropa, França e Bahia" negociar ou ouvir o socialismo europeu ou 
o socialismo do Mundo. Eu sou contra! Com os meus prindpios c 
comigo mesmo, eu fico comigo mesmo. 

Estas, as minhas restrições ao Projeto da EMATER·DF, 
enviado ao Congresso Nacional, pela Mensagem do Governo e a que 
n~o darei o meu voto. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua em discussão 
o projeto e a emenda. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Sr. Presidente., peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Virgílio Tâvora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dizer das razões por que somos a favor do projeto é despicien­
do, jl\ que há pouco o apontamos, à saciedade. Mas aqui foram 
apresentadas as mais diversas considerações, atingindo o Governo e 
que não podem passar sem uma contestação, embora rápida., 

Semana que vem, concluídos os trabalhos do CONCLAP, 
conhecidas suas resoluções finais, ensejo teremos de analisá-las e 
mostrar aquilo com que o Governo concorda e aquilo de que discor­
da, aquilo que acha que razões informam as resoluções citadas e aqui~ 
lo em que a injustiça se mostra mais flagrante. Mas aqui foi afirma­
do, com a ênfase a que já estamos habituados a ouvir, que é uma mar­
cha batida para a estatização. 

Vamos falar claro, Sr. Presidente: Qual o Grupo nacional que 
tem capacidade para arcar com investimentos da ordem de grandeza 
de setecentos, oitocentos milhões de dólares? 

Vamos falar claro, Sr. Presidente: O que este Governo fez no 
setor de fertilizantes senão abrir o leque de oportunidades à inicia­
tiva privada? E o que nós vimos? São fatos que desafiam qualquer 
contestação. 

Vamos para adiante. 
O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex.• um 

aparte? 

O SR. VIRGIUO T À VORA (ARENA- CE)- Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES)'- De fato, V. Ex• está 
defendendo cerradamente o Governo. Ficam~lhe bem esses sentimen­
tos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não me fi­
cam bem, é a minha missão. Sou Líder do Governo. 

O Sr. Dirceu CardosQ (MDB- ES)- Não estou fazendo acusa­
ção nenhuma. Ficam-lhe bem esses sentimentos. A mim é que não 
me cumpre defender o Governo, mas V. Ex• é Vice~Lider para 
defender o Governo. Não vai acusá-lo, de maneira nenhuma. Nunca 
o fez.. Pelo contrário. V. Ex• tem sido um dos defensores mais enérgi­
cos do Governo nesta Casa. O Governo, que tem tanto dinheiro para 
estatizar determinadas empresas, que me diz V. Ex• da atuação do 
Governo quando, na hora de se exportar o nosso café, ele fica, no 
confisco, com 220 dólares em cada saca de café, e o desgraçado que 
produz vende esse café, no interior, a 1.200 cruzeiro. O que acha 
V. Ex• que seja tsso? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Muito sim­
ples. Questão de política interna - V. Ex• perguntou, vai ouvir a 
resposta - e de política externa. Se como no caso da soja - não foi 
só o ~afê, não ... 

O Sr. Oirceu Cardoso (MDB- ES)- Quero saber sobre o café. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- A mesma coi­
sa. Como faltassem os preços internas do cafê, não haveria ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Quero saber da situação 
do café. Não conheço a da soja. Quero saber a do cafl:, que todos 
conhecemos. 

Q SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - Solicito ao nobre Senador que peça o aparte, na 
forma regimental. 

O SR. VIRGILIO T À VORA (ARENA - CE) - O aparte é 
concedido, e o é com gosto, ruas o dono do discuno é. o orador. 
Então o orador não se furta a responder à pergunta, mas o faz no 
encaminhamento de raciocínio que se lhe afigura o mais justo e certo. 

Assim, Sr. Presidente, não só o café, como a soja também, não 
podia soltar o Governo, atento que está à luta contra a inflação, pre­
ços externos sem ter compensação de preços internos. Portanto, não 
seria possível- e jâ foi explicado de sobejo aqui- deixar de penali· 
zar -e ê uma das razões principais- esse produto que, esse, sim, é 
altissimamente competitivo no mercado externo, afora as necessi· 
dades básicas que o Governo tem na chamada conta café. 

Sr. Presidente, foi aqui acusado - até editoras este Governo 
estatiza. E vejam os Srs. Senadores como é dificil governar, justamen­
te pela incompreensão que os atos mais simples recebem de pessoas 
do discernimento do eminente Senador por Espfrito Santo. 

O Governo não estatiza editora nenhuma. O Governo salvou 
uma das editoras mais conceituadas deste País. Estâ pondo-a à 
disposição, de qualquer entidade privada que queira assumir os ônus 
do ativo e do passivo dessa editora, e ainda fornecendo um generoSo, 
mas generoso mesmo, financiamento. E até o dia de hoje ainda não· 
houve um grupo nacional privado que quisesse tomar ao seu cargo a 
responsabilidade de continuar a obra que dignifica toda a Cultura 
brasileira, que é a obra de José Olympio, 

O Sr. Dirteu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIR GIL! O TÀ VORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador, desejo 
saber de: V. ExJ... · 

O SR. VIRGILIO T À \'ORA (ARENA - CE) - Nobre Se­
nador, o eminente Uder de V. Ex• estâ acanhado em pedir um 
aparte. S. Ex• pode pedi~lo, embora tenha muito prazer em ouvir o 
aparte de V. E!t• 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Vamos ouvir de uma ba~ 
teria. mais grossa. 

O Sr. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Bateria mais 
grossa, não. 1:': que S. Ex• estava tão inquieto na cadeira, se dirigindo 
a V. Ex•, que agora gostaria de ouvi-lo diretamente. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Como o nobre Senador 
Dirceu Cardoso ia apartear V, Ex•, solicitei-lhe que fiz:esse, em pri­
meiro lugar, esta pergunta: por que nenhuma empresa nacional quer 
assumir esse compromisso? 

O SR. VIRGILIO T À VORA (ARENA - CE) - Por uma 
razão muito simples ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- ~que está tudo na mão 
de estrangeiros. 

O SR. VIRGILIO TÀ VORA (ARENA- CE)- Não hâ verda­
de absoluta na afirmativa de V. Ex•. Se empresas brasileiras; edito­
ras, estão em mãos de estrangeiros, existem empresas, neste Pais que 
estão em mãos do capital privado. O que existiu com a Editora José 
0/ympio é que o ONDE desafia à contestação, credor dessa Empre­
sa ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) ·-Não é só essa, Eltcelên­
cia. A Editora José Olympio é uma delas. Aqui já houve discursos. 
São quase todas. as editoras brasileiras que faliram. Sobraram muito 
J?OllCaS. 

O SR. VIRGILIO T À VORA (ARENA - CE) - Foi citada a 
~tatiza.ção - não desvie V. Ex• o rumo dos acontecimentos do dis­
curso. O de que estávamos falando era o Governo estatizar até em­
presa editora. Dissemos- e a meia verd~de é pior que a verdade -
o BNDE assumiu a responsabiliclade do ativo e do passivo da José 
Olympio - querem citar o nome, vamos então - mas já pôs - e 
vamos mais uma vez repetir - à disposição de qualquer grupo idô­

. neo privado nacional a Editora, dando, mais ainda, generoso finan­
cia:mer~to, para que leve avante essa empresa. 

Então, este não pode ser o exemplo citado de o Governo querer 
estatizar. 
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O Sr:Dtrceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V. Ex• mais um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) -lã daremos o 
aparte a V. Ex.•, assim que completarmos o nosso raciocínio. 

O Sr.l>lrteu Card..., (MDB- ES)- Pois não. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Dissemos 
mais, hé pouco, qual é o grupo privado nacional que tem capacidade 
de faU.r investimentos do porte, que atrás citamos, de 700 a 800 rni~ 
lh6es de dólares? Por que? Porque é o necessário para os ínvestimen~ 
101 naa indústrias dos insumos básicos, seja nos fertilizantes, fosfata· 
do~, ~itrogcnados, potássio, seja nos não-ferrosos. O exemplo de Ca­
raíba está aí, o exemplo da K.allíum está aí, o exemplo dos fosfatos 
de Minas Gerais está af. Tendo responsabilidades financeiras imen­
,,s, tendo - como sempre dissemos - a mesa grande e a toalha cur~ 
ta, o Governo vai meter-se, graciosamente, em uma área em que ha~ 
ja, eficientemente, o desempenho do empresariado privado nacional. 
Quando este não acode, sim, é o que sempre dizemos: que o Governo 
nlo espera por quem não ficou de vir. T ermínado o nosso raciocínio, 
com prazer, damos o aparte ao eminente Senador pelo Espírito San­
to. 

O Sr. Dlreeu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador, gostaria 
que V. Ex• interpretasse -já que está interpretando a verdade do 
Ooverno e não a verdade de todos nós - a declaração do Presidente 
do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, de que a buro­
eracia tem causado mal estar à empresa nacional. Por que razão? O 
que significa isto? Em que se traduz esta firmativa do Presidente do 
BNOE? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Veja V. Ex•, 
6 aprêço que temos por V. Ex.• porque este era, justamente, assunto 
que iriamos tocar quando da análise das conclusões do CONCLAP. 
Mas, nfto fugimos à pergunta de V. Ext: o Presidente Marcos Viana 
nada mais fez do que repetir já conceitos emitidos pelo Senhor Presi­
dente da República. Realmente, a luta, no Brasil, contra a burocrati~ 
.r.açio não é de hoje, não é de ontem, e, acredito, que não será vitoria~ 
sa nos dias próximoS de amanhã. S. Ex' está coberto de ra~ão, o Se­
nhor Presidente da República já disse isso; lamentavelmente o emi~ 
nente Representante do Espírito Santo, por não nos dar o prazer de 
pertencer às nossas hastes de vez em quando não lê os pronunciamen­
tos de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, o primeiro 
magistrado da Nação, que já afirmou isso. 

O Sr. Dtrceu Cai'doso (MOB- ES)- Está V. Ex• sendo in jus· 
to; eu leio todos, guardo todos e em certa ocasião vou pedir a V. Ex• 
explicação sobre muitos deles. Mas eu não quero ouvir a palavra do 
Presidente da República, quero saber o que quis dizer o Sr. Presiden~ 
1e do BNDE sobre a burocratização, trazendo esse mal à empresa na· 
donal. 

0 SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Rapidamente 
diremos a V. Ex.• que, realmente~ e o Presidente da República já o 
afirmou- quanto a burocratização maiores dificuldades existem ... 

Não havendo mais quem deseje discuti~los, vou encerrar a dis­
cussão. (PatJSa.) 

Encerrada. 
O projeto volta à.s comissões competentes, para que estas se 

manifestem sobre a emenda de pJCnárío. 

O SR. PRESII>ENTE (Jo~ Lindoso)- Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n' 22, de 1977, do Senhor Senador Luiz Viana, que 
suprime o artigo 93 e o parê.grafo único da Lei n' 5.988, de 
14 de dezembro de 1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 749 e 750, de 1977, das Comis­
sões: 

- de Conatitulçio e JusdÇI, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, pela aprovação; e 

- de Educaçio e Cultura, favorável, dependendo da vo~ 
tação do Requerimento n' 441. de 1977, de adiamento da dis­
cussão. 

Em votação o Requerimento n' 44Jf17, de autoria do Senador 
Heitor Dias, lido em sessão anterior, de adiamento de sua discussão 
para a sessão de 23 do corrente. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneeer senta~ 
dos. (Pausa.) Aprovado. 

De acordo com a decisão do Plenârio, a matéria é retirada da 
pauta. 

O SR. PRESII>ENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o .nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto à tribuna para relembrar ao Governo o problema do leite, 
da torta e tecer algumas considerações a respeito do aumento das 
tarifas de trem, que este ano su.peraram o aumento das tarifas 
rodoviárias . 

No ano passado a Portaria da SUNAB- esqueço neste momtn~ 
to o nome- determinava que se baixasse o teor da gordura do leite 
de 3 para 2%. Essa determinação criou um problema muito ~rio em 
todo o Pais, pois é do conhecimento público que a ciência desautori~ 
za, para as crianças r~ém·nascidas e em crescimento, o leite com 
menos de 3% de gordura. 

Assim sendo, a Comissil:o de Agricultura do Senado Federal 
tomou a iniciativa de trazer a .esta Casa um médico sanitarista que 
deu conhecimento, oficialmente, àquela Comissão, de que, na reali­
dade, o leite com menos de 3% de gordura ~ contraproducente ao 
desenvolvimento da criança. 

Era para, no dia l' de novembro deste ano, voltar a ser vendi~ 
do, em todo o Pafs, o leite com 3% de gordura. Infelizmtnte, hoje é 
dia três, e o Ministério da Fatenda não resolveu ainda o problema 
do teor da gordura do leite. 

O Sr. Dhuu Cardoso {MDB- ES)- Mas, o que é a burocrati~ O Sr. Osfres Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
zaçio, nobre Senador? Se V. Ex• permite... aparte, nobre Senador1 

0 SR. VIIIGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- · ... na tramita· 
çilo de planos e de projetos. Isto foi proclamado, nunca negamos, o 
Governo se empenha ao máximo na desburocratização, mas isso é 
uma luta- vamos repetir- que não veio de ontem, não vem de ho~ 
je e nào será nos próximos dias de amanhã vitoriosa. 

Mas, Sr. Presidente, estes eram os pontos nos quais nào podia~ 
mos deixar de tocar quando, presente ao Plenário, ouvimos, na inter­
venção do eminente Senador pelo Espírito Santo e nos apartes- por 
S. Ex• feitos, referências ao Governo que não contêm aquilo que se 
chama o signo da justiça. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRES[DENTE (José Lindoso) - Continuam em dis~ 

cussão o projeto e a emenda. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra-
zer. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Tive oportunidade­
quando V. Ex• feria com muita propriedade assuntos de interesse 
da coletividade, há cerca de dois ou três mese:s, e tratava, exatamen­
te, do problema do teor do leite vendido ao consumo público - de 
dizer a V. Ex•, e na oportunidade respondia eu pela Liderança do 
Governo, que assistia razão a V. Ex• quando reclamava contra a 
venda do leite ao consumo póbtico com teor de gordura abaixo da 
tabela recomendada pela Organitação Mundial de Saúde, que i: da 
ordem de 3%. Na verdade, constatei com as autoridades ministeriais 
responsáveis por isso, chamando a atenção não só para o pronun~ 
ciamento de V. Ex' como para o depoimento de autoridades sanitá-
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rias perante à Comissão de Agricultura. Não diria que se trata de 
resultado dos meus contatos, senão do discurso pronunciado por 
V. Ex• e do Seminário realizado na Comissão de Agricultura, mas, a 
verdade é que o Ministéiio da Agricultura e o Minist~rio da Fa~ 
zenda, ao estabelecerem os novos preços para o leite a vigir a partir 
de agora, estabeleceram a exigência do teor mlnimo de 3%, vale di­
zer, voltando o leite a conter o teor recomendado pela Organização 
Mundial de Saúde, e de resto, naturalmente, vendido em outros 
pafses, não tenho, confesso a V. Ex•, amplo conhecimento disso. 
Quando veio esse ajuste de fixação de preço, no objetivo talvez de 
não sacrifkar o consumidor no valor absolutp do preço do leite, a 
tentar-se a fixação' de um preço duplo, V. Ex• deve, inclusive~ ter 
lido isso nos jornais, veio um preço que seria para o leite com 2% de 
gordura e outro para o leite com 3% que, de resto, parcce•mc não 
será adotado, porque ainda que o preço fosse. mais baixo não aten­
deria às recomendações da Organização Mundial de Saúde. Tal\'ez a 
dificuldade no ajustamento disso é que esteja determinando o atraso 
de tm um, dois "OU três dias na regulamentação definitiva do pro­
blema. Mas eu, como V. Ex• e, como de resto, toda a Casa, espero 
que o Ministério da Agricultura c o Ministério da Fazenda ajustem, 
no sentido de que, realmente, ao ser colocado à venda, a público, 
venha a sê-lo <:om o teor de 3% de gordura, recomendado pela 
Organização Mundial de Satíde. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado a 
V. Ex• 

O Sr. VlrRlJio H•ora (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com prazer, nobre 
Senador Virgfiia 'Távora. 

O Sr. Vi'lfilo Ti•ora (ARENA - CE) - Apenas para 
informar V. Ex.• e à Casa que, nesses dois ou três dias, em reunião 
com o Ministério da Agricultura e o Ministério da Fazenda, ficará 
f1xado definitivamente o preço do leite com o teor mfnimo de 3% de 
gordura, conforme aqui reclamado na Casa. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Agradeço as 
deferências dos Vke·Lídere.s do Governo em dar, oficialrn.ente, 
conhecimento à Casa de que o leite voltarâ a ser comercializado com 
3% de teor de gordura. Parabenizo-me com o Governo porque, 
realmente, essa medida é de suma importância para a saúde das 
crianças de todo o País. 

O que admiro no problema do leite é que quando o Governo 
determinou a baixa do teor de gordura, de 3 para 2%, o problema do 
pr~ foí resOlvido quase que automaticamente. O leite era para ser 
vendido a CrS 4,00 e passou a ser vendido a CrS 3,90, perdendo 1% 
do seu teor. 

Hoje, grande parte das usinas pasteurizadoras do Pafs. estã 
fazendo ver ao Governo que, no caso de baixar o leite de 3 para 2%, 
isto vai ocasionar o aumento da industrialização de iogurte, de leite 
em pó, de queijo, e posso afirmar, Sr. Presidente e Srs, Senadores, 
que o queijo já subiu, nestes últimos 12 meses, mais de 100%. 

A verdade é' a seguinte: aquele que tem leite, podendo fabricar 
queijo para vender cada dia mais caro, não vai vender leite tabelado. 
Este o grande problema, porque a base, a mat~ria~prima da 
fabricação do queijo é o leite. Se com o leite eu fabrico queijo que 
posso vender por qualquer preço, então, não tenho por quê apenas 
vendei' o leite. 

E o que está acontecendo, pelo menos em Brasma, é que uma 
grande parte do leite vendido para as crianças é o leite em pó, liquido 
mas que leva o pó; o leite não tem cheiro, não tem paladar e é 
contraproducente à saúde dessas crianças, E volto a afirmar, Sr. 
Presidente: a criança que só se alimenta de leite, tomando~o nestas 
condições, pode apenas encher a barriga mas não estâ-~ 
alimentando. 

Para aquele que pode, realmente, comer outras coisas isso está 
certo, mas o mesmo não ocorre com a criança recém-nas.cida, que só 

se alimenta através do leite, pois o leite que se está oferecendo, hoje, 
em Brasília, para o consumo, não merece a nossa confiança. 

O outro assunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, refere-se a 
tortas. Tenho em mãos uma pesquisa feita pelo Instituto de 
Economia. da Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo, em 
abril deste ano. E nesse levantamento, nessa pesquisa feita pela 
Secretaria de Agricultura, o farelo do caroço de algodão custava, em 
abril, CrS 1,60; a torta de algodão, CrS 2,50. E em abril, no 
Nordeste, o povo está plantando algodão.~ o mês de plantio. Torta 
custava Cr$ 2,50 o quilo; o implemento subiu assustadoramente. E o 
que fez o Governo agora no dia 7? Fixou preço mãximo para a torta, 
ntvelando o farelo à torta, o que cauoou estranheza a todos aqueles 
que sabem o e1ue ~torta e o que é farelo de algodão. 

Esse preço mãximo, em novembro, para CrS 1,60, é de 
estarreccr, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Primeiro, porque em abril 
essa torta estava valendo Cr$ 2,50, e de abri\ até hoje subiram os 
juros do dinheiro e encareceram os implementas agrícolas, tais 
como: arado, caminhão, carreta, jipe, mãquina de beneficiar; enfim 
todos os implementas necessãrios ao desenvolvimento da agricultura 
brasileira subiram, de abril até novembro, vãrias vezes. 

E por que, então, o Governo baixar uma lei nivelando o preço 
da torta, primeiro baixando o preço e, segundo, nivelando o preço da 
torta gorda ao preço da torta rns.gra, sem dar a min\ma satisfaçbo a 
ninguém? 

'Tomei a iniciativa de, há uns 15 dias atrás, fazer um pronuncia~ 
menta nesta Casa, quando pedi providências ao Vice-Lider do 
Governo, Senador Virgnío Tãvora, que manifestou ifi.teresse em pro-­
curar resolver o problema, mas até hoje S. Ex• não pode, realmente, 
trazer uma resposta satisfatória a respeito do assunto. 

O Sr. VlrgOio Tá•ora (ARENA - CE) - V. Ex• me concede 
um aparte? 

O SR. AGENOll MARIA (MDB- RN)- Com prazer. 

O Sr. Vlrgftio Tá'Yora {ARENA - CE)- Nesse ponto estamos 
de acordo: aínda não podemos trazer uma resposta satisfatória ares­
peito do assunto. Não gostamos de dizer senão aquilo que se nos 
assegura ser a verdade. Se aqui viéssemos afirmar a V. Ex• jâ que, 
estamos fazendo estudos, isto seria uma meia verdade. Na realidade, 
estão sendo feitos estudos, mas V. Ex• não nos pediu isto~ pediu que 
interferíssimos junto às autoridades competentes para que o 
problema fosse equacionado devidamente, dando-se à torta gorda­
que ~ aquela com a qual se produz., mercê do animal, o leite em quan­
tidade maior abundantemente, em termos rentâveis - um tabela­
mento compatível corn o seu uso. Procuramos o Ministério da Agrí~ 
cultura e de lã fomos à SUNAB; verificamos que a ação da SUNAB 
tinha sido em função de uma resolução do CIP; fomos ao CIP, mas 
lamentavelmente tivemos que nos dirigir até à nossa terra e não 
podemos acompanhar mais este processo; retomamos hoje o seu 
encaminhamento. Logo que soubermos alguma coisa comuni­
caremos a V. Ex• e â Casa. 

O SR. >\GENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado a 
V. Ex• 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, realmente, é de estranhar que o 
Governo, com a responsabilidade que tem, não atente bem para o 
problema, sentindo de perto o grande drama que vive o agricultor 
brasileiro, principalmente o contonicultor, o homem que ainda pra~ 
tica uma policultura no Nordeste deste País, que é a po1icu1tura do 
algodão, onde milhôes de pessoas vivem ainda trabalhando para 
produzir a nossa riqueza. Agora, quando centenaS de milhares de 
pessoas estão precisando vender o seu quilo do algodão, não ê: admis­
sfvel que o comércio sofra, de uma hora para outra, essa verdadeira 
punhalada pelas costas. 

E digo isso pelo seguinte: se a torta gorda valia, repito, em abril. 
CrS 2,50 o quilo, e o farelo de algodão CrS 1,60, por que em pleno 
dia 7 de outubro, na fase mais aguda da comercialização desse algo­
dão, o Governo acha por bem fixar, nivelando para um preço só, o 
prtço máximo de torta gorda e farelo de algodão'? 
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Acredito que o Governo através dos seus responsáveis pela 
fixação desses preços, sabe melhor do que cu e do que o Senador 
Virgílio Távora que a torta magra nunca poderâ ter o preço do torta 
gorda. E por que fixar, então. um preço só, prejudicando a todos 
aqueles milht'Ses de pequenos rurícoJas que produzem algodão no 
Brasil? Dai por que a mínha ansiedade, de chegando do Nordeste a 
Brasília, reconhecendo no Vice~Uder Seitador Virgílio Távora o 
interesse que S. Ex• sempre teve peJos problemas do Pais, re­
conhecendo que S. Ex• conhece, com profundidade, o problema e sa­
be que o nosso agricultor estã sofrendo na carne, pedi a S. Ex• que 
~ornasse a iniciativa de, junto às autoridades federaís, conseguir mo­
dificar esta tabela que se fixou, porque, realmente, ela não tem condi­
ções de perdurar, nem de permanecer. 

Infelizmente, S. Ex• nada pôde revelar, até agora, sobre pro~ 
vidências do Governo. Hoje já é 3 de novembro, essa tabela foi as­
sinada no dia 5 de outubro e foi publicada no m•rlo anelai do dia '· 
já hâ quase 30 dias, todo o comércio de algodão prejudicado, 
centenas de milhares de pequenos rurfcolas vendendo seu algodão 
por pouco mais que nada, por conta de um tabelamento que realmen­
te não tem sentido. ~ uma irresponsabilidade. Aqueles que: assina~ 
ram essa portaria são irresponsâveis e desumanos. São irresponsá~ 
veis e desumanos porque não se pode nivelar um preço só para dois 
produtos completamente diferentes. 

lnfelizmente, ê com tristeza que confesso, desta tríbuna, que é 
uma irresponsabilidade inominável, a de fixar preço máximo para 
dois produtos completamente diferentes. O meu apelo tem razão de 
ser, porque o farelo de algodão não tem teor de gordura, o que valo­
riza a torta são justamente os 6% de óleo que ela contém. E o mais 
grave: esta torta, que está desaparecendo do comercio de algodão é 
qlle desenvolve a produção leiteira do Brasil, que é carente de leite. O 
leite de vaca se bot;~ pela boca, E o único alimento, realmente, que 
duplica a produção leiteira é essa torta gorda que vai desaparecer do 
mercado, porque o Governo achou por bem nivelar o preço dessa 
torta gorda ao preço da torta magra. Realmente, é uma situação mui­
to delicada. 

Parece de somenos, mas são coisas dessa natureza que vão se 
avolumando, fazendo crescer, neste Pais, o descontentamento de to· 
dos aqueles que, trabalhando, não entendem uma medida dessa natu­
reza. 

O Sr. VirgOfo Távora (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sll. AGENOR MAIIIA (MDB- RN)- Com muito prazer. 

O Sr. VirgOfo Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
que V. Ex• reclame- e o faz muito bem - esse mesmo preço para 
torta magra e para torta gorda, não há a menor dtívida, e fomos os 
primeiros a nos colocar à disposição de V. Ex• para trabalhar no 
sentido de que essa discriminação fosse feita entre dois produtos dife· 
rentes que estavam igualados no preço. Mas, V, Ex• é testemunha 
que não há irresponsabílidade alguma; quando muito, o que existe ê 
uma decisão não feliz., e que V. Ex• está apelando para que seja refor­
mada. V, Ex•, desta tribuna, e em conversa partitular conosco, já 
reclamou tantas outras coisas do Governo em que foi atendido. 
V. Ex• mesmo deve ser testemunha do que se conseguiu com o algo­
dão; não era tudo que se queria, mas, se não fora a interferência de 
parlamentares nordestinos e do Senado. a situação do algodão 
daquela região era, simplesmente, calamitosa. Quer dizer: o Governo 
atetldeu a uma situação apresentada como carente de uma solução 
imediata, e foi ao encontro desses justos reclamos. Aqui também. 
V. Ex• não se impaciente. Mas, a adjetivação, chamando as auto­
ridades, das quais vai depender, em última análise, a revogação dessa 
meJida, de irresponsáveis, acreditamos que não acrescenta coisa 
algoma à solução do problema. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Virgnio 
Távora, V. Ex• tem razão. Agora, eu que sou de uma região, que se 
o homem não levar no dia da feira os seus quilos de algodão para 
vender, ele não faz a feira, e-le fica com fome. E hâ quatro feiras que 

eles levam o algodão e vendem por pouco mais que nada, por conta 
desta portaria. Tenha paciêncía! O problema aqui é diferente. Cem 
quilos de algodão, Senador Virgílio Távora, produzem 55 quilos de 
torta. Mais da metade desse algodão é torta, O que é que acontece? 
Uma torta que vale em abril 2 cruzeiros e 50 centavos, em novembro 
passa a valer I cruzeiro e 70 centavos, vai repercutir, é lógico, é 
evidente, en1 cima desse algodão que está sendo comercializado. Daí 
eu dizer e reafirmar, que a medida era injusta e desumana, porque é! 
Porque não se pode tabelar o mesmo preço máximo para dois produ· 
tos completamente diferentes. V. Ex.• sabe tão bem quanto eu que a. 
torta gorda não pode ter o preço da torta magra, prejudicando, em 
última instância, justamente, aquele agricultor mais sofrido, que é o 
pequeno e mêdio agricultor. Porque o grande agricultor estã deixan­
do o algodão. O algodão está nas mãos do pequeno e rnêdio, que não 
têm outra saída e é a única cultura, hoje, no Nordeste, considerada 
policultura, porque no meio do algodão fibroso se planta o milho, se 
plantam outros tipos de cultura. 

Quatro semanas aguardando que SeJa modificada essa portaria. 
E até hoje não há uma satisfação, e eu não posso me calar. Se eu me 
calar, o eleitor que votou em mim, lá no Rio Grande do Norte, vai di­
:ter que eu não estou fazendo nada aqui. Estou, na obrigação de tra­
:ter esses problemas ao conhecimento do Governo, pois está pesando 
ao homem que produz o algodão. Etn última instáncia, repito, quem 
está perdendo dinheiro é ele, não é a indústria. 

Se cem quilos de algodão produzem 55 quilos de torta e a torta 
tem mais valor, o algodão, nat\lralmente, também terá mais valor. Se 
a torta tem menos valor, é lógico que o algodão terá menos valor. f:: 
o que vem acontecendo. 

Outro problema é o do cigarro: o Ministro Mário Simonsen dis­
se que podemos aumentar, prodigamente, os salários nominais, 
tltpandir os créditos e juros subsidiados e baixar os impostos, mas o 
preço serã a inflação galopante. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho a impressão de que não se 
estã pedindo para o Governo baixar impostos e elevar salãrios. O 
problema é não subir os impostos. O cigarro subiu 21%. Autorizou­
se: um aumcr::to de 30%; 70,78% é do Governo. Se a carteira de cigar· 
ros custa dez cruzeiros, CrJ 7, 78 são do Governo, Na hora em que o 
Governo autoriza um aumento de 30%, mais de 21% daquele dinhei­
ro arrecadado com o aumento passa a ser do Governo. 

O Sr. VlrgRio Tá,-ora (ARENA~ CE)- Eminente Senador. .. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - V. Ex• quer um 
aparte? 

O Sr. VirgíJio Tát'ora (ARENA- CE)- Quero. 

O SR. AGENOJI MAIIIA (MDB- RN)- Pois nilo. 

O Sr. Viramo Távont (ARENA- CE)- Nós já estamos tão 
habituados a dialogar, que jâ não peço mais apartes a V. Ex• e 
V. Ex• não me tem negado. Mas, eminente Senador, quando se "diz 
aumenta. o imposto", isto significa que houve aumento da alíquota 
do imposto. O Governo não aumento\! a alíquota do impOsto em um 
tostão sequer. Como a alíquota é pesada e se aumenta o preço, é 
óbvio que aumenta a arrecadação. Mas isso não é só para os cigar­
ros. t:: para qualquer utilidade sújeita a uma taxação. Isso daí ê ques­
tão de aritmética: se eu aumento o preço de qualquer utilidade que 
paga o imposto percentualmente, em termos absolutos estou 
aumentando o imposto. Mas rtào avmentei nenhum tostão dessa 
aliquota. Isso é que precisa ficar bem claro. Então, não aumentou o 
imposto. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) --Mas se o imposto é 
cobrado ad vaforem e o produto subiu de del para treze, auto­
maticamente subiu o imposto. 

O Sr. Virgílio Tahora (ARENA~ CE)- \1as ist"-1 cxi~k em to­
dos os produtos, não só no cigarro, citado por\'' Ex.• Isto existe em 
todos os produtos com imposto cobrado ad vaforem. 
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O s,, AGENOR MARIA (MDB - RN) - Pois não. É jus­
tamente por isso que estamos pagando hoje Cr$ 51.400,00 de impos­
to do automóvel. quando esse mesmo automóvel custava há dois 
unos Cr$ 40.000,00. O Opala em 1975 era CrS 40.000,00. Hoje é 
Cr$. 105.000,00. A taxa de 49% que incide é a mesma. O Governo, 
sem aumentar imposto, arrecada na venda do Opala CrS 51.400,00. 
E o brasileiro está pagando CrS S 1.400,00, ou seja, mais 'dinheiro de 
imposto do que o valor do imposto e do carro há dois ano.!>. 

O Sr. VlrgíUo Távora {ARENA- CE)- Perfeito. Mas este é 
outro problema. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Então a inflação 

O Sr. VirgOio Tál'ora (ARENA - CE)- Há inflação, eminen­
te Senador :parece que todos os Senhores confessam que há! Se hâ in· 
Oação, os preços das mercadorias sobem. Subindo os preços das mer­
cadorias, está óbvio, está evidente, que sobe nãó a aUquota do impos­
to, mas o resultado do aumento do preço da mercadoria. E teria que 
subir! Por uma razão muito simples: e a caixa do tesouro'? A parte de 
receita orçamentária da União, como é obtida'? Com impostos. E, do 
outro lado, as despesas ficam no mesmo nfvel, elas não sobem? Nlo 
sobem aproximadamente o que sobe a inflação? Como se poderia p&· 
gar essas despesas, ou V. Ex' é adepto de que se tenha grandes d6· 
ticits orçamentários, o cancro que corroeu nossas finanças durante 
decênio~ e d..::cênim,'? 

torna esse custo tributário, 
O SR. AGENOR MARIA (MDB - CE) - Senado• Virg!!io 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Com o imposto ad Távora, sou homem que procuro interpretar, da tribuna, os proble-
miarem. V. Ex• queria que não tivesse? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- A inflação torna es­
se custo tributário. Quer dizer, o Governo quer colaborar. O Go­
verno, para manter a campanha da pechincha, está gastando milhilés 
de cruzeiros com as televisões. rvf:as o Governo não colabora para 
evitar a inflacão. O Governo aumentou 30% nos cigarros. Há o pro­
blema do trem. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não, perdão, o Go­
verno aumentou o preço do cigarro. O imposto é conseqUência do 
aumento do preço, não só do cigarro como de qualquer outra 
mercadoria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Mas é lógico, meu 
nobre Senador, se ele aumenta 30% do imposto, fica com 21. No ano 
passado, em 1976, só a Souza Cruz arrecadou para o Governo o 
equivalente a 16 bilhões e 970 milhões de cruzeiros. Só a Souza Cruz 
arrecadou mais do que todos os Estados do Nordeste, no Maranhão 
até Sergipe, excetuando a Bahia. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Nobre Senador Agenor 
Maria, permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Um momento, 
Senador. 

Aumentando 30%, agora em novembro, esse aumento poderá 
incluir a Bahia, porque só a arrecadação da Souza Cruz, só ela, vai 
ser mais do que a todos os Estados do Nordeste. 

Quanto ao outro aspecto, o do trem, está aqui citado aumento 
de 30%. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Sim, está muito bem, 
e daí? O Governo pode viver sem impostos? Quem sustenta a caixa 
do Tesouro? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - O Governo tem 
que baixar essa taxa. E aí há o seguinte: se o imposto é cobrado ad 
vaiarem e o Governo mantém a taxa, então cada día o Governo ar­
recada mais. Se o Governo quer realmente colaborar, para evitar a 
inflação, que baixe a taxa! 

O Sr. Virgnio Tál'ora (ARENA- CE)- Cada dia o Governo 
paga mais aos seus funcionários. Como o Governo sustentaria as des­
pesa.s de capital e de custeio, a cargo da União, se não com impostos? 
Se essas despesas aumentam, os impostos aumentam, não na alíquo­
ta, mas em função da tributação ad valorem. Principalmente o IPl, 
que é o imposto ad vaiarem. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Mas, vamos ver en· 
tão, se o Governo aumentasse o preço do produto e, ainda, a ali quo· 
ta. onde íamos parar? 

O Sr. Virgi1io Távora (ARENA- CE)- Então, não aumentou 
o impo!>to, 

O SR. AGC\OR MARIA {MDB - RN) - Mas aumentou, 
porque se aumentou o valor da utilidade tributada, conseqüentemen­
te aumentou o tributo. 

mas sem emoção, sem paixão. 

O Sr. VirgíJio Távora (ARENA- CE)- E estamos sem nenhu· 
ma. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- CE)- Tem que ouvir V. 
Ex' o seguinte: se o Governo está em plena "campanha da pechin· 
cha'' e aumenta 30% no preço dos cigarros, mas sabe que o imposto é 
ad \'a/orem. sendo a carga tributária sobre o cigarro de 70,78%, então 
o Governo passou a arrecadar, nessa faixa de aumento de 30%, mais 
de 21%. Isso é o que eu quero dizer. Acho que o aumento ! um 
aumento extorsivo, para um povo que, realmente, está sem poder 
aquisitivo. 

O Sr.ltamftr Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra-
zer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Agenor Maria, 
realmente tive que pedir a oportunidade de um aparte, mas foi só pa· 
ra dizer que V. Ex• está sendo um pouco injusto com o Governo por­
que, desde 1975, segundo uma reunião do Conselho do Desenvolvi· 
mento Econômico, a innação neste País está sob controle, Veja 
V. Ex~ que, desde 1975, estamos com a inflação controlada ... 

O SR. AGE:>!OR MARIA (MDB - RN) - Se realmente 
controlar inflação é, em dois anos, o tributo do automóvel ser mais 
do que o valor e o tributo daquele autom6vel anteriormente, real· 
mente V. Ex• tem ra:;r.âo ... 

o Sr. Evehíslo Vieira (MDB- SC)- Penl)ite V. Ex• um apar· 
te? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Pois não, com o 
maior prazer. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB- SC)- A sua critica em relaçlo à 
alta carga tributária é perfeitamente correta. Há poucos anos, a car· 
ga tributária em nosso Pa.ís era de 16%, em relação ao produto bruto 
interno. Hoje, está na ordem de 31, 7%. O Brasil é um dos campeões 
do mundo. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA(MDB- RN)- Pois não. 

o Sr. Virgilio Távora (ARENA- CE)- Há poucos anos­
ripostando aí a seu aparteante - o Brasil era, também, no Mundo, 
campe~o de déficite orçamentário. Hoje não é. Hoje, tem orçamento 
equilibrado, uma das poucas nações em desenvolvimento que assim 
gozam desse benefíciO. 

O Sr. Evelásio Vieira (MOR - SC) - Mas tem uma divida 
externa que vai a 31 bilhões de dólares, provavelmente. E dentro de 
oito anos provavelmente vai a 65 milhões. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- O que divida. externa 
tem a ver com imposto, eu gostaria que me explicassem nesta Casa!.. 
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O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, considero O Globo um jornal não só de conceitos, 
mas realmente bem informado. O Globo, edição do dia 28 próximo 
passado, diz o seguinte: 

"Os trens da Rede Ferroviária federal continuam 
correndo contra os interesses do nosso balanço de pàga­
mentos e, particularmente, de :atividades jornalística brasilei­
ra, nas suas tarefas informativa e cultural. 

Correm apenas a favor da inflação e do desperdicio de 
petróleo importado, graças g uma política de majoração 
imoderada dos fretes ferroviários, da qual tem sido vitima 
exemplar o transporte do papel de-imprensa. 

Por mai.s estranho que pareçà, tendo em vista as diretri­
zes traçadas pelo Governo Federal para o favorecimento da 
alternativa ferroviária a partir da crise do petróleo, o 
transporte por caminhão mantêm custos menores do que os 
das estradas de ferro, embora ofereça as vantagens da maior 
rapidez e conduza as cargas de porta a porta." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as tarifas, segundo O Globo, 
este ano, obedeceram ao seguinte critério: 

"Com o último aumento de 11, 1%, no dia li' do corrente 
mês, chega a 80,68% o total acumulado do aumento do frete 
ferroviário d~ janeiro a outubro de 1977, Enquanto de 
19-10-76 a 111-10-77 o transporte por caminhão~ com todo o 
encarecimento do combustível e do material rodante -
passou de CrS 261,00 a CrS 361,00, a RFFSA majorou as 
suas tarifas de Cr.S 219, !O para Cr$ 395,86." 

Como e que podemos entender isso, pois o trem é realmente 
uma alternativa? Não se pode conceber que uma mãquina, puxando 
50 vagões, possa ser mais deficitária do que um caminhão que não 
puxa nada! Um caminhão, montado em cima de pneu~- borracha 
que importamos - utilizando combustível que importamos, como 
pode ter um aumento menor, em suas tarifas, do que o trem1 Mas 
isto está acontecendo no Brasil, tir.ll:ndo todas as perspectivas de urna 
alternativa bra~ileira para as ferrovias. E! um problema, e não é 
Agenor Maria qul!m está dizendo, é O Gloho que leio e no qual 
acredito. pois O Globo. com a responsabilidade que tem, não iria real­
mente dar conhecimento dessas tarifas, impensada e irresponsavcl· 
mente. 

Pergunto, entlo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como se pode 
entender, com toda a alta do petróleo, o aumento dos fretes ferroviá· 
rios ser maior do que o dos fretes rodoviários? 

O Sr. Evelásio VIeira {MDB - SC) - Dá licença para um 
aparte, Senador Agenor Maria? 

O SR. AGE";OR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer Senador. 

O Sr. Evehísio Vieira {MDB - SC} - O nosso níveJ de 
produtividade industrial, em média, é excelente. Entretanto, não 
temos preços competivos no mercado externo, entre outras razões 
porque a carga tributária ê elevadíssima, é exagerada; porque a.s tari· 
fas de serviços, em nosso País, são elevadíssimas; porque o custo do 
dinheiro - e quem dá o dinheiro, quem concede o empréstimo é o 
Governo- também é elevadíssimo. São três fatores importantíssi­
mos, a 1n1pedir que tenhamos preços competitivos. Poderiamos arro­
lar outros, mas e:-.ses trê<; são de origem governamentaL 

O Sr. Virgílio Távora {ARENA - CE) - Eminente Senador, 
V. Ex• me concede outro aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MOB - RN) - Com o maior 
prazer, nobre Senador Virgí\io Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE}- V. Ex• hoje estã de 
uma magnanimidade maior do que a dos outros dias, de maneira que 
vamo~ abusar dela. Est;1mos até cansados de apartear porque V. Ex.• 
jâ é o segundo ou terceiro orador que recebe o nosso aparte. 

O SR. AGENOR MARIA (M DH- RN)- f: uma satisfação. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Mas, dizíamos a 
V. Ex.• que fomos citado. Então, antes de percutirmos o assunto, por 
V. Ex• agora, aflorado de que os nossos produtos têm justamente o 
que chamamos uma capacidade competitiva internacional, se não fo­
ra a carga tributária, o preço dos serviços e o custo do dinheiro, se 
bem ouvimos. Eminente Senador, como pode ser alegado a carga tri­
butâria para competitividade internacional se, justamente, tudo que 
produzimos para exportação não só está isento dessa carga como ain­
da recebe um crédito referente a ela? Não vemos, com toda sincerida­
de, como acolher esta justificativa. Quanto aO preço dos serviÇos- e 
no caso podemos englobar a parte energética, a parte de transporte 
de minério co:no aqueles que mais pesariam- vamos dizer a V. Ex• 
que o Governo adoraria cobrar um prer,;o energético mais barato do 
que pode. Mas, com o preço d.ll: energia, com a tarifa que cobra, vul­
toso ainda é o déficit da ELETROBRÃS, em termos de necessidade 
de investimento. Não déficit operacional, diversidade de ínvestimen~ 
to. Quanto aos transportes diremos a V. Ex• que, realmente, aí está 
uma meia verdade no que foi afirmado pelo Jornal. As ferrovias, não 
só no Brasil mas em todos os países do mundo, estão agora se espe· 
cializando para uma gama reduzida de produtos e, há pouco, a 
FEPASA deu um exemplo clássico da nova concepção do que seja 
transporte rodoviário, que poderia ser sintetizado em grandes cargas 
a médias e longas distâncias. Se vou competir com o caminhão para 
produtos que não sejam de massa, não há possibilidade, com as 
atuais condições da Rede ferroviária Federal, de se fazer esse cotejo. 
Veja V. Ex• qual é o déficit da Rede Ferroviária Federal, este ano"' 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- ~tão grande, que 
se o Governo não enviar mais recursos, não conseguiria pagar o que 
estão devendo. 

O Sr. Virgílio Távora {ARENA - CE} - Nós. diremos a 
V, Ex•: aproximadamente, 9 bílhões, dos quais 2/3 são de encargos 
financeiros dos investimentos que tem que fazer e, em núrneros 
aproximados, 1/3 é do seu deflât operacional. Eminente Senador, se 
não aumentam as tarifas esse deficit sobe exageradamente. Agora. 
V. Ex.• irâ dizer: E nos outros países? Diremos, para sua tran­
qUilidade, ·que isto é hoje um·a tendência mundial. As e~tradas de 
ferro, nos diferentes países, caminham, aceleradamente, para deficitJ 
cada vez maiores. Donde, todas elas resumindo sua atividade prin­
cipal e básica de renda aos transportes de grandes cargas a mêdias e 
longas distáncias. Era essa a explicação que tínhamos a dar a V. E;a;J, 
sem esconder coisa alguma. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Apenas. a 
explicação infe\izm<:nte não convence. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Lamentavelmente. 

O SR. AGENOR MARIA {MDB - RN) - Quero dizer a 
V. Ex.• que, com um caminhão, posso percorrer I ,5 km e ga.star um 
litro de ga~olina e posso, com um caminhão percorrer 3 krn e gastar 
llm litro de óleo. que é a rnetade do preço da gasolina. O que está 
acontecendo com os nossos tre11s, Senador, é o seguinte: são trens 
velhos, deficitários, que há mais de dez anos precisavam ser mudados 
e não mudaram. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA - CE) - Mas eminente 
Senador, o que nós dissemos agora? 

O SR, AGENOR MARIA (MDB - RN) - Quero dizer, o 
seguinte: (J povo, o usuário não pode ser responsável pelos deficit de 
uma máquina deficitária, ... 

O Sr. Virgilio Távora {ARENA- CE)- E quem está dizendo 
que o usu:irio é o responsável? 

O SR, AGENOR MARIA (MDB - RN) - O Governo 
precisa, o Governo está na obrigação de mudar. Veja, aqui, em 
Brasília, estão construindo dois prêdios imponentes. Um, do Banco 
Central, que realmente é um colosso, é uma maravilha. uma suntuosi­
dade extraordinária. O outro, dos Correios e Telégrafos, já 

. terminado é aquela obra suntuosíssima. Então, pergunto: ... 
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O Sr. Vltgilio T''fora (ARENA- CE)- V. Ex• estâ achando 
a obra do Banco Central suntuosa~ 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- ... vamos construir 
obras suntuosíssimas, que não vão trazer a rentabilidade necessária, 
e deixar de modificar os nossos velhos trens que aí estão a reclamar, 
há mais de dez anos, a necessidade de serem mudados~ 

O Sr. Vlrgfllo T'vora (ARENA - CE)- O que é que o Go· 
verno está fazendo, qual a razão dos grandes déficits da Rede 
Ferroviária? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campanhia.) 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Eu me permito di· 
zero seguinte: O Governo é um só. Se há dificuldades para o Brasil, 
há dificuldades para todos nós; mas o que se observa no Brasil, é o 
seguinte: obras suntuosissimas. Cheguei ao Rio de Janeiro, sábado, 
onde fui visitar uma irmã que está doente. Quando lá cheguei, em 
frente ao Hotel S~rrador, ele estava fechado. A PETROBRÁS 
cornprou aquele monstro, porque lhe c:stâ sobrando dinheiro ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não está sobrando 
dinheiro, mas a Companhia está em expansão, tem que aplicar em 
algum lugar. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Estâ em expansão? 
É uma maravilha\ Mas, com o dinheiro da aquisição desses prédios, 
da aquisição dessas suntuosidades, daria muito bem para o Governo 
sentir as necessidades dos reclamos. que a Rede Ferroviária Federal 
está fazendo hâ muitos meses. Venho lendo os relatórios da Rede ... 

O Sr. Vlrgfilo Tá"\'ora (ARENA- CE)- Eminente Senador, o 
que V. Ex• pensa que são as necessidades da Rede Ferroviária'? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Peço a V. Ex• que 
me permita terminar o meu raciocínio. · 

O SR. PRESIDENTE (José Lindaso) - Solicito aos nobres 
Senadores que solicitem permissão para o aparte. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Todas as vezes que 
sai o relatório da Rede Ferroviária, eu os leio. O que o Diretor da 
Rede vem dizendo, realmente, é contristador. O déficit da Rede é tão 
grande que, se o Governo não alocar recursos, os próprios trens da 
Estrada de Ferro Central do Brasil vão parar, por incrivel que pare­
ça. Agora, o Governo não tem recursos! 

Estive domingo em nossa Estação Ferroviária, de Brasflia, a 
maior do mundo. Pois bem, está parada hâ mais de seis meses e o ma­
to já tomou cont<t; gastaram uma fábula e está tudo parado, por falta 
de recursos. A maior estação ferroviári<t do mundo, que deveria ser 
inaugurada no primeiro semestre de 1977 e já estamos no fim do se­
gundo. Fui lá: o mato tomou conta de tudo. Estava perto de ser 
concluída mas está abandonada por falta de recursos a maior esiação 
de estrada de ferro do mundo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, isso é realmente de estarrecer. 
Em nossa Capital da República, parada desde 1976- há mais de 10 
meses portanto, por falta de verba, a maior êstação ferroviária dCI 
mundo! 

E eu pergunto: será que o dinheiro do cigarro, do petróleo que 
subiu - ?Qrque é preciso compreender que estamos pagando 
CrS 6,30 por litro de gasolina, que não custa nem a metade disso. E 
São Paulo que, sozínho, consome quase a metade do combustível 
deste País, agora está adicionando 20% de álcool na sua gasolina.. O 
álcool que é nosso, que não ê importado, que custa CrS 4,70 e hÓS, 

consumidores, pagamos CrS 6,30. 
Para onde está indo o lucro do cigarro, da gasolina, do automó­

vel~ Não é brincadeira o Governo ficar com 49% de cada automóvel 
que roda neste País, com 35% de cada utilitário, com 22% de cada 
caminhão e não ter recursos? Não há recursos para que na Capital da 
República seja concluída uma obra necessária, oportuna e importao-

te, que estâ agora abandonada e vai realmente se acabar porque as 
obras não foram concluídas, o mato está tomanda conta e quantos 
milhões não iremos perder? 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- V. Ex• vai me per­
mitir conceder o aparte ao nobre Senador Itamar Franco e, logo a se­
guir, com o maior prazer, ouvirei V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco (MOB - MG) - Senador Agenor Maria, 
V. Ex• tem razão. V, Ex•, dessa tribuna, deveria perguntar ao nobre' 
Líder Virgílio Távora ... 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA- CE)- Ele não dâ mais apar-
tel 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MO)- ... o que foi feito do setor • 
ferroviário. Por exemplo, Senador Agenor Maria, a Ferrovia do 
Aço, começada sem planejamento, sem estudos de viabilidades técni .. 
case econômicas, prometida em mil dias. Como estâ, Sénador Virgí­
lio Tâvora, a Ferrovia do Aço'? Eu gostaria de saber. A que custo va .. 
mos terminar essa ferrovia 'do Aço, tão decantada pelo Governo? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com maior prazer, 
ouço o Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Conquanto o nobre. 
Senador ltamar Franco tenha recomendado a V. Ex• que faça per .. 
guntas, o meu aparte é só para fazer uma pergunta a V. Ev V, Ex• en .. 
fatiza que há um volume imenso de recursos, das âreas empresarial e 
particular, sendo hauridas pelo Poder Público, sendo colocada nas 
áreas da União e das empresas paraestatais e, t1.ão obstante, imímc-­
ras obras, como a da Estação ferroviária de Brasília, se encontram 
paralisadas, desconhecendo, V. Ex'. naturalmente, todas as dificul· 
dades porque passa este país que, a despeito das pequenas possibili~ 
dades de desenvolvimento, ainda consegue crescer a 8% ao ano, en .. 
quanto países superdesenvolvidos se contentam com crescimento ze.. 
ro. Eu perguntaria a V. Ex•: acha, então, que o Governo estâ desvian­
do os recursos da Nação, ao invês de aplicá-los nessas obras'? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Respondo primei­
ro a V. Ex•, dizendo o seguinte: renda per capita; se somarmos o que 
ganha o assalariado do Rio Grande do Norte- CrS 705,00- com. 
o que ganha Agenor Maria - CrS 50.000,00- e fizermos a média, 
encolltraremos um bom resultado. Essa renda per capita não cabe na 
minha cabeça, porque o que ganha Cr$ 705,00 por mês está morren .. 
do de fome. Eu, que ganho CrS 50.000,00, não estou. Agora, se fizer .. 
mos 11. média, e dividirmos por dois, ai dá mais de CrS 25:000,00 pa .. 
ra cada um. e fica bom. Essa espécie de renda per capita não me agra .. 
da e posso dizer a V. Ex• o seguinte: o assalariado do roeu EstadQ, 
que recebe líquil!o, no fim do mês, CrS 705,00, está mortendo de ft>­
me. Estou oferecendo isso a V. Ex• porque estou vendo, a cada mês 
que vou ao Rio Grande do Norte, o problema agravar-se. 

V.eríficamos que fábricas, como a Guararapes, que produz cami­
sas, roupas feitas, etc. segundo seu balancete, no primeiro semestre 
quase um bilhão de cruzeiros, enquanto suas operárias estão semi· 
tuberculosas, numa faixa superior a 10%. Quem estã afirmando é 
Agenor Maria, que é responsável pelo que diz e posso dizer a· V. Ex• 
que essas operárias, que ganham CrS 705,00, na hora em que uma é 
demitida, tem cem na porta, esperando esse emprego de fome. 

Não me agrada Senador Osires Teixeira, dizer-isso da Tribuna 
do Senado Federal, mas é a grande realidade do País. O salário do 
meu Estado não convence; é um salário de fome. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

Q SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Agora. é difloil 
entender como as fábricas ganham tanto dinheiro - os balancetes 
publicados trazem lucros e faturamentos imensos e pagam tão pau~ 
co. Se as fábricas não tivessem ganho tanto dinheiro, até seria viável 
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que esses operários sactifrca.dos sofressem, mas se as fábricas estão 
ganhando bilhões. em cada semestre, por que esse salário? 

O Sr. Os1res Teixeira (ARENA ~ GO)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com muito prazer. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO} - Veja V. Ex• a di· 
ficulda\le de se argumentar e contra·argumentar em país em 
desen\lolvimento, como o BrasiL V. Ex.• reconhece, e já o declarou 
desta tribuna, que o Governo tem uma política de atualização de 
sa\ário minímo, de urna forma. correta. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Errada! 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Pois bem. Nunca, na 
história brasileira. se aplicou uma legislação de correção de saJârio 
mínimo, como a que está sendo aplicada, neste instante. A verdade é 
que o atual Governo, e a Revolução, não inventaram os problemas 
brasileiros, nobre Senador. Herdaram erros praticados no passado, 
Encontrou a Revolução o País com o nível de inflação superior a 
100%; com um desnível "n" vezes maior do existente. O que vemos, o 
que assistimos do Go\lerno do eritineote Presidente Ernesto Geisel é, 
ano a ano, o salârio minímo vindo sendo reajustado nos níveis da 
desvalorização da moeda. ~evidente que a afirmação de V. Ex•, é 
correta: o fato de que o salãrio mínimo do operário da sua terra nãn 
agrada, V. Ex~. pode estar certo, que não agrada a V. Ex.•, como, de 
resto, não agrada a toda essa Casa e não agrada ao Governo. Ocorre 
que o Governo não tem poder de mágica. O Governo não pode resol· 
ver, de uma vez por toda, corno se fora um gran.de mágico. tirando 
do chapéu a solução definitiva para o trabalhador brasileiro porque, 
se de um lado, existe o problema do trabalhador brasileiro, lutando 
com o salãrio mínimo pequeno, de outro lado V. Ex• e a Nação hão 
de reconhecer o imenso esforço do Governo em fazer a distribuição 
dessa riqueza através de ações indiretas, através do PRONAN, atra­
vés de "n" órgãos que existem por aí no sentido da distribuição da 
riqueza. É evidente que a questão de um momento para outro 
porque, por outro lado, se se grava a empresa nacional, de outros 
ôn.us para se tornar simpático ao operário brasileiro e se tríplíca o 
salário mínimo, o que nós iríamos fazer? Iria necessariamente o Go­
verno ser responsável pelo debacle total deste Pafs, porque aí então 
as empresas geradoras de riquezas, geradoras de empregos, iriam à 
falência e este País iria para a baderna e para o desassossego. f:. preci, 
so. Sr. Senador, criticar mas criticar com os pés no chão, ê preciso 
dizer que o Governo, por vezes, não resolveu; como de resto não 
resolveu "n" problemas, mas é preciso ter-se altitude cívica de re· 
conhecer o esforço do Governo no sentido de resolver o problema. 
Apontar aleatoriamente os problemas, é tranqOilo, ê facílimo. Aponw 
te V. fx.• a solução, hoje, para o operário do Rio Grande do 'Norte. 

O SR. AGE.NOR MARIA (MDB- RN)- Vou responder a 
V. Ex• em poucas palavras. Estou com os pés no chão, bem firmes. 

O Sr. Osire,; Teixeira (ARENA- GO)- Não parece. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Os índices de 
aumento salarial são meras ficção e literatura; salário se mede pelo 
que ele compra em utilidade, SenadOr Osires Teixeira. Posso trazer 
estatística, agora, para mostrar a V, Ex', que o salário 1950, 1960 
comprava muito mais do que o salário de 1977. Aposto Com V. Ex•, 
desafio V. Ex.• a me contestar. Salário de pobre, salário de operário, 
não se mede pelo volume do dinheiro que se põe no bolso; rnede-se 
pelo que ele compra em utilidade. Pois bem, nobre Senador, trarei 
para V. Ex•, em qualquer hora aue V. Ev auiser. 

O Sr. Osire!l Teixeira (ARENA- GO)- Quero sim, Ex.•! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Hâ estatística 
provando que, em 1950 ou em 1960, os operârios compravam mais 
arroz, mais feijão, mais café, açúcar e pào, do que hoje, com esses 
índices maravilhosos a que V. Ex• acabou de se referir. E digo mais: 
a Revolução está com 13 para 14 anos: precisa resolver esses pl'Oble­
mas antes que seja tarde. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - E daí para muito 
mais. 

O SR. ).GENOR MARIA (MDB- RN)- Vai.se chegar a um 
tempo em que vão se dizer o seguinte: já fazem tantos anos, que nào 
dã mais para relembrar quando foi feita a Revolução. Sr. Senador 
Osires Teixeira, o problema do salârio me angustia. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - A todos nós, 
também. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Mas a mim, espe· 
cialmente, porque estou vendo no meu Estado um salãrio no valor 
de CrS 705,00, enquanto que aqui é mais de 1.200,00, indo o feijão 
de São Paulo. Setenta por cento do que consumimos, no Nordeste, 
vem do SuL 

O Sudeste tem um salário de Cr$ 1.205,00, Pois bem. Nós, do 
Nordeste, absorvemos 70% do que vem do Sul. 

O Governo, quando fixa o salârío mínimo, o faz verticalmente, 
de cima para baixo. Na hora do salãrio mínimo, o nosso direito ê 
diferente: - é de Cr$ 705,00. O direito do assalariado de Minas 
Gerais ou de Sào Paulo é mais de Cr$ 1.200,00, como se o estômago 
do operário do Sul fosse maior que o do operário do Nordeste. Essa 
realidade precisa ser vista, Sr. Senador Osíres Teixeira. Eu reafirmo a 
V. Ex•: o salário se mede pelo que ele compra em utilidades, e o 
salário, de hoje, cresceu muito, mas não está comprando na.da. Para 
que V. Ex~ possa te( uma idéia, uma grande parte dos assalariados 
no Nordeste, jã não tomam mais cafê, e nós continuamos sendo o 
maior produtor de café do mundo. Uma grande parte dos filhos dos 
operários no Nordeste, já não tomam garapa, porque não podem 
comprar o açúcar, este açúcar que estamos e:llportando a dois cruzei­
ros e cinquenta centavos, o nosso operário estâ comprando, no inte­
rior do Nordeste, a seis cruzeiros o quilo. Por que então o árabe, o 
jap<>nês e o inglês podem çomprã-lo a dois cruzeiros e cioqUenta cen­
tavos e nós, que somos os maiores produtores do mundo, estamos 
pagando, no Nordeste, a mais de seis cruzeiros o quilo? E somos o 
primeiro produtor de açúcar do mundo; éramos o segundo e pas­
samos, este ano, a ser o primeiro, o Brasil é primeiro produtor de 
café do mundo, mas o nosso assalariado não pode tomar café, como 
não pode tomar garapa, mas pode trabalhar 8 horas por dia e fazer 4 
ou 5 horas extras para poder pagar um aluguel cada vez mais extorsi~ 
vo. Não conheço um assalariado que rlào seja obrigado a trabalhar 4 
ou 5 horas extras. Para poder viver bem? Não. Para poder pagar o 
aluguel de casa, e o transporte cada dia mais extorsivo. Essa ê a reali· 
dade deste País, Senador Osires Teixeira, Estamos aqui para ver esse 
problema em termos de pouco. 

f:: como o problema da torta. Não entendo os tecnocratas que fir 
xaram o preço máximo para a torta desprezando a especificação de 
torta magra e torta gorda. Por qué um preço só para dois produtos 
completamente diferentes? Repito, é irresponsabilidade! O Governo, 
o Presidente da República precisa tomar conhecimento disto. 

o SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha) - Solicito a V. Ex• dar conclusão ao seu discurso. V. Ex.• 
dispõe de 5 minutos. 

O SR. AGENOR MARIA IMDB- RN)- Pois não. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a minha obrigação, como repre­
sentante do povo, é trazer para a tribuna esses problemas e soliçitar 
do Governo atenção para os mesmos. 

Os problemas que o Governo puder resolver, muito bem!_ E 
aqueles que o Governo não puder resolver desíncumbi-me da m!nha 
missão, que (Qi de denunciar. Esta é a minha obrigação. <:umprmdo 
com ela, tenho certeza, estou ajudando o meu povo e ajudando o 
povo, estou ajudando ao meu País, porque não entendo um Pais 
dívorcie.do do povo: o Estado de um lado e o povo de outro. En­
tendo um Pais com Estado e povo juntos. E num Pais em que há Es-1 

tado e povo juntos, hâ, também, possibilidade de se reencontrar; mas 
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em um País ern que o Estado estâ de um lado e o povo de outro, não 
vejo possibilidade desse reencontro. . . 

Vou concluir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, d1zendo de.sta tri­
buna mais uma vez que o Governo precisa tomar conhecimento 
destes problemas, porque eles, a cada dia que se passa, a.gravam-se 

mais. 
O assalariado, na rrnnha terra, estâ morrendo .de fome, ~raba­

lhando. E volto a dizer que me entristece, porque na proporçao em 
que ele trabalha e passa privação, ele perde o a~or pelo labor, 
porque o que motiva o homem. para o .trabalho e .~l~C: pod~r t~a­
balhar e dizer "sou pobre, mas VIVO às mmhas custas , Mas, mfehz­
mente eles não podem mais dizer isto, porque uma grande parte 
deles ;stá na·fila da LBA para reçeber esmola e quem trabalha não 
pode e não deve receber esmolas. Quem trabalha, tem vergonha na 

cara, tem dignidade e quer viver às custas do seu suor, e às suas 
custas. 

E, na hora em qu~ este homem, a sua mulher ou filha são obri­
gados a ir para uma fila e esperar que a LBA lhes dê aquele punhado 
de esmola, ele vai perdendo aos poucos aquela dignidade, que ê o 
que dá o brio, o que estimula e, enfim, o que motiva a pobreza para o 
trabalho. 

Agradeço, Sr. Presidente e Srs. Senadores, e mais uma vez volto 
a dizer: peço a Deus, na sua bem-aventurança, que ilumine a cons­
ciência do Governo, para que resolva, de uma vez por todas, os pro­
blemas dos pobres, porque o do rico jã está resolvido há muito 
tempo. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AGENOR MARIA EM SEU DISCURSO: 

no 
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O SR. PRESIDENTE (Joé Líndoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro, pela Liderança. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Lldcr da Minoria, 
para uma comunicação. Sem reviüo do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A Liderança do Movimento Oemocdtiéo Brasileiro acaba de 
receber do Professor Alberto Zaire, que 6 Deputado Estadual do 
Acre, representação acompanhada de dois pronunciamentos feitos 
na Assembleia daquele Estado, em que S. Ex.• relata graves 
irregularidades ocorridas na Universidade Federal do Acre. 

Estamos encaminhando estes pronunciamentos ao Sr. Ministro 
da Educação, pedíndo a designação de pessoas insuspeitas para 
apurarem a veracidade destes acontecimentos e restabeleceRm a 
normalidade jurídica e peda8ÓJica naquela Universidade. 

~ a comunicação que queríamos fazer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Joé Lindoso) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Os ires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO, Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn. 
Senadores: 

Pedi a palavra para fazer à Casa e à Naçio dois pequenos rcais­
tros que serão feitos dentro de breve espaço de ternpo mas, conquan· 
to em espaço de tempo tão pequeno, nio Jhcs tira o valor e a 
irnpoitância de que se revestem. 

Todavia, não posso me furtar de, antes de iniciar essa minha 
alocução, dizer duas ou três palavras a propósito do que ainda há 
pouco falou à Nação o nobre Senador Agenor Maria. 

S. Ex•. é, inquestionavclmente, um dos grandes batalhadores, 
nesta Casa, ptolo direito do homem simples, preocupado, 
permanentemente, com o problema do custo de vida c com o proble-­
ma do salârio. 

Mas, recordo à Casa que fiz a S. Ex• uma indagação que nio 
obteve resposta, obviamente, porque, na verdade, S. Ex• e a Casa 
reconhecem que estamos diante de um Governo austero, que 
estamos diante d~ um Governo sério que aplica os recursos haurido~ 
através dos impostos, si:ria e corretamente em beneficio da 
comunidade. 

S. Ex•, ao fazer a peroraçlo da sua oraçlo, disse que!: preciso 
\Ornar providências, porque nlo podemos continuar vivendo em 
Jma Nacão em que o Governo estâ de om htdo e o povo de outro. 

Informação incorreta ao povo, informação incorreta à Naçi.o. 

Esta Casa representa o interesse e o desejo do povo. Esta 
somada àquela, nossa vizinha, a Câmara dos Deputados, representa 
a cristalização do pensamento do povo e a confiança que este povo 
deposita ou não llas ações do Governo, Temos Maioria aqui, temos 
maioria Já. Ainda, recerttemente, nas eleições verificadas em 1976, 
pudemos provar ao mundo que a Aliança Renovadora Nacional 
detém, inquestionavelmente, repito, a liderança absoluta nesta, 
naquela Casa do Congresso e na grande maioría das Prefeituras 
brasileiras. Isto quer significar que o povo brasileiro está ao lado do 
Presidente Vargas. oll melhor, do Presidente Geisel; e é evidente 
como esteve, no passado, ao lado do Presidente Vargas, porque tam­
bém era daqueles do salário mínimo, com a justiça social, tendo cria· 
do os institutos hoje concentrados no Instituto Nacional de Previdên· 
da Social. 

Daí, Sr. Presidente, ter me traído a consciência em citar Vargas 
ao invés ·de Geisel, porque se trata de dois homens que a História 
registrará como dois estadistas preocupados com o Governo para o 
Homem, preocupados com o Governo direcionado ao bem·estar 
coletivo, preocupados com um Governo direcionado para o bem-es­
tar da comunidade e para o hem·estar de todo o povo. 

Por isso, quando o eminente Senador Agenor Maria fala em 
Governo de um lado e povo de outro, por certo, estaria se referindo a 
outro Pais que não ao Brasil, porque a evidêncía o contesta efetiva­
mente. 

E mais, quando S. Ex• aponta erros e, sem dúvida alguma po· 
deria apontar não só aquele erro, mas "n" outros erros, ''n" outros 
problemas que estão ai a.desaficv o Governo, que estão aí a desafiar 
o homem público brasileirp, que estão aí a desafiar o administrador 
brasileiro, porque estamos, realmente, numa Pátria em formação, 
estamos num País em desenvolvimento em que é necessário uma 
ação efetiva, uma ação séria de Governo e de Oposição, de empresá· 
rio e de homem comum, para se construir uma grande Nação. 

Não será apontando pura e simplesmente, como se fazia no 
Parlamento do passado, que se conseguirá soluções, Não apontou o 
Senador Agenor Maria as soluções para: resolver~se o problema do 
operário brasileiro e do aumento do salário mínimo. Porque se, 
amanhã, o Governo, tentando atender à sua reivindicação, tripli· 
casse ou quadruplicasse o salãrio do Nordeste brasileiro íría, sem dú· 
vida nenhuma-. e S. Ex.• sabe disso- provocar uma débácle na em· 
presa sediada naquelas Unidades da Federação, e isso seria o fim e, 
também, significaria a débác/e da própria Nação. Por isto é que o 
Parlamento moderno exige dos representantes do povo não só que 
apontem os erros, as dificuldades, mas que dêem o caminho, que 
guiem a Solução, e não simplesmente levantar os problemas; é pre· 
.ciso discuti-los, esmíuçâ~los, dar as solu~es, o que, lamentavel· 
mente, com toda a sua preocupação, com toda a sua altanaria cívica, 
o nobre Senador Agenor Maria não conseguiu fazer nesta tarde de 
hoje, como, de resto, não tem conseguido fazer nas outras tardes em 
que nos brinda com a sua palavra, em que nos comove com a sua 
preocupação com o nordestino sofrido e.._ tão amado por todos nós. 

O Sr. Aaenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ext um 
aparte'! 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Aaenor Maria (MDB - RN)- Senador Osires Teixeira, 
fico muito grato a V. Ex• Mas, quanto ao problema das soluções 
q'uem as tem que dar é o Governo. Não sou Poder Executivo. Se eu o 
fosso, por certo, a responsabilidade caberia a mim. Cabe ao Governo 
resolver o problema. Tenho de apontar os fatos. O problema do salá· 
rio do Nordeste JO% a menos do que o do Sudeste pão tem sentido, 
porque - rCl)ito - importamos do Sudeste 70% do que consumi· 
mos. E não tem por que ganharmos CrS 705,00- e o nosso salário 
-quando o do ·sul é dé mais de Cr$ 1.200,00. Quanto ao outro pro· 
blema, da Nação divorciada do Governo, o que eu disse e que não 
queremos urna nação divorciada do Governo: queremos Nação e 
Governo juntos! Mas, não é possível ver os balancetes das fábricas 
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dando lucros enormes, e as operãrias com o salário de CrS 705,00, 
sentindo a tubercolose. Isto é o qUe eu afirmei. O atual sa1ârio do 
Nordeste, Senador Osires Teixeira,- torno a repetir a V. Ex•, que é 
homem do povo, como eu, e tem defendido o povo, povo que sempre 
foi a base, a bandeira de V. Ex•- não com ora o que o pequeno salâ~ 
rio de l.95(} comprava. E o salãrio se mede pelo que compra em uti­
lidades. Em utilidade, realmente, eles estão comprando muito mcno'l 
do que hâ vinte anos. F'ico grato a V. Ex•, mas posso afirmar que as 
minhas preocupações, tenho certeza, são as de V. Ex• Muito 
obrigado. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Sem d6vida, 
nobre Senador, e já tive a oportunidade de dizer a V. Ex• que as suas 
preocupações são as de toda esta Casa, são as preocupações do 
Governo. Rebelei-me contra a fala de V. Ex• porque coloca as coisas 
de forma tão simplista, que dã a sensação de que~ num passe de 
mágica, o Governo pode resolver. E, numa Nação em desenvolvi­
mento, ~ preciso a colaboração de todos. ~ preciSo que o entendi­
mento do Legislativo, o entendimento do Parlamento ni1o seja o de 
20, 30 anos atrás, senão o entendimento moderno de que ao Par­
lamento incumbe estudar a problemática nacional, de que aqui se dis­
cutam os problemas nacionais e de que aqui se apontem soluções, 
porque se o Movimento Democrático Brasileiro, a partir de agora, 
passar a apontar soluções para esta problemãtica brasileira, e o 
Governo abandoná-las, procurando seguir outras que nilo resolvam 
o problema, aí, sim, passariam a ter razão os nobres Senadores em 
criticar, em apontar e em diz.er que o Governo é incompetente p;ua 
solucionar ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• u.m 
aparte? " 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Ouço o nobre 

Senador. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Apenas para dar um 
exemplo, já que V. Ex• disse que o Movimento Democrático Bra· 
sileiro não apresenta soluções. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Eu não disse 
que não as apresenta. No caso específico, disse que o nobre Senador 
não o tinha feito, mas, em resto, não tem apresentado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permita-me apenas um 
simples exemplo. 

O SR. OSIRESTEIXE!RA (ARENA- GO)- Pois não. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MO)- A Lei do Inquilinato, em 
que apresentamos, aqui nesta Casa, um projeto, txtinguindo a de­
núncia vazia. E sabe V. Ex• o que aconteceu a esse projeto? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Sim. 

O Sr.ltamar Fran~o (MDB- MO)- E.stà, hâ. um ano, parado 
na gaveta de um Parlamentar da Aliança Renovadora Nacional. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Tamb~m. 
V. Ex• tem conhecimento dà tramitação, nesta Casa, dt; Projeto de 
Lei reguíando e regulamentando todo o processo de locação brasilei~ 
ro, em que estã inclusa a problemática da denúncia'vazia e que este-­
ve, durante algumas semanas, em mãos de Senadores do Movimento 
Democrático Brasileiro, eis que: o assunto ê complexo, dificil e de· 
manda estudos. A Comissão de Constituição e Justiça, salvo engano, 
há duas ou três semanas, aprovou, afinal, um substitutivo que foi ela~ 
borado com a colaboração de eminente e ilustre membro da Bancada 
de V. Ex•. nobre representante do Paraná. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um ou~ 
tro aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) -Com muito 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Veja, nobre Senador, e 
V. Ex' sabe da consideração que tenho oela sua oessoa, a Lei do In~ 

quilinato, a que V. Ex• se refere, agora, ess~ lei abrangente, que visa 
a disciplinar todo o problema do inquilinato brasileiro, foi enviada 
ao Congresso Nacional por Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República há mais de três anos. Chegando ao Senado Federal, de~ 
pois de aprovada pela Câmara dos Deputados, onde ficou dois anos. 
V. Ex•, hâ pouco, se referiu, e encheu, com a sua voz maviosa, todo 
o Senado: "nós temos Maioria nesta Casa, e temos Maioria na Câ­
mara dos Deputados". Veja V. E:x.• que, com Maioria aqui e \á, há 
três anos, a Lei do Inquilinato está percorrendo o Congresso Nacio­
nal. E, ainda hâ pouco tempo, chegando ao Plenârio do Senado Fe~ 
deral, foi retirada com um pedido da Liderança de V. Ex• 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Primeiro, 
agradeço a V. Ex• pela maviosa. Segundo, para lembrar a V. Ex• 
que hâ um Regimento Interno, e providências regimentais devem ser 
tomadas por Senadores e Deputados do Movimento DeMocrático 
Brasileiro e da Aliança Renovadora Nacional, no sentido de transfe-­
rir para depois a aprovação dessa ou daquela lei. 

O Sr.lt•m•r Franto (MOB- MG)- Três anos Excelência! 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Ainda na tar­
de: de hoje, nobre Senador, tivemos um exemplo candente de V. Ex•, 
em que se apreciava um projeto de lei do mais alto interesse dessa re­
gião, projeto que criava a EMA TER, e V. Ex.•, tão simplesmente a 
fim de deixar para depois, apresenta a esta Casa uma emenda que dis­
ciplinava a forma de admissão naquela instituição, submetendo to­
dos aqueles que ali ingressassem a concurso pú.blico, quando a lei jã 
regula a existência do concurso público. E V. Ex~. através daquela 
emenda, simplesmente transferia para depois. 

São providências dessa natureza que a mim não compete inda­
gar se foram Deputados do MDB ou da ARENA que tomaram, mas 
que, por certo, fizeram com que aquele projeto de aha indagação ti­
vesse a sua tramitação retardada, naquela Casa do Congresso, o mes· 
mo nào podendo dizer V. Ex• delta Casa, porque aqui chegando es­
te ano já está, praticamente, a s.lir daqui com um substitutivo que 
realmente melhora, que cria melhores condições à estrutura do Direi­
to das Obrigações, no que se rerere às locações, e que contou, para sa­
tisfação nossa, com a colaboraçã,J de eminentes Líderes do Movi~ 
mento Democrático Brasileiro. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Com prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- ~V. Ex• um homem 
por demais inteligente para saber que não cabe uma comparação 
entre um projeto que pretende regulamentar a Lei do Inquilinato, 
neste País, e a cria~ão da EMA TER. Verificaremos apenas pelas da­
tas, Ex• Enviadas pelo Chefe do Executivo, hã 3 anos, a Lei do lnqui· 
!inato, o projeto da EM ATER somente foi enviado agora ao Senado 
Federal. Veja V. Ex• a data: 24 de maio deste ano. Sabe V. Ex• Que 
discuti muito esse projeto,- V. Ex• foi o seu brilhante Relator, na 
Comissão do Distrito Federal- e sabe também que o estudei, e apre~ 
sentei uma emenda, que poderia ter sido discutida aqui em Plenãrio, 
e aprovada ou rejeitada, se assim entendesse a Maioria. Mas, veja 
V. Ex• que a comparação não cabe entre o projeto sobre a Lei do 
hlqui\inato e a EMA TER. Não cabe, não por que uma significa o 
apoio à agricultura, e outra a abrangência da Lei do Inquilinato, mas 
sobretudo pela decorrência do prazo; uma., há três anos no Con~ 
gresso Nacional, e a outra, há alguns meses, no Senado Federal. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- t evidente que 
a complexidade de uma lei, simplesmente autorizativa, para a 
criação de um organismo, que já existe em 2\ Estados da Federação, 
hâ de ser muito mais simples e muito mais tra.nqaila a sua aprovação 
do que aquela matéria envolvendo legislação do Direito das 
Obrigações, que envolve a complexa estrutura social do inquilinato 
brasileiro, motivo da preocupação do nobre Senador Itamar Franco, 
que apresentou, isoladamente, projeto de lei - foi S. Ex• mesmo 
que usou a expressão "A mensagem governcunental é uma mensagem 
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abrangent.e"- que resolveria .. n" problemas, e qlle teve, inclusive, 
sua tramitação nesta Casa por duas ou três vezes vistas de eminentes 
Senadores do Movimento Democrático Brasileiro ... 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Há um engano de V. Ex• 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - ... cujo 
preocupação deve ter sido- e foi sem dúvida alguma- a de aprimo­
rar, o projeto, a de melhorar a sua redação, a de devol"er 110 Poder 
Executivo, defasados os dois anos tramitando na Câmara dos Depu~ 
tados - e que a mim não compete analisar as razões da demora que 
ele ficou naquela Casa do Congresso Nacional, dada a existancia. da 
total independência de ação desta e daquela Casa Legislativa; porque 
quando a ação ê conjunta reúne-se o Congresso Nacional -e a pró-­
pria Constituição Federal estabelece a forma de se verificar isso, 
deixo ao nobre Senador ltamar Franco a critica à Câmara 'dos Depu .. 
tados, e fico na defesa intransigente do Senado da República, que 
conta com valorosos homens públicas, ínch.1sive no Movimento De· 
mocrático Brasileiro, e um dos exemplos mais evidentes desse amor â 
causa pública, desse interesse no aprimoramento dos projetos, estlt 
na pessoa do ilustre Senador Itamar Franco, a· quem concedo o 
aparte. 

O Sr. ltaiJlqr Fraq:co (MDB- MO)- Permita-me um último 
aparte. V. Ex• hâ de me perdoar mais esta interrupção, mas ela é im­
portante. Quando citei a Câmara dos Deputados, foi porque V. Ex• 
disse aqui: "Nós temos maioria nesta e naquela Outra Casa", pri· 
meira coisa. Segunda, quando V. Ex• diz que critico a Câmara dos 
Deputados, crítico sim. Não tenho medo de falar isso, aqui, não. 
Critico a Câmara dos Deputados país que está lá, há um ano, projeto 
de alto alcance social, que é o que extingue a denúncia vazía, que 
teve, durante dois anos. um estudo para a leí abrangente do inquili­
nato. Critico sim, Ex•, critico no bom sentido. Não tenha receio, 
V. Ex•. de que assumo a responsabilidade dessa crítica. Lamentavel­
mente, o Congresso N acionai, em leis de alcance ~;ocial, não tem 
dado a velocidade que deveria dar. V. Ex-'s têm maioriil nas duas 
Casas; é bom que se ft:ise isso. Nós não temos. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - 00) - !lu sei que 
V. Ex• critica. E como sei que V. Ex• é daquelas figuras que 
assumem a responsabilidade pelo que faz, é que devolvi a V. Ex• a 
crítica, que eu não critiquei, não me sinto em posição de criticar, mas 
reconheço que o Regimento Interno permite manobras capazes de 
dilatar, em muito, o prazo de tramitações de projetos nesta Casa. E 
isso tem se verificado, e· trata-se de uma história comum em todos os 
parlamentos do mundo, só estranhâvel aqui, no Senado Federal, 
com maior permanência, pelo eminente Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Evidente, Senador. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Mas, dado a 
hora já avançada, Sr. Presidente - deveria eu tratar, tambtm, de 
dois outros assuntos que anunciei no início da minha oração -- que 
me permito, já que existem outros oradores inscritos, com comuni· 
cações, por certo, importantes a fazer à Casa, dar por encerrada 
minha oração. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presjdente, Srs. Senadores: 

Mais lima vez, Sr. Presidente, desejam toJdar as relações entre o 
Brasil e os Estados U oidos. 

Todas as vezes em que retiramos do caminho as nossas divergên .. 
cias maiores, nos últimos tempos, os grupos de pressão, interessados 
em que essas relações não se mantenham no nível isento de 
problemas, desencadeiam ações que, certamente, se não têni o poder 
de arranhar essa longa tradição de ami~ade entre o Brasil e os 
Estados Unidos, têm, contudo, o poder de deixar no ar fatos que, em 
1ada constroem a nossa tradição diplomática. 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao fato da cítação do nome do Brasil 
na lei de ajuda externa, votada pelo Congresso americano e 
sancionada pelo Presidente Carter. 

O Brasil, no dia 4 de março deste ano, teve a oportunidade de 
tornar público, através de uma nota oficial. que não desejava pleítear 
nenhuma ajuda militar dos Estados Unidos. 

No dia ll de março, dando conseqUência a essa política, o 
Brasil denunciava o acordo militar com os Estados Unidos. 

No dia 19 de setembro, no desdobramento dos atos diplomáti· 
cos necessários à consecução dessa política, o nosso País denu.nciava 
outros acordos que implementavam as nossas relações nessa área. 

A lei de ajuda externa dos Estados Unidos foi ao Senado sem o 
nome do Brasil. Até mesmo por que não havia motivo para que o 
Governo s.mericano ou o Senado americano i11cluísse o nome do 
Brasil entre os países qoe desejavam crédito externo para compra de 
armamentos. Foi a lei, depois de passar no Senado, sem a inclusão 
do nome do Brasil, à Càm,:~ra de Representantes dos Estados Uni· 
dos, que corresponde à nossa Câmara dos Deputados. E aí, Sr. 
Presidente, é que há um fato, para nós, incompreensfvel. t que, num 
passe de mágica, na Câmara de Representantes reaparece o nome do 
Brasil entre os países vetados aos créditos para compra de armas. 

Ora, Sr. Presidente, o Brasil declarou que não aceitava <::réditos 
para ajuda militar; o Brllsil denunciou o Acordo Militar. O Brasil há 
anos, não se utítiza de créditos dos Estados Unidos para a compra de 
armas, não havendo, assim, nenhum motivo para que na Câmara de 
Representantes fosse induído o nome do Brasil, como um aspirante 
que tenha sído vetado nas suas pretensões para obter crédito na 
compra de armamentos. O Brasil não aceita pressões e nossa 
conduta jamais pode ser baseada em imposições externas. 

Esse episódio da Lei de Ajuda assume gravidade pelo simples 
ocaslonamento da visita do Presidente Carter ao Brasil, este mês. 
Desejam que na agenda de nosso relacionamento mais urna diftcut~ 
dade fique na mesa. 

Mas, o Brasil sabe, o Governo brasileiro sabe que esse 
pensamento, esse deSejo e essa motivação de toldar as nossas 
relações não é um desejo 'nem do povo amCricano nem do Congresso 
americano e nern do Presidente dos Estados Unidos. Certamente, 
estamos expostos, nós e os Estados Unidos, a esses grupos de pressão 
que têm reiteradas vezes tentado atingir o Brasil, quando, na reali· 
dade,. esse desejo e essa polltica não são do povo americano nem do 
brasileiro. 

Assím a nota q1.1e o ltamarati hoje divulga ê, sem dúvida, uma 
reafirmação da nossa política de independência do exercício da nossa 
soberania, e da reHeiração de uma linha coerente de política externa 
que estâ sendo conduzida sob a orientação do Presidente Geisel, corn 
grande descortínio por esse eminente diplomata a quem o País muito 
deve, o Mipistro Azeredo da Silveira. 

Para que esta nota conste dos Anais da Casa e integre o meu 
discurso, vou lê-la. 

Ei-la: 
"A NOTA 

~a seguinte a íntegra da nota divulgada pelo ltamarati: 

"A propósito das noticias veiculadas na imprensa de ho­
je sobre a aprovação pelo Presidente dos Estados Unidos da 
América do programa de ;1juda externa do Governo norte­
americano para o ano fiscal de 1978, no qual são proibidos 
créditos para a venda de armas a certos países, inclusive o 
Brasil, o ltamarati esclarece que, no dia 4 de março do cor­
rente ano, antes mesmo portanto da tramitação da lei de 
ajuda externa no Congresso dos Estados Unidos da América, 
o Governo brasileiro comunicou, por nota. ao Governo nor­
te~americano que não tinha a intenção de pleitear ou receber 
qUP.Iquer ajuda militar norte:·americana. 

No dia 11 de março, denunciou o Acordo de Assistência 
Militar com os Estados Unidos da América, ao abrigo do 
qual aquela cooperação se vinha processando. Posterionnen­
te, em conseqüência dessa denúncia, foram denunciados 
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igualmente, no dia 19 de setembro, os demais Acordos que 
instrumentavam a cooperação nesse ~etor entre os dois 
paises," 

Assim, Sr. Presidente, ao finalizar minhas palavras, desejamos 
reiterar que a amizade entre o Brasil e os Estados Unidos, ~tio pro­
funda e tão forte e está sedimentada, há tão longos anos, baseada nos 
rnesmos ideais comuns, que esses fatos jamais perturbem nosso 
relacionamento. Estamos nós brasileiros perfeitamente amadureci­
dos para superá~los e saber que eles representam apenas o desejo de 
uma minoria, muito pequena, que não se conforma com as boas 
relações entre o Brasil e os Estados Unidos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. Permito·me observar a S. Ex• que 
dispõe realmente de 15 minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MD8 - MG Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vimos a esta tribuna, hoje, para falar de nosso poeta maior, 
Carlos Drummond de Andrade. O poeta de Itabira completou, dia 
31 de outubro último, setenta e cinco anos de idade c: a imprensa 
brasileira tributou-lhe, como não poderia· deixar de ser~ as home­
nagens a que faz jus. 

Drummond, cuja simplicídade bem mineira ainda o domina, 
apesar de sua glória literária, passou a infância em sua Itabíra, indo 
depois para Belo Horizonte, onde o poeta desabrochou, convivendo 
com o mundo literário e artístico daquela ~poca na capital, em que 
pontificavam Pedro Nava, Abgar Renault, Milton Campos, Anibal 
Machado, Gustavo Capanema. Depois, já na idade madura, a convi· 
te do então Ministro Gustavo Capabema, transfere·se para o Rio de 
Janeiro, onde até hoje vive, publicando seus poemas, esçrevendo 
crônicas para jornais, principalmente semanais no Joraal do Brasil. 

Homem antes d~ tudo arraigado às suas origens, alltêntico em 
suas idéias e posições, jamais perdeu, mesmo vivendo tantos anoa fo­
ra de Minas, as suas raizes mineiras, tão bem retratada no poema 
"Prece de Mineiro no Rio", quando diz: 

"Espirito mineiro, circunspecto talvez, mas encerrando uma 
partícula de fogo embriagador, que lavra súbito e, se cabe, a Kf 

doido nos inclinas; "Não me fujas no Rio de Janeiro.,. 
. Sua p~imeira poesi~ "Onda", composta aos 16 anos, e publicada 

em Jornal:z:mho de ltabtra, era o início de uma extraordinária c:::arrei­
ra literária e poética, como "Alguma Poesia", "Brejo das Almas", 
"A Rosa do Povo", "A Vida Passada a limpo"; .. Lição de Coisas" e 
outras mais, totalizando treze livros de poesia, nove de crônicas e um 
de ficçãQ. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

OSR.ITAMARFRANCO(MDB-MG)-OuçoV. Ex• 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Senador Itamar Franco, 
ê pena que V. Ex:• preste essa homenagem a Carlos Drummond de 
Andrade já no fim desta tarde, mas ela ficará nos Anais do Sena­
do com a prova da presença do povo brasileiro e do Senado da 
República nas homenagens justas que o País presta a este grande 
homem. Carlos Drummond de Andrade não é um patrimônio da lite-­
ratura mineira: ele é um patrimônio da literatura brasileira. E não da 
literatura brasileira dos nossos dias: da eterna literatura brasileira. 

. O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Agradeço a 
mterven~ão de V. Ex.', nobre Líder José Sarney, que enobrece o meu 
pronunc1amento sobre o poeta maior, Carlos Drummond de Andra­
de. 

Continuando, Sr. Presidente. 
A antologia "Alguma Poesia", publicada em 1930. continha o 

famoso soneto "No Meio do Caminho", que viria consagrar e 
sacramentar o Movimento Modernista de 22, em São Paulo, e provo-­
car tanta polêmica. 

Drummond tem obras divulgadas na França, Suécia. Espanha, 
Estados Unidos, Cuba. Checo--Eslovâquia, Argentina, Alemanha e 
Chile. e se nilo recebeu o Prêmio Nobel de Literatura é porque. como 
acentua Otto Maria Carpcaux, nilo escreve em francês ou italiano. 

Como homem do seu tempo. identificado com a realidade que o 
cerca, com·o mesmo diz em ''Milos Dadas" - .. 0 Tempo Presente, 
Os Homens Presentes, A Vida Presente". o poeta mineiro, quase que 
diariamente, em sua coluna no Jonuzl do Brasil, repassa a vida coti­
diana brasi1eira, criticando, enaltecendo, mas sempre focalizando, 
em primorosas crônicas, cheias de verve, humor e sátira, assuntos da 
atualidade e da vida do povo. 

~a este jovem que agora faz 75 anos. que nós das Minas Gerais 
como de, prestamos nossas homenagens, como conterrâneo e como 
admirador. 

Mas cremos, Sr. Presidente, que o poeta Drummond merece de 
toda a Naçlo homenagem maiar - ainda bâ pouco era o nobre 
Uder Jos6 Sarney que lembrava isto, Por isso, estamos enca­
minhando a V. Ex• requerimento no sentido de o Senado realizar 
Sessão Especial para homenagear a arte c o talento de Carlos 
Drummond de Andrade. Muito obrigado. 

E esse requerimento, Sr. Presidente, faço·O na forma regimental, 
requerendo a realizaçlo de uma sessão especial para homenagear o 
poeta Carlos Drummond de Andrade, que completou, no último dia 
31, setenta e cinco an(Js de idade. 

O Sr. Jooé Samey (ARENA- MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MD8- MG)- Pois não. 

O Sr. Jooé Sanoey (ARENA- MA) - Se V. Ex• permitisse. 
desejava tamb6m subscrever, corn V. Ex•, esR requerimento. 

O SR. trAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muita hon· 
ra, Senador Jost Sarney. 

Este requerimento, Sr. Pfesidente, vem assinado já agora pelo 
nobre. Uder Jo~ Sarney. pelo Senador Evelàsio Vieira. Senador 
Dirceu Cardoso. Senador Agcnor Maria, Senador Lâzaro Barboza e 
pelo Senador Henrique <!e La Raoque. 

O Sr. F......, Mooeoro (MDB- SP) - Peço a V. Ex• que 
inclua o meu nome entre os signatários desta sessão que representa 
uma homenagem da maior importância a quem é. seguramente, o 
maior dos poetas brasileiros vivos. A manifestação de V. Ex• 
representa uma homenagem kquele ilustre poeta que é uma das gl6· 
rias d.s. cultura brasileira. A proposta de V. Ex• honra o Senado da 
Repdblioa. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado. 
nobre Lider Franco Montoro. 

E assim, Sr. Presidente, com as manifestações das duas Lide· 
ranças, creio que V. Ex• hâ de despachar favoravelmente o requeri­
mento que ora encaminho à Presidência. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Dlr<eu Canl<>so (MDB - ES) - Peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. S .. Ex' dispõe de 10 minutos apenas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pela ardem. Sem 
revisão do orador.)- Exm' Sr. Presidente do Senado: 

Amanhã o Senado assinaJa o transcurso do aniversá.rio do nasci­
mento do grande e inolvidável Ruy Barbosa que, por issO" mesmo, é 
chamado o "Dia da Cultura ... 

Ruy Barbosa. o vulto destacado da Cultura e do Direito brasi-/ 
\eiras, teve o seu busto inaugurado, hã pouco, na sede da antiga Lig{ 
das Nações, em Genebra, onde ele brilhou com o fulgor de um sol ao 
meio--dia. 

Requeiro à Mesa sejam conhecidas as razões pelas quais o busto 
de Ruy foi retirado do ponto de dominação deste plenário, como seu 
nume tutelar. 
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Para Genebra, voltou o busto de Ruy: do plenário do Senado 
foi ele retirado. 

Solicito que a Presidência explique as razões da retirada do 
busto de Ruy Barbosa. (Muíto bem!) t: que este, Sr. Presidente, 
ausente do plenário, ê cada vez mais presente nos nossoS Ó:!bates e 
nos nossos trabalhos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A Presidência pro· 
curará ínformar~se com a Administração da Casa onde se encontra o 
busto reclamado pelo nobre Senador Dir<::eu Cardáso, e oportuna~ 
mente dará a S. Ex' <1s explicações necessârias. 

O Sr. Dirceu Cardoso {MDB- ES)- Perdão, Sr. Presidente. 
Eu não estou querendo saber onde estâ o busto de Ruy Barbosa. 
Quero saber porque ele foi retirado do plenârio. 

Descolpe, mas V. Ex•, Presidente da Casa, intelectual, já se 
defrontou com o busto de Ruy, aqui neste plenário. Desejo saber as 
razões pelas quais ele foi retirado do plenário, ele, o nume tutelar 
desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Líndoso) - Permanece a expJi. 
cação. Indagarei à Administração da Áre.a Executiva do Senado as 
informações, para transmitir a V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Muito obrigado a V. Ex:• 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso) - Os Srs. Senadores 
Murilo Paraiso e Jtamar Franco enviaram à Mesa requerimentos 
cuja tramitação, de acordo com o art. 259, JI, 11, do Reg.jmento ln· 
terno, deve ter início na Hora do Expediente. 

As proposições serão, portanto, anunciadas na próxima sessão. 

O SR. PRESlDENTE (José Lindoso) - Em virtude da reali~ 
zaçào de sessão solene do Congresso Nacional, amanhã, às 16 horas, 
destinada a receber a visita do Presidente da República do Senegal, o 
SemJdo não realizará sessão ordinária neste dia. Para a sessão de 
segunda-feira próxima, desigJlp a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento nç 423, de 1977, dos 
· Srs. Senadores Lourival Baptista e Eurico Rezende, solícitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discorso proferido 

' pelo Senhor Preside-nte da República, General Ernesto Geisel, no dia 
21 de outubro de 1977, na Reunião do Conselho Deliberativo da 
SUDENE. 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n? 424, de J977, 
dos Srs. Senadores Lot.Jriv<II Baptista e Eurico Rezende, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Sene.do Federal, da Ordem do Dia baixada 
pelo Ministro de Estado da Aeronáutica, Tenente~ Brigadeiro Ara~ 
ripe Macedo, ah.1siva ao Dia do A~iador. 

-3-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 890, de 1977), do Projeto de 
Leí do Senado nq 53, de 1977·DF, que autoriza o Governo do Distri~ 
to Federal a contrair empréstimos destinados à elaboração e exe~ 
cuçào de programas de desenvolvimento urbano, e dá outras provi· 
dências. 

-4-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação çm seu Parecer nq 844, de 1977), do Projeto 
de Lei do Seoado nf 60, de 1977, do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
que dâ nova redação ao art. 543 da Consolidação das Lejs do 
Trabalho (CLT). 

-5-

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n~> 82, de 1974 (n" L463~B/73, na Casa de 
origem), que institui a "anotação de Responsabilidade Técnica" na 
prestação de serviços de engenharia, de arquitetura e agronomía. 
Autoríza a criação, pelo Conselho Federa.J de Engenharia, Arquite-tu. 
r.a e Agronomia- CONFEA, de uma Mútua de Assistência Profis~ 
sional e dâ outras providências, tendo 

PARECER. sob n' 864, de 1977, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estã encerrada a 
sessão. 

( Lewmta-se a sessão às /8 hol'<n e 25 minutos.) 

CONSULTORIA GER.o\L 

PARECER N• 83/77 

Sobre pedido feito por Guldo Faria de Carv•Ilw, Técnico 
Leghlatlro, part que o Senado efetue o pagamento de tran,. 
porte de sua bagagern pessoa)IW peteuno AJbany-Brasflia. 

o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, através 
da Portaria nq 2/74, designou Guído Faria de Carvalho, Técnico Le­
gislativo, para, nos termos dos artigos 296, IX; 381; 384, do Regu· 
lamento Administrativo, realizar, no periodo de janeiro de 1975 a 
junho de 1976, o curso "Master" em Administração, na Graduate 
School of Public Affairs. 

li - Concluído o curso, e regressando ao Brasil, o referido 
funcionário, em oficio endereçado ao Diretor~Geral do Senado, a 5 
de outubro do corrente ano, requereu o pagamento da transporte de 
sua bagagem pessoal no percurso Albany, New York, Santos, Bra~ 
sília, referente à fatura de n" 2()22983(?7 i:la Transportes Fink S/ A, 
na ímportiincia de CrS 41.432,05, para tanto se fundamentando no 
Deçretonq71.733,de 1973. 

Ill - Encaminhado à Secretaria Administrativa, seu Diretor, 
calcada em informação do Diretor da Subsecretaria Financeira, 
esclarece "que o elemento econômico próprio comporta. presente~ 
mente, as despesas com transporte da bagagem do funcionário 
Guido Faria de Carvalho". 

IV- De novo o processo em mãos do Diretor~Geral, este fê-lo 
subir à apreciação do Senhor Primeiro·Secretárío, observando, na 
fina~ de seu oficio, que 
... "o texto legal invocado, referente a translação da bagagem do ser· 
vidor em missão no exterior, tem aplicação direta no âmbito do 
Poder Executívo, podendo ser aplicado, sabsidiarlamente, às hipó· 
teses do Senado". 

V- O Senhor Primeiro·Secretârio, atento à parte ~na! do 
ofício do Oiretor·Geral, hou~e por bem determinar o exame da ma· 
téria por esta Consultoria. 

VI -Para bem equacionar o assunto cabe, inicialmente, deixar 
patente que o Postulante, tal como vimos, foi designado pelo Exce· 
lentíssimo Senhor Presidente do Senado para realizar, na Uníversi· 
dade de Albany, Estados Unidos, o curso "Master" em Adminis· 
tração. 

Assim posicionado o Interessado, vejamos como, em face da 
legislação reguladora da espécie, poderemos apreciar a sua soli­
citação. 

A lei que dísdplina a retribuição no exterior e dispõe sobre 
outros direitos dos servidores públicos, civis e militares, em serviço 
da União no exterior, é a Lei n~' 5.809, de lO de outubro de 1972, a 
q\.lal. no artigo J9, prescreveu: 

"ArL l~' ...................... , .... . 
§ 2~" O disposto nesta Lei se aplica: 
b) aos servidores do Poder Legislativo, do Poder Jllóiciário e 

do Tribunal de Contas." 
Assim, em príncipío, tendo em vista o disposto no artl ~- .,.;:u.Ju 

transcrito, qualquer funcjonãrío, civil ou militar, em sefvi oi. 
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União no exterior, pode gozar dos favores da mencionada Lei n'~" 
S.809j72, e gozá-los-á, certamente, se, no desempenho da miss.ão 
fora do País, enquadrar~se nas hipóteses nela previstas. Seria o caso 
do Peticionário'? 

Vejamos. Aquele mesmo diploma legal, explicitando as coisas, 
determina, no arti.go 3<~: 

"O servidor em serviço no exterior, assim considerado 
aquele que se encontra em missão fora do Pafs por ter sido 
nomeado ou designado para desempenho ou exercício de 
cargo, função ou atividade no exterior, pode ser enquadrado 
em uma das seguintes missões ou atividades: 

l -quanto ao tipo: 
b) missão transitória", 

E. no artigo 59: 

"'Reputa-se transitória a missão na qual o servidor tem 
de permanecer em serviço no exterior, com ou sem mudança, 
em uma das seguintes situações: 

.............................................. 

11- Professor, assessor, instrutor ou monitor, por 
prazo inferior a dois anos, ém estabelecimento de ensino ou 
técnico-científico e, por qualquer prazo, estagiário ou alunos 
naqueles estabelecimentos ou organizações industriais." 

Ora, o Requerente foi estagiar, como aluno, em estabelecimento 
de ensino, por designação da Presidência do Senado, e, desse modo, 
a sua situação se enquadra, perfeitamente, no mencionado contexto 
legal, fazendo jus, portanto, ao auxmo estatal. 

Configurado, assim, de maneira clara e positiva, o posiciona­
mento do Suplicante, no que tange à missão que exerceu em pais 
estrangeiro, evidentes se tornam seus direitos à proteção estatal, que, 
aliâs, não lhe foi negada, pois já recebeu do Senado o devido ampâro 
financeiro, na parte concernente ao estudo e à viagem. 

O que pleiteia, agora, o Sr. Guido Faria de Carvalho, é o paga­
mento do transporte de sua bagagem pessoal, no percurso Albany­
BrasHia, nos moldes das faturas apresentadas pela Empresa trans­
portadora. 

O auxílio para transporte de bagagem é um complemento da 
ajuda financeira concedida para a viagem, o estudo e a estada do ser­
vidor o estrangeiro e esta, igualmente, previsto na Lei n~' 5.809, de lO 
de outubro de 1972, artigo 32, verbis: 

"0 Poder Executivo estabcle<:erá os limites de cubagem. 
e de peso da ba·gagern do servidor que podem ser compreendi­
dos no transporte". 

Esse artigo ê pouco explícito, mas a lei em referência foi regula­
mentada pelo Decreto n'~ 7\.733, de 18 de janeiro de 19'73, que, tra­
tando, pormenorizadamente, do assunto, assim dispôs: 

"Art. 32. Ao servidor será assegurada a translação, 
terrestre ou maritirlta, da respectiva bagagem, de porta a por~ 
ta, incluindo embalagem, desembalagem e seguro, cabendo 
ao Ministério ou órgão a que estiver vinculado, .para fins da 
missão que irá exercer ou exerce, efetuar o pagamento dessas 
despesas diretamente à empresa responsável. 

§ f \'I Nas viagens de ida para o exterior, por via aérea, 
em missão permanente, ou transitória igual ou superior a 3 
(três) meses, poderá ser concedído~o servidor e seus depen~ 
dentes um adicional, de até metade do peso da bagagem 
acompanhada. 

§ 2'1 Os limites de cubagem e de peso, para efeito da 
translação da bagagem, estão th:.ados nas tabelas que consti~ 
tuem o anexo IV deste decreto. 

§ 31' Além dos limites de cubagem e de peso fixados, o 
servidor tem direito a um acréscimo: 

I - de 1 (um) metro cUbico ou 200 (duzentos) quilos, 
por dependente, nas missões de duração igual ou superior a 3 
(três) meses e inferior a 6 (seis) meses; 

Il - de 2 (dois) metros cúbicos ou 400 (quatrocentos) 
quilos, por dependente e pelo empregado doméstico, nas mis­
sões de duração igual ou superior a 6 (seis) meses; e 

111 ;...... dos metros cúbicos ou quilogramas necessários ao 
transporte terrestre ou marftimo de um automóvel de sua pro­
priedade. 

§ 4q O servidor, com mais de 2 (dois) anos de serviço 
no exterior, admitidas somente as interrupções constantes do 
§ 21' do artigo 10 da LRE, faz jus a um acréscimo de 5% (cinco 
por cento) do peso ou cubagem totais a que tiver direito, para 
cada ano daquele prazo. 

§ 59 O valor máximo da avaliação dos bens do 
servidor, para efeito de seguro, é fixado: 

a) em duas vezes a retribuição do próprio servidor, para 
as missões transitórias, com mudança. de sede e duração infe­
rior a 6 (seis) meses e igual ou superior a 3 (três) meses, com 
dependentes; e 

b) em fatores R, equivalentes à retribuição básica de 
chefe de Missão Diplomática, de acordo com as tabelas que 
constituem o anexo V deste decreto, para as missões perma­
nentes ou transitórias de duração superior a (seis) meses, com 
mudança de sede. 

§ 6'~ Em nenhum dos casos previstos neste artigo e seus 
parágrafos, poderá o servidor solicitar a complementação de 
importância em dinheiro para atender aos limites fixados, ca-
so não os alcance." ' 

V li. Como se demonstra, a situação do Req\lerente estâ conve- . 
nientemente definida em lei, que se aplica não somente aos servido­
res do Poder Executivo mas, também, de modo expresso e direto, 
aos servidores do Poder Legislativo. 

Isso posto, opinamos pelo atendimento do solicitado, isto é, pe­
lo pagamento do transporte da bagagem do Requerente, de Albany, 
nos Estados Unidos, a Brasília, obedecido, porém, no cálculo das 
despesas, o disposto no artigo 32 e seus parágrafos do Decreto 
n.,. 71.733, de 1973, acima transcrito. 

Feitas as contas pelo órgão competente, segundo os critérios fi­
xados naquele Decreto, o Senado, conforme o apurado, pagaria tor 
das as despesas do transporte, ou apenas parte delas, hipótese em 
que o servidor cobriria a diferença. 

f:. o parecer. 

Brasilia, I" de novembro de 1977.- Paulo Nunes Augusto de Fi­
gueiredo, Consultor-Geral. 

(*)Atas sucintas e circttnstanciadas. da 199. 21•. 23•. 24• e 26• 
Reuniões, da Comissão de Educação e Ctdtura. destinadas a ouvir a 
palestra, seguida de debates. respectivamenre, do Sr. Senador Jarbas 
Passarinho. ex~Ministro da Educação e Cultura: do Sr. Professor Ray~ 
mundo Moniz de Aragão, ex-Ministro da Educacão e Cultura; dos Srs. 
Márcio Braga. Presidente do Clube de Regatas do Flamengo e Arthur 
Antunes Coimbra, atleta do mesmo clube; do Sr. Clemente Mariani, 
ex-Ministro da Educação e Cultu.ra; e do Sr. Abgar Renault, ex-Minis~ 
tro da Educação e Cultura. 

("') Serão publicadas em Suplemento à presente edição. 



Novembro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) S.xt.o-felr• 4 6367 

ATA DA COMISSÃO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

25• REUNIÃO, REALIZADA EM 6 DE OUTUBRO DE 1977 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia seis de outubro do ano de 
mil novecentos e setenta e sete, na Sala .. Clóvis Bevilácqua'', sob a 
presidência do Sr. Senador João Calmon - Presidente, e a presença 
dos Srs. Senadores Evelásio Vieira, Ruy Santos, Adalberto Sena, 
Otto Lehmann e Heitor Dias, reúne-se a Comissão de Educação e 
Cultura do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Tarso Outra, Gustavo Capanema, Jarbas Passarinho, Cattete 
Pinheiro, Paulo Brossard, Helvídio Nunes, Arnon de Mello, Itamar 
Franco e Franco Montoro. 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que logo apôs 
é dada como aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente, Senador João Calmon, concede a 
palavra ao Sr. Senador Adalberto Sena que sugere à Comissão seja 
ouvido o depoimento do Sr. Professor José Carlos de Azevedo, 
Reitor da Universidade Nacional de Brasília, pois julga de maior 
importância os subsídios que poderá tra:ter para elaboração do Pro­
jeto Educação. A sugestão foi aprovada por unanimidade. 

Com a palavra, o Sr. Senador Evelãsio Vieira, tambêm formula 
uma sugestão para que a Comissão de Educação e Cuhura, fora da 
série de collferências para a elaboração do Projeto Educação, ouça 
as palavras dos Srs. Professor Augusto Ruschi, Ecólogo e Cientista, 
e Paulo Lemos Barbosa, Secretário de Agricultura do Estado do 
Espírito Santo, sobre a situação da Reserva Biológica Santa L11cia, 
integrante do Museu Nacional do Rio de Janeiro. A referida suges­
tão é aprovada sem quaisquer restrições. 

De acordo com a pauta dos trabalhos, são relatados os seguintes 
projetos: 

Pelo Sr. Senador Rdy S.ntoJ: 
Parecer fa~orávei ao Projeto de Lei da Câmara 119 72, de 1977, 

que "transfere o Museu do Açúcar do Instituto do Açúcar e do Alco­
ol para o Institoto Joaqllim Nabuco de Pesquisas Sociais, e dã outras 
providências". 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n". 75;de 1971, 
que ''acrescenta dispositivos à Lei n9 3.577, de 4 de julho de 1959". 

Em discussão e votação, são os pareceres aprovados por unani­
midade. 

Pelo Sr. Senador Otto Lehmann: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nq 22, de 1977, 

que diz "suprima-se o artigo 93 e o parágrafo único da Lei n"' 5.988, 
de 14dedezembrode l973". 

Em discussão e votação é o parecer aprovado, sem restrições. 
Parecer pela. rejeição ao Projeto de Lei do Senado nlil 237, de 

1976, que "dispõe sobre o ensino obrigatório. em todos os cursos 
jurídicos dÔ Pais, da disciplina "Direitos Humanos Fundamentais". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado, ressalvados os 
votos vencidos dos Srs, Senadores Evelásio Vieira e Adalberto Sena. 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nCJ' 97, de 1977 
que "dispõe sobre a propaganda comercial nos uniformes esportivos 
do atleta profissional de futebol, e dá outras providências". 

Em discussão, é solicitado vista do Projeto pelo Sr. Senador Eve­
lásio Vieira o íJUe é concedido pelo Sr. Presidente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 

• 
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MESA 

Presidente: l'·Setretório: 

liDERANÇA DA ARENA 
EOÃMÃIORIÃ 

Uder 

Petrdnio Ponella (ÃREHA- Pl) Henrique de la Roc:que (ARENA - MÃ) 

Evrico Rezende 
Vice· líderes 
Heitor Dias 

Hel.,idio Nunes 
José Sarney 
Matt()s ledo 

Osires Teixeira 
Otto lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgílio 1 óYOra 

19-Vice-Presidente: 

José Lindoso (ARENA- AM) 49-S&e~tório: 

Renato Franco (ÃRENA- PA) 

2'-Vice-Presidente: 

Amoral Peixoto (MOS- RJ) 

19-SecrfJtório: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

29-Secretório: 

Mauro Benevides (MOB- CE} 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oli'(eira Filho 

tocai: Atoell.o 11- Tétn10 

Telefones: 23-6244 e 25-8505 - Ramais 193 e 257 

Suplentel de 5e(retório1 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB - AM} 

Otoir Becke~ {ÃRENA.- SC} 

Braga Junior {ARENA- AM) 

LIDERANÇA 00 MDB 
E DA MINORIA 

lide r 
Franco Montara 

Vice-Lideres 
Roberto Sotvrnino 

Itamar Fraf\Co 
Gi/van Racho 

lózaro 8arbota 
Donton Jobim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

President'\: Dinarte Mariz 
Vice-Presidet~te: e ... andro Carreira 

Titulares Suplentos 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1 . Heitor Oiot. 
ARENA 

l, Saldanha Derz' 
2, Joo;é Sarney 

Chefe: Clóudio Carlos Rodrigue\ Cosia 

local: Anex.o 11 -Térreo 

TelefOne: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

Titulares 

L Otair Becker 

2. Bonedito Ferreiro 

3. llalívio Coelho 

4. Murilo Poraiso 

(1 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otair Bedter 

Suplentes 

ARENA 

L Dinarte Mariz. 

2. Soldanho Derr.i 

3. Mattos Le(lo 

5. Vasconcelos Torres 

MOB 

1. I g.,nor Maria 1. Ãdo\berto Seno 

2. q, '·.,<"to Soturnino 2. EYelósio Vieira 

... ~;~ten~s, Cló1•dr:~ C-.rlos Rodrigues Costa~ Ramais301 e 313 

RcurliO'"'s: Tcrçg~ f- ·:as, às 10:30 horas 

local: Sala "Ciú"i' Sevi!<icq1..a''- A,nexo \1- Rc.mal 623 

2. Jarbas Passarinho 
3. Pinarte Mariz 
4. Teotónio Viiela 
5. Braga Junior 

1. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

MDB 

3, Otdit Becker 

\. Evelósio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente• Lêd<:i Ferr.íro da R«ho- Roma\ 312 
Reuniões: Terc:;as-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Ctó.,is BeYilócqua''- Anexo lt -Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSliÇA -\CCJ) 

Titulares 

1. Accioly Filho 

{15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
1 '-Vice-Presidente: Accíofy Fifho 
29-Vice-Presidente: leite Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos leõo 
2. Gustavo Capa rema 2. Lenoir Vargas 
3. Daniel Krioger 
4. Eurico Rezende 
5, Heitor Dias 
6. Helvfdio Nunes 
7. Wilson Gonçalvt~s 
8. ltalívio Coelho 
9. Otto lehmann 

10. Osires Teixeira 

1. Dircrtu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 
5. Orestes Quércia 

MDB 

3. Arnon de Mello 
4. Vastoncelos Torres 
5. Milton Cabro! 
6. Benedito Ferreiro 

1, Franco Montara 
2, lázaro Borboza 
3. Cunha lima 

Assistente, Moria ~lena Bueno 6rc:md6o -Ramal 305 
Reuniõ;es: Quartas-feiras, (ls 10:00 horas 
lercal: Sala "C/cSvis Sevilócquo"- Anexo 11- Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAl - (CDF) 
(11 membroS) 

Titulares 

1, Heitor Dias 

2. Murilo Poroiso 

3. Catter. Pinheiro 

4. O.ires Ttrixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçolves 

7. Virgllio 7óvora 

8. Alexandre Costa 

1. /tornar Franca 

2. lózcaro Barbo:r:a 

3. Adalberto Ser~o 

COMPOSIÇÃO 

Prdsidente: Wilson Gonçalves 

Vice--Presidente: itamar Franco 

ARENA 

MO& 

Suplentes 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3, Braga Junior 

4, Altevir Leal 

5. lui.t CaYolcante 

1. Evo11dro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

lttssisfente: Ronaldo PachKo cU Oliveira - Ramal306 

Reuni6es: Quintas·feiras, às l 0:00 horas 

L«al: Solo "Rui Barbosa"- An.e:ll:o 11- Ramois621 e 716 

COMISSÃO DE I:CONOMIA - (CE) 
(11 me-mbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torr" 

ntulores 

1. Mfr,on Cabral 

2. Arnon de Mello 

J. José Gviomord 

•· Luiz Cavafconte 

5. Murilo Poroiso 

6. Vosconcetos Torres 

7. Di norte Mariz 

1. Otclir ~er 

~ froncoMonf.ol'o 

·• Morcos F,.;,. 

• Roberto Satllrnino 

ARENA 

MO& 

Suplenttu 

l. C.attete P'mheiro 

2. Augus1o Franco 

3. Jo$é Sarney 

4. Oomlcio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Mario 

2, Orestes Qvérda 

.sslst,nte: Daniel Reis de Sou::a - Ramal 675 

tuniCMs: Ouartos-mros, Os 10:30 horas 

ICOI1 Solo "Rui Barbosa"- Ane)(o 11-ltamois 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelásio Vieira 

Titulare! Suplentes 

ARENA 

I. Torso Dut1t1 1. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon·de Mello 

A Ofto lehmonn 4. Heitor Dias 

5, Jarbas Passarinho 

ó. Cottete Pinheiro 

MOS 

1. Evelásio Vieira 1. Franco Montoro 

2. Paulo Srossard 2. /tomar Franco 

3. Ada/berto Seno 

Assistente: Cleide Maria 8. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- An#xo ll -Ramal 623 

COMISSÃO DE fiNANÇAS- (C f) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo 8rossard 

Vice-Presidente: Domic:ío Gondim 

Titvlares Suplentes 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçol'le'S 

4. Domicio Gor.dim 

s. He/vidio NuMs 

6. lenoir Vargas 

7. Mattos leão 

S. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Torso Outra 

11. Virgílio Távora 

12. Magalhães Pinto 

MOS 

I. Paulo Brouord 

2. Evelo!.io Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4 . Roberto Soturnino 

5. Cunho lima 

Assistente: Cândido Hippertr- Ramal h7h 

Revniões: Ql)intas·feiros, às 9:00 horas 

1. CaH~Ie Pin~eiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarn~y 

7. Saldanha Derzi 

1, Oanton Jobim 

2:, Oir<:eu Cardoso 

3. EYandro Carreira 

Loco!, Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 



6.370 Sexta~reira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçio 11) No .. mbro de 1m 

COMISSÀO DE LEGISLAÇÀO SOCIAL - (ClS) 
{9 membrO$) 

litular~s 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vargas 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente': Orestes Quércia 

ARENA 
1. Braga Junior 
2. Virgilio T6vora 

4. Jarbas Passarinho 

3. Osires Teixeira 
A, Oomi'io Gondim 

5. Lourival Baptista 
6. Actioly Filho 

1. Franco MQntoro 
2. Orettes Quércio 
3. Nelson Carneiro 

MDB 
1, ló1aro Sorbo1a 
2. Cu.nha Lima 

Â'lisistente: Daniel Reis de Soul.a - Ramo\ 67S 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sola ''Clóvis Sevilócqua"- Anexo U ~ Ramc:~l623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Domkio Gondim 

3. Arnon de Mello 
4. Luiz Cavalcante 

~7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplente\ 
ARENA 

1. José Guiomcnd 
2. Murilo Paroiso 
3. Virgl\io Tóvoro 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gi\van Rocha 

2. /tomar Fron'o 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Qvartas-feiros, às 10:00 horas 

loca\: Solo "Rui Borboza"- Anexo 11 - Ralfi(Jis 621 e 716 

COMISSÀO DE REDAÇÀO- (CR) 

Ti~ulares 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto lehmonn 
3. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 
2. Adolberto Seno 

(S membros) 

COMPOS!ÇÀO 

Presiden1e: Malberto Seno 
Vice-Presidente: Helvidio Nunes 

ARENA• 

MDB 

Suplentes 

1. Virgilio TóvQra 
2, AmQn de Mello 

3. Jarbas PasSCJrinho 

1 . Oirceu CordaW) 

As~isten1e: Mo rio Carmen Castro Souza - Jtamatl ~ 
Ret,~niões: Quintos-feiras, Os 12:00 horas 
loc~, Solo "Clóvis Sevi\dcquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇ.l.O 

Presidente1 ~thOel Pirrto 

1•-Via-Presidente: Saldanha Oert.i 

2•·Vicct-Presidente, ,..,_lson Carneiro 

Titulares 

1. Maoalh6es Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio fóvora 

4. Jeslé Freire 

5. Arnon de Mello 
6. Saldanha Der1i 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franeo 

1 O. Otto Lehmann 

1 . Oanton Jobim 

2. Çilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Comeiro 

ARENA 

MOS 

Assistente: C~ndida Hipperft- Ramal '676 

Reuniões' Terços·feiras, bs 10:30 horas 

SuplentotS 

1. Accioly Filho 

2. fausto Costeio--Bronco 

3. Helvtdio Nunts 

4. Domfcio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. \.uiz Cavalcante 

1 . Marcos Freire 

2. P<wlo lkowu<l 

3. Roberto Sotvmino 

Local: Sola "Rui Barbosa".- Anexo 11- Ramois 621 e 716 

COMISSÀO DE SAÚDE - (CS) 
{7 ,_mbros) 

Titulares 

1. Aftevir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Ruy Sontos 

Vic..-Pr.siderrte: ~r lecrl 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltalivio Coelho 

3. O$ires Teixeira 

•• Fausto Costelo-BrafiCO 

5. Lourival Baptista 

MOB 

1. Adolberto Seno 1. Be"jomim Forah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha limo 

Assis1ente: ~ Mtmtira do Rocha- ROtl'lol 312 

Reuniõe5: Quintas-feiras, Olll :00 har<al 

Local: Sala "Rui BorbosaH- Anexo 11- Rantail 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl- (CSN) 
(7 membro$) 

Titulares 

1. Jo~ Guiomard 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Milton Ce~brcd 

Vice·Presidonte: Augusto Fronco 

Suplentes 
ARENA 

1. AJex:andre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgilio T óvoro 3. Oinarte Mariz 
4. Augosto Franco 
5. Milton Cabral 

MOS 
1. Adolberto Seno 1. AgenorMario 
2. Benje1mim Foroh 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêda Ferreiro da Rocha- Romal312 
Reuniões: Ouortas·feiros, às 9:00 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Acdoly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

l. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

•(7 membros) 

COMPOSICÀO 
Presidente: Benjamim Forah 

Vice·Presidente: lenoir Vargas 

Suplent" 
ARENA 

1. Alexand,. Costa 
2. Gustavo Copanema 
3. Mattos leOa 

MOS 
1. Danton Jobim 
2. lózaro Barboza 

Ass.istente: Sônia Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romois 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(1 membros) 

COMPOSIÇÀO 

f:trltlic:ktnte: Lourival Baptista 
Vi~Presídente: Alexandre Casto 

Titulares 

1. AJexondrt Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
-4 •. Lourival Bopmto 
S. Mattos Lltõo 

1. Evandro Carreira 
2. Evelósio Vieira 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1, Otto tehmann 
2. Ttot6nio Vilttla 
3. Wilson Gonçalves 

1. l6zaro 8arboza 
2, Roberto Satvrnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Otiwira -Ramal 306 
Reunióes: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala ''Rui Barbosa" -Anexo 11- Rarnais621 • 716 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comiu6es Tempordrias 

Chefe: Ruth de Sou:ta Castro 
l.ocal: Anexo 11- Tér.-.o 
felefan•= 25-850.5- Rama1303 

1) Comissbes Temporórias para Projetos do Congmso Ncrc:ional 
2) Comiss6es Tempor6rias paro Apreciaç6o de Vetos 
31 Comissóes EsfMCiais e de lnqu4ríto, e 
.4) Cominao Misto do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regir.·.ento 

Comum). 

Assistentes de Comi556es: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 6741 
Alfeu de Oliveira - Ramal 674; Cfeide Maria B. F. Cruz - Roma/ 598; 
Mauro Lopes de Sei- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS T2RÇA SALAS .ASSISTiNTB HORAS QUII'fTA SAL AS ASSISTENTE --
c.T. RUY BARBOSA RONALOO Os:OO c.r. CLOVIS BBVILA.C~A CINDIDO 

10:00 
Ramais - 621 e 716 Ramal - 623 

C,A.R. CLdVIS BEVILACQlJA LI!DA 09:30 C,S.P,C, RUY BARBOSA SONIA. 
Ramal - 62] Ramais - 621 e 71 

C,A. CUlVIS BEVILACQUA CIJUDIO c.B.c. CLdVIS BEVIL.(CQUA 
CLBIDE 

10:)0 
RaDial - 62) COSTA 

10:00 
Ramal - 623 

C.R.B. RVY BARBOSA CANDIJX) C.D.F, RUY BARBOSA RONALDO 
Ramais ~ 621 e 716 ·Rall.a•s - 621 e 716 

HOP.J.S Ç:.IARTA S A L A 5 ASSISTENTE C,L.S, CLdVIS BEVIU:CQUA 
Ramal - 623 

DANIEL 

RIJ'! BARBOSA 
ll:OO 

09:00 c.s.N. LBDA RUY BARBOSA 
Ralllais - 621 e. 716 c.s. LBDA 

Rallaia - 621 , 71 

c.c.J CLOVIS aBVItlCQOA IIARIA 12:00 c.a. C~VIS BBVIUCQUA MARIA 

10:00 Ramal - 623 . liBLBNA bmal - 623 CARDM 

C.ii.B, RUY BARBOSA RONALDO 
P..alllllis - 621 e ~16 

10:30 C.E. RUY BAiBOSA DANIEL 
Ramais - 621 e 716 





DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SaçAo I (CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 
' Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

SaçAo 11 (Sanado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 
Ano .. .. . . . . . . . .. .. . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 
Semestre ....... , . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . .. . . . . . . . .. . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasilia ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasllia - DF 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 
2' Ediçêo Revista e Atualizada - 1975 

Com Suplemento 197 7 
VOLUME COM 288 PAGINAS- Preço: Cr$ 30.00 

CONT~M. COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 
Emendas Constitucionais n' 1, de 17 de outubro da 1969, n' 2. de 9 de maio 

de 1972. n9 3, de 15 de junho de 1972, n' 4. de 23 de abril de 1975, n' 5, de 28 de ju­
nho de 1975, n' 6, de 4 de junho de 1976. n' 7. de 13 de abril de 1977. n' 8, de 14 de 
abril de 1977. e n' 9, de 28 de junho de 1977. 

COMtitUiçllo do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introduzidas 
pelos Atos Institucionais de n•s 5 a 17 e Ato Complementar n' 40/69. ratificado pelo 
art. 3' do Ato Institucional n' 6169}. 

Constituiçto dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com 
as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a altararamlo 

Em notas. alêm de outras obsei'Vações. silo destacadas as alterações aprova­
das pelo Congresso Nacional. atravês de emendas. ao Projeto de Constituição re­
metido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em de­
zembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Grilfico do Senado Federal 

À venda no SENADO FEDERAL, 1 'L' andar 

Os pedidos de publicac;Ao deveria ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anel<o I, 11•ander. Praça dos Três Poderes -70000- BRAS I LIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL • 
ou pelo aiftema de REEMBOLSO POSTAL. 



CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

Decreto-Lei n• 1.001/69 

Decreto-Lei n' 6.227/44 

Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), ExpotiçAo de Mo­

tivos (Min. Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar, Lei de Organi­

zação Judiciária Militar e ementário de legislaçAo sobra Justiça Militar e 
Segurança Nacional. 

"Revista de lnformaçio Legislativa" n' 26 - 439 péginas 

Preço: Cr$ 20,00 

Os pedidos de publicaç6a deverlo - dirigidos 6 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS DO SENADO FEDERAl. 

Ed. Anexo I, 11•andar, Praça dosTrla Poderea-70000- BRASILIA- DF, 

acompanhados de cheque nominal, visado, pag6velem Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou paio sistema de Reembolso Postal 



O PODER LEGISLATIVO 
E A CRIAÇÃO DOS 

CURSOS JURIDICOS 

Obra comemorativa do Sesquicentenário 
da Lei de 11 de agosto de 1827, que criou os Cur­
sos Jurídicos de São Paulo e OI inda. 

Precedentes históricos, debates da Assem­
bléia Constituinte de 1823, Decreto de 1825 com 
os Estatutos do Visconde da Cachoeira, completa 
tramitação legislativa da Lei de 11-8-1827, com a 
íntegra dos debates da Assembléia Geral Legislati­
va (1826-1827), sanção imperial e inauguração dos 
Cursos de São Paulo e Olinda. 

índices onomástico e temático 

410 páginas · 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Pedidos pelo reembolso postal à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL 



,. 

TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 

Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento 

(atualizados) 

Legislação especial e correlata. 

llicitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

"'otas - Comparações - Remissões 

furto do uso. 
11Revista de Informação Legislativa" n9 38 

452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T.,CNICAS ~O SENADO FEDERAL 

Ed, Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASILIA- DF 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasllia e emitido oa favor do 

CENTRO CRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal J.l03 

Brasilia - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 I 


